
Legislação de pessoal selecionada

Coleção Serzedello Corrêa



Tribunal de Contas da União

Ministros

Walton Alencar Rodrigues, Presidente
Ubiratan Aguiar, Vice-Presidente

Marcos Vinicios Vilaça
Valmir Campelo

Guilherme Palmeira
Benjamin Zymler
Augusto Nardes
Aroldo Cedraz

Raimundo Carreiro

Auditores

Augusto Sherman Cavalcanti
Marcos Bemquerer Costa
André Luís de Carvalho

Ministério Público

Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral
Paulo Soares Bugarin, Subprocurador-Geral
Maria Alzira Ferreira, Subprocuradora-Geral

Marinus Eduardo de Vries Marsico, Procurador
Cristina Machado da Costa e Silva, Procuradora

Júlio Marcelo de Oliveira, Procurador
Sérgio Ricardo Costa Caribé, Procurador

República Federativa do Brasil



Brasília, 2008

Coleção Serzedello Corrêa

Legislação de pessoal selecionada



Ficha catalográ� ca elaborada pela Biblioteca Ministro Ruben Rosa

© Copyright 2008, Tribunal de Contas da União
Impresso no Brasil / Printed in Brazil 

Permite-se a reprodução desta publicação, em parte ou no todo, sem alteração do 
conteúdo, desde que citada a fonte e sem � ns comerciais.

A capa desta publicação retrata o complexo arquitetônico do Tribunal de Contas da 
União em Brasília, composto pelo Edifício Sede, projetado por Renato Alvarenga, 
inaugurado em 1975, e pelos Edifícios Anexos I e II, projetados por Oscar Niemeyer, 
inaugurados em 1998. O projeto paisagístico é de Roberto Burle Marx. 

Legislação de pessoal selecionada / organizada pelo Tribunal de Contas 
da União.  -- Brasília : TCU, Gabinete da Presidência, 2008.

203 p. -- (Coleção Serzedello Corrêa ; v. 3)

Conteúdo: trechos da Constituição Federal, Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, Emendas Constitucionais nºs 19, 20, 41 e 47, 
Leis 8.112/1990, 8.745/1993, 10.887/2004, 8.059/1990, 3.765/1690 e 6.880/1980.

Legislação de pessoal. I. Brasil.Tribunal de Contas da União II.Série.



APRESENTAÇÃO

Qual a importância de um livro em meio ao oceano de informação em 
que se transformou a rede mundial de computadores? Para o escritor Alberto 
Manguel, autor, entre outros, do signi� cativo A Biblioteca à Noite, apesar das 
inúmeras vantagens em termos de acessibilidade da informação, e da sensação 
de in� nito que caracteriza a internet, o meio eletrônico é “impermanente”. 
E, por paradoxal que possa parecer, é o avanço da própria tecnologia da 
informação que ameaça os dados e textos eletronicamente armazenados. Por 
essa razão, sustenta Manguel, o texto eletrônico, que não precisa de páginas, 
não exclui a página que não precisa de eletricidade; antes convive com ela 
amistosamente.

Foi justamente por acreditar nessa convivência harmoniosa que o 
Tribunal de Contas da União insiste na sabedoria da tradição e dá vida a 
esta nova coletânea, que se destina a oferecer ao estudioso fonte permanente, 
sólida e � dedigna de legislação, pertinente às áreas especí� cas de atuação 
do TCU e do Controle Externo, mas de interesse de toda a Administração 
Pública.

O objetivo da coleção é permitir a todos os que atuam em atividades 
de � scalização e controle, seja nos Tribunais de Contas, seja nos órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta, a leitura re� etida e anotada da 
legislação fundamental que dá suporte ao trabalho cotidiano.

Para alcançar esse objetivo, a coleção publicará, inicialmente, seis 
volumes que trazem os seguintes tópicos: legislação especí� ca relativa ao 
Controle Externo e ao TCU; legislação relativa a admissões, aposentadorias, 
reformas e pensões; legislação relativa a licitações e contratos; legislação 
relativa à regulação; enunciados de súmulas; e legislação histórica do TCU. 

A escolha do nome Coleção Serzedello Corrêa, para esculpir e marcar 
a identidade do conjunto dos volumes, não se funda apenas na intenção 
explícita de evidenciar a estreita e notória ligação de Innocêncio Serzedello 
Corrêa com o Tribunal de Contas – órgão que ajudou a instalar efetivamente 
no seio da recém-proclamada República, em 1893, e para o qual colaborou 
de maneira inestimável, até mesmo nomeando a primeira composição e 
defendendo-o � rmemente dos primeiros ataques que sofreu – mas também 
traduz a homenagem sincera que presta o Tribunal de Contas da União a esse 



notável paraense, pelo transcurso do sesquicentenário de seu nascimento, 
comemorado no corrente ano.

Con� ante de que a história do País é contada pela história de suas 
instituições, o Tribunal de Contas da União, Órgão republicano mais que 
centenário, agrega ao esforço de preservação a Coleção Serzedello Corrêa, na 
expectativa de que essa ação contribua, também, para aprimorar o controle 
dos dinheiros públicos, na expectativa de que todo e qualquer benefício que 
advenha desse empenho reverta em prol da sociedade. 

Não poderia, por indeclinável dever de justiça, deixar de reconhecer e 
agradecer a inestimável contribuição do Ministro Luciano Brandão Alves de 
Souza, sem cujo auxílio esta coleção não se teria realizado. Ao incorporar o 
mais lídimo espírito público, em um quadro de grande conhecimento técnico, 
político e humano, o Ministro Luciano Brandão Alves de Souza continua 
imensamente a contribuir para que o papel do TCU faça jus aos princípios e 
desiderato da Constituição Federal.

Walton Alencar Rodrigues
Presidente do TCU
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Art. 37 A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e e� ciência 
e, também, ao seguinte: (Redação dada pelo(a) Emenda Constitucional 
19/1998)

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros 
que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, 
na forma da lei; (Redação dada pelo(a) Emenda Constitucional 19/1998)

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação 
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com 
a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em 
lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de 
livre nomeação e exoneração: (Redação dada pelo(a) Emenda Constitucional 
19/1998)

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, 
prorrogável uma vez, por igual período;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, 
aquele aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será 
convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou 
emprego, na carreira;

V - as funções de con� ança, exercidas exclusivamente por servidores 
ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por 
servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos 
em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, che� a e assessoramento; 
(Redação dada pelo(a) Emenda Constitucional 19/1998)

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação 
sindical;

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites de� nidos 
em lei especí� ca; (Redação dada pelo(a) Emenda Constitucional 19/1998)

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as 
pessoas portadoras de de� ciência e de� nirá os critérios de sua admissão;

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado 
para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata 
o § 4º do art. 39 somente poderão ser � xados ou alterados por lei especí� ca, 
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observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, 
sempre na mesma data e sem distinção de índices; (Redação dada pelo(a) 
Emenda Constitucional 19/1998 e Regulamentado(a) pelo(a) Lei 10.331/2001)

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e 
empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos 
membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes 
políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos 
cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra 
natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros 
do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o 
subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal 
do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados 
Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos 
Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte 
e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros 
do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este 
limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores 
Públicos; (Redação dada pelo(a) Emenda Constitucional 41/2003)

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;

XIII - É vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies 
remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; 
(Redação dada pelo(a) Emenda Constitucional 19/1998)

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não 
serão computados nem acumulados para � ns de concessão de acréscimos 
ulteriores; (Redação dada pelo(a) Emenda Constitucional 19/1998)

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos 
públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste 
artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Redação dada pelo(a) 
Emenda Constitucional 19/1998)

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, 
quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o 
disposto no inciso XI: (Redação dada pelo(a) Emenda Constitucional 19/1998)

a) a de dois cargos de professor;
b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou cientí� co;
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c) a de dois cargos ou empregos privativos de pro� ssionais de saúde, 
com pro� ssões regulamentadas; (Redação dada pelo(a) Emenda Constitucional 
34/2001)

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e 
abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia 
mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, 
pelo poder público; (Redação dada pelo(a) Emenda Constitucional 19/1998)

[...]
§ 2º - A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a 

nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei.
[...]
§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às 

sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de 
despesas de pessoal ou de custeio em geral. (Acrescentado(a) pelo(a) Emenda 
Constitucional 19/1998)

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria 
decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, 
emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma 
desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados 
em lei de livre nomeação e exoneração. (Acrescentado(a) pelo(a) Emenda 
Constitucional 20/1998)

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de 
que trata o inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório 
previstas em lei. (Acrescentado(a) pelo(a) Emenda Constitucional 47/2005)

§ 12. Para os � ns do disposto no inciso XI do caput deste artigo, � ca 
facultado aos Estados e ao Distrito Federal � xar, em seu âmbito, mediante 
emenda às respectivas Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o 
subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, 
limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio 
mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o 
disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e 
dos Vereadores. (Acrescentado(a) pelo(a) Emenda Constitucional 47/2005)

Art. 38 Ao servidor público da administração direta, autárquica 
e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam- se as seguintes 
disposições: (Redação dada pelo(a) Emenda Constitucional 19/1998)
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I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, � cará 
afastado de seu cargo, emprego ou função;

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego 
ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade 
de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem 
prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, 
será aplicada a norma do inciso anterior;

IV - em qualquer caso que ex� a o afastamento para o exercício de 
mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos 
legais, exceto para promoção por merecimento;

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os 
valores serão determinados como se no exercício estivesse.

Seção II - Dos Servidores Públicos. (Redação dada pelo(a) Emenda 
Constitucional 18/1998)

Art. 39 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão 
conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado 
por servidores designados pelos respectivos Poderes. (Redação dada pelo(a) 
Emenda Constitucional 19/1998)

§ 1º A � xação dos padrões de vencimento e dos demais componentes 
do sistema remuneratório observará: (Redação dada pelo(a) Emenda 
Constitucional 19/1998)

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos 
cargos componentes de cada carreira; (Acrescentado(a) pelo(a) Emenda 
Constitucional 19/1998)

II - os requisitos para a investidura; (Acrescentado(a) pelo(a) Emenda 
Constitucional 19/1998)

III - as peculiaridades dos cargos. (Acrescentado(a) pelo(a) Emenda 
Constitucional 19/1998)

§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo 
para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se 
a participação nos cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, 
facultada, para isso, a celebração de convênios ou contratos entre os entes 
federados. (Redação dada pelo(a) Emenda Constitucional 19/1998)

§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto 
no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e 
XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando 
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a natureza do cargo o exigir. (Acrescentado(a) pelo(a) Emenda Constitucional 
19/1998)

§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros 
de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados 
exclusivamente por subsídio � xado em parcela única, vedado o acréscimo de 
qualquer grati� cação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou 
outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 
37, X e XI. (Acrescentado(a) pelo(a) Emenda Constitucional 19/1998)

§ 5º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor remuneração dos 
servidores públicos, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, XI. 
(Acrescentado(a) pelo(a) Emenda Constitucional 19/1998)

§ 6º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão 
anualmente os valores do subsídio e da remuneração dos cargos e empregos 
públicos. (Acrescentado(a) pelo(a) Emenda Constitucional 19/1998)

§ 7º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
disciplinará a aplicação de recursos orçamentários provenientes da economia 
com despesas correntes em cada órgão, autarquia e fundação, para aplicação no 
desenvolvimento de programas de qualidade e produtividade, treinamento e 
desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e racionalização do serviço 
público, inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade. 
(Acrescentado(a) pelo(a) Emenda Constitucional 19/1998)

§ 8º A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira 
poderá ser � xada nos termos do § 4º. (Acrescentado(a) pelo(a) Emenda 
Constitucional 19/1998)

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e 
fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e 
solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores 
ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem 
o equilíbrio � nanceiro e atuarial e o disposto neste artigo. (Redação dada 
pelo(a) Emenda Constitucional 41/2003)

§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que 
trata este artigo serão aposentados, calculados os seus proventos a partir 
dos valores � xados na forma dos §§ 3º e 17: (Redação dada pelo(a) Emenda 
Constitucional 41/2003)
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I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia 
pro� ssional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei; 
(Redação dada pelo(a) Emenda Constitucional 41/2003)

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição; (Redação dada pelo(a) Emenda 
Constitucional 20/1998)

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos 
de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que 
se dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições: (Redação dada 
pelo(a) Emenda Constitucional 20/1998)

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e 
cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher; (Redação 
dada pelo(a) Emenda Constitucional 20/1998)

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, 
se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. (Redação 
dada pelo(a) Emenda Constitucional 20/1998)

§ 2º Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua 
concessão, não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no 
cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a 
concessão da pensão. (Redação dada pelo(a) Emenda Constitucional 20/1998)

§ 3º Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua 
concessão, serão consideradas as remunerações utilizadas como base para as 
contribuições do servidor aos regimes de previdência de que tratam este artigo 
e o art. 201, na forma da lei. (Redação dada pelo(a) Emenda Constitucional 
41/2003)

§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a 
concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este 
artigo, ressalvados, nos termos de� nidos em leis complementares, os casos de 
servidores: (Redação dada pelo(a) Emenda Constitucional 47/2005)

I - portadores de de� ciência; (Acrescentado(a) pelo(a) Emenda 
Constitucional 47/2005)

II - que exerçam atividades de risco; (Acrescentado(a) pelo(a) Emenda 
Constitucional 47/2005)

III - cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que 
prejudiquem a saúde ou a integridade física. (Acrescentado(a) pelo(a) Emenda 
Constitucional 47/2005)
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§ 5º Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos 
em cinco anos, em relação ao disposto no § 1º, III, a, para o professor que 
comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério 
na educação infantil e no ensino fundamental e médio. (Redação dada pelo(a) 
Emenda Constitucional 20/1998)

§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis 
na forma desta Constituição, é vedada a percepção de mais de uma 
aposentadoria à conta do regime de previdência previsto neste artigo. 
(Redação dada pelo(a) Emenda Constitucional 20/1998)

§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, 
que será igual: (Redação dada pelo(a) Emenda Constitucional 41/2003)

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite 
máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social 
de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente 
a este limite, caso aposentado à data do óbito; ou (Acrescentado(a) pelo(a) 
Emenda Constitucional 41/2003)

II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo 
efetivo em que se deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para 
os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, 
acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso em 
atividade na data do óbito. (Acrescentado(a) pelo(a) Emenda Constitucional 
41/2003)

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, 
em caráter permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. 
(Redação dada pelo(a) Emenda Constitucional 41/2003)

§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado 
para efeito de aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito 
de disponibilidade. (Acrescentado(a) pelo(a) Emenda Constitucional 20/1998)

§ 10. A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo 
de contribuição � ctício. (Acrescentado(a) pelo(a) Emenda Constitucional 
20/1998)

§ 11. Aplica-se o limite � xado no art. 37, XI, à soma total dos proventos 
de inatividade, inclusive quando decorrentes da acumulação de cargos ou 
empregos públicos, bem como de outras atividades sujeitas a contribuição 
par a o regime geral de previdência social, e ao montante resultante da 
adição de proventos de inatividade com remuneração de cargo acumulável 
na forma desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre 



14 

Le
gi

sla
çã

o 
de

 p
es

so
al

 se
le

ci
on

ad
a

nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. (Acrescentado(a) pelo(a) Emenda 
Constitucional 20/1998)

§ 12. Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos 
servidores públicos titulares de cargo efetivo observará, no que couber, 
os requisitos e critérios � xados para o regime geral de previdência social. 
(Acrescentado(a) pelo(a) Emenda Constitucional 20/1998)

§ 13. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo 
temporário ou de emprego público, aplica-se o regime geral de previdência 
social. (Acrescentado(a) pelo(a) Emenda Constitucional 20/1998)

§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, desde 
que instituam regime de previdência complementar para os seus respectivos 
servidores titulares de cargo efetivo, poderão � xar, para o valor das 
aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo regime de que trata este 
artigo, o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201. (Acrescentado(a) pelo(a) Emenda 
Constitucional 20/1998)

§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 será 
instituído por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado 
o disposto no art. 202 e seus parágrafos, no que couber, por intermédio de 
entidades fechadas de previdência complementar, de natureza pública, 
que oferecerão aos respectivos participantes planos de benefícios somente 
na modalidade de contribuição de� nida. (Redação dada pelo(a) Emenda 
Constitucional 41/2003)

§ 16. Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §§ 
14 e 15 poderá ser aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público 
até a data da publicação do ato de instituição do correspondente regime de 
previdência complementar. (Acrescentado(a) pelo(a) Emenda Constitucional 
20/1998)

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do 
benefício previsto no § 3º serão devidamente atualizados, na forma da lei. 
(Acrescentado(a) pelo(a) Emenda Constitucional 41/2003)

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e 
pensões concedidas pelo regime de que trata este artigo que superem o limite 
máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social 
de que trata o art. 201, com percentual igual ao estabelecido para os servidores 
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titulares de cargos efetivos. (Acrescentado(a) pelo(a) Emenda Constitucional 
41/2003)

§ 19. O servidor de que trata este artigo que tenha completado as 
exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1º, III, a, e que opte 
por permanecer em atividade fará jus a um abono de permanência equivalente 
ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as exigências para 
aposentadoria compulsória contidas no § 1º, II. (Acrescentado(a) pelo(a) 
Emenda Constitucional 41/2003)

§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de 
previdência social para os servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de 
uma unidade gestora do respectivo regime em cada ente estatal, ressalvado o 
disposto no art. 142, § 3º, X. (Acrescentado(a) pelo(a) Emenda Constitucional 
41/2003)

§ 21. A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá apenas sobre as 
parcelas de proventos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do 
limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência 
social de que trata o art. 201 desta Constituição, quando o bene� ciário, na 
forma da lei, for portador de doença incapacitante. (Acrescentado(a) pelo(a) 
Emenda Constitucional 47/2005)

Art. 41 São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores 
nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. 
(Redação dada pelo(a) Emenda Constitucional 19/1998)

§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo: (Redação dada pelo(a) 
Emenda Constitucional 19/1998)

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado; (Acrescentado(a) 
pelo(a) Emenda Constitucional 19/1998)

II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada 
ampla defesa; (Acrescentado(a) pelo(a) Emenda Constitucional 19/1998)

III - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, 
na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa; (Acrescentado(a) 
pelo(a) Emenda Constitucional 19/1998)

§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, 
será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido 
ao cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo 
ou posto em disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de 
serviço. (Redação dada pelo(a) Emenda Constitucional 19/1998)
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§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor 
estável � cará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo 
de serviço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo. (Redação dada 
pelo(a) Emenda Constitucional 19/1998)

§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória 
a avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa 
� nalidade. (Acrescentado(a) pelo(a) Emenda Constitucional 19/1998)

Seção III - Dos Militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios 
(Redação dada pelo(a) Emenda Constitucional 18/1998)

Art. 42 Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros 
Militares, instituições organizadas com base na hierarquia e disciplina, são 
militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. (Redação dada 
pelo(a) Emenda Constitucional 18/1998)

§ 1º Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios, além do que vier a ser � xado em lei, as disposições do art. 14, § 8º; 
do art. 40, § 9º; e do art. 142, §§ 2º e 3º, cabendo a lei estadual especí� ca dispor 
sobre as matérias do art. 142, § 3º, inciso X, sendo as patentes dos o� ciais 
conferidas pelos respectivos governadores. (Redação dada pelo(a) Emenda 
Constitucional 20/1998)

§ 2º Aos pensionistas dos militares dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Territórios aplica-se o que for � xado em lei especí� ca do respectivo ente 
estatal. (Redação dada pelo(a) Emenda Constitucional 41/2003)

§ 3º - O militar em atividade que aceitar cargo público civil permanente 
será transferido para a reserva.

§ 4º - O militar da ativa que aceitar cargo, emprego ou função pública 
temporária, não eletiva, ainda que da administração indireta, � cará agregado 
ao respectivo quadro e somente poderá, enquanto permanecer nessa situação, 
ser promovido por antiguidade, contando-se-lhe o tempo de serviço apenas 
para aquela promoção e transferência para a reserva, sendo depois de dois 
anos de afastamento, contínuos ou não, transferido para a inatividade.

§ 5º - Ao militar são proibidas a sindicalização e a greve.
§ 6º - O militar, enquanto em efetivo serviço, não pode estar � liado a 

partidos políticos.
§ 7º - O o� cial das Forças Armadas só perderá o posto e a patente se for 

julgado indígno do o� cialato ou com ele incompatível, por decisão de tribunal 
militar de caráter permanente, em tempo de paz, ou de tribunal especial, em 
tempo de guerra.
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§ 8º - O o� cial condenado na justiça comum ou militar à pena privativa 
de liberdade superior a dois anos por sentença transitada em julgado, será 
submetido ao julgamento previsto no parágrafo anterior.

§ 9º - A lei disporá sobre os limites de idade, a estabilidade e outras 
condições de transferência do servidor militar para a inatividade.

§ 10 - Aplica-se aos servidores a que se refere este artigo, e a seus 
pensionistas, o disposto no art. 40, §§ 4º, 5º e 6º. (Redação dada pelo(a) Emenda 
Constitucional 3/1993)

§ 11. - Aplica-se aos servidores a que se refere este artigo o disposto no 
art. 7º, VIII, XII, XVII, XVIII e XIX.

[...]
Art. 93 Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal 

Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados os seguintes 
princípios:

I - ingresso na carreira, cujo cargo inicial será o de juiz substituto, 
mediante concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem 
dos Advogados do Brasil em todas as fases, exigindo-se do bacharel em direito, 
no mínimo, três anos de atividade jurídica e obedecendo-se, nas nomeações, 
à ordem de classi� cação; (Redação dada pelo(a) Emenda Constitucional 
45/2004)

II - promoção de entrância para entrância, alternadamente, por 
antiguidade e merecimento, atendidas as seguintes normas:

a) é obrigatória a promoção do juiz que � gure por três vezes consecutivas 
ou cinco alternadas em lista de merecimento;

b) a promoção por merecimento pressupõe dois anos de exercício na 
respectiva entrância e integrar o juiz, a primeira quinta parte da lista de 
antiguidade desta, salvo se não houver com tais requisitos quem aceite o 
lugar vago;

c) aferição do merecimento conforme o desempenho e pelos 
critérios objetivos de produtividade e presteza no exercício da jurisdição e 
pela freqüência e aproveitamento em cursos o� ciais ou reconhecidos de 
aperfeiçoamento; (Redação dada pelo(a) Emenda Constitucional 45/2004)

d) na apuração de antigüidade, o tribunal somente poderá recusar o 
juiz mais antigo pelo voto fundamentado de dois terços de seus membros, 
conforme procedimento próprio, e assegurada ampla defesa, repetindo-se a 
votação até � xar-se a indicação; (Redação dada pelo(a) Emenda Constitucional 
45/2004)
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e) não será promovido o juiz que, injusti� cadamente, retiver autos em 
seu poder além do prazo legal, não podendo devolvêlos ao cartório sem o 
devido despacho ou decisão; (Acrescentado(a) pelo(a) Emenda Constitucional 
45/2004)

III - o acesso aos tribunais de segundo grau far-se-á por antigüidade 
e merecimento, alternadamente, apurados na última ou única entrância; 
(Redação dada pelo(a) Emenda Constitucional 45/2004)

IV - previsão de cursos o� ciais de preparação, aperfeiçoamento e 
promoção de magistrados, constituindo etapa obrigatória do processo de 
vitaliciamento a participação em curso o� cial ou reconhecido por escola 
nacional de formação e aperfeiçoamento de magistrados; (Redação dada 
pelo(a) Emenda Constitucional 45/2004)

V - o subsídio dos Ministros dos Tribunais Superiores corresponderá 
a noventa e cinco por cento do subsídio mensal � xado para os Ministros do 
Supremo Tribunal Federal e os subsídios dos demais magistrados serão � xados 
em lei e escalonados, em nível federal e estadual, conforme as respectivas 
categorias da estrutura judiciária nacional, não podendo a diferença entre 
uma e outra ser superior a dez por cento ou inferior a cinco por cento, nem 
exceder a noventa e cinco por cento do subsídio mensal dos Ministros dos 
Tribunais Superiores, obedecido, em qualquer caso, o disposto nos arts. 37, XI, 
e 39, § 4º; (Redação dada pelo(a) Emenda Constitucional 19/1998)

VI - a aposentadoria dos magistrados e a pensão de seus dependentes 
observarão o disposto no art. 40; (Redação dada pelo(a) Emenda Constitucional 
20/1998)

VII - o juiz titular residirá na respectiva comarca, salvo autorização do 
tribunal; (Redação dada pelo(a) Emenda Constitucional 45/2004)

VIII - o ato de remoção, disponibilidade e aposentadoria do magistrado, 
por interesse público, fundar-se-á em decisão por voto da maioria absoluta do 
respectivo tribunal ou do Conselho Nacional de Justiça, assegurada ampla 
defesa; (Redação dada pelo(a) Emenda Constitucional 45/2004)

VIII-A - a remoção a pedido ou a permuta de magistrados de comarca 
de igual entrância atenderá, no que couber, ao disposto nas alíneas a, b, c e e 
do inciso II; (Acrescentado(a) pelo(a) Emenda Constitucional nº 45/2004)

[...]
XII - a atividade jurisdicional será ininterrupta, sendo vedado férias 

coletivas nos juízos e tribunais de segundo grau, funcionando, nos dias em 
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que não houver expediente forense normal, juízes em plantão permanente; 
(Acrescentado(a) pelo(a) Emenda Constitucional 45/2004)

[...]
XIV - os servidores receberão delegação para a prática de atos de 

administração e atos de mero expediente sem caráter decisório; (Acrescentado(a) 
pelo(a) Emenda Constitucional 45/2004)

[...]
Art. 95 Os juízes gozam das seguintes garantias:
I - vitaliciedade, que, no primeiro grau, só será adquirida após dois 

anos de exercício, dependendo a perda do cargo, nesse período, de deliberação 
do tribunal a que o juiz estiver vinculado, e, nos demais casos, de sentença 
judicial transitada em julgado;

II - inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público, na forma 
do art. 93, VIII;

III - irredutibilidade de subsídio, ressalvado o disposto nos arts. 37, 
X e XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I. (Redação dada pelo(a) Emenda 
Constitucional 19/1998)

Parágrafo único. Aos juízes é vedado: (Redação dada pelo(a) Emenda 
Constitucional 45/2004)

I - exercer, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou função, salvo 
uma de magistério;

II - receber, a qualquer título ou pretexto, custas ou participação em 
processo;

III - dedicar-se à atividade politico-partidária.
IV - receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribuições 

de pessoas físicas, entidades públicas ou privadas, ressalvadas as exceções 
previstas em lei; (Acrescentado(a) pelo(a) Emenda Constitucional 45/2004)

V - exercer a advocacia no juízo ou tribunal do qual se afastou, antes 
de decorridos três anos do afastamento do cargo por aposentadoria ou 
exoneração. (Acrescentado(a) pelo(a) Emenda Constitucional 45/2004)

[...]
Art. 142 As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército 

e pela Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, 
organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema 
do Presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia 
dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da 
ordem.
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[...]
§ 2º - Não caberá habeas-corpus em relação a punições disciplinares 

militares. 
§ 3º Os membros das Forças Armadas são denominados militares, 

aplicando-se-lhes, além das que vierem a ser � xadas em lei, as seguintes 
disposições: (Acrescentado(a) pelo(a) Emenda Constitucional 18/1998)

I - as patentes, com prerrogativas, direitos e deveres a elas inerentes, 
são conferidas pelo Presidente da República e asseguradas em plenitude aos 
o� ciais da ativa, da reserva ou reformados, sendo-lhes privativos os títulos e 
postos militares e, juntamente com os demais membros, o uso dos uniformes 
das Forças Armadas; (Acrescentado(a) pelo(a) Emenda Constitucional 
18/1998)

II - o militar em atividade que tomar posse em cargo ou emprego 
público civil permanente será transferido para a reserva, nos termos da lei; 
(Acrescentado(a) pelo(a) Emenda Constitucional 18/1998) 

III - o militar da ativa que, de acordo com a lei, tomar posse em cargo, 
emprego ou função civil temporária, não eletiva, ainda que da administração 
indireta, � cará agregado ao respectivo quadro e somente poderá, enquanto 
permanecer nessa situação, ser promovido por antiguidade, contando-se-
lhe o tempo de serviço apenas para aquela promoção e transferência para 
a reserva, sendo depois de dois anos de afastamento, contínuos ou não 
transferido para a reserva, nos termos da lei; (Acrescentado(a) pelo(a) Emenda 
Constitucional 18/1998)

IV - ao militar são proibidas a sindicalização e a greve; (Acrescentado(a) 
pelo(a) Emenda Constitucional 18/1998)

V - o militar, enquanto em serviço ativo, não pode estar � liado a partidos 
políticos; (Acrescentado(a) pelo(a) Emenda Constitucional 18/1998) 

VI - o o� cial só perderá o posto e a patente se for julgado indígno do 
o� cialato ou com ele incompatível, por decisão de tribunal militar de caráter 
permanente, em tempo de paz, ou de tribunal especial, em tempo de guerra; 
(Acrescentado(a) pelo(a) Emenda Constitucional 18/1998) 

VII - o o� cial condenado na justiça comum ou militar a pena privativa 
de liberdade superior a dois anos, por sentença transitada em julgado, será 
submetido ao julgamento previsto no inciso anterior; (Acrescentado(a) pelo(a) 
Emenda Constitucional 18/1998) 
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VIII - aplica-se aos militares o disposto no art. 7º, incisos VIII, XII, XVII, 
XVIII, XIX e XXV e no art. 37, incisos XI, XIII, XIV e XV; (Acrescentado(a) 
pelo(a) Emenda Constitucional 18/1998)

IX - (Revogado(a) pelo(a) Emenda Constitucional 41/2003)
X - a lei disporá sobre o ingresso nas Forças Armadas, os 

limites de idade, a estabilidade e outras condições de transferência do 
militar para a inatividade, os direitos, os deveres a remuneração, as 
prerrogativas e outras situações especiais dos militares, consideradas as 
peculiaridades de suas atividades, inclusive aquelas cumpridas por força de 
compromissos internacionais e de guerra. (Acrescentado(a) pelo(a) Emenda 
Constitucional 18/1998) 
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ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 
TRANSITÓRIAS

Art. 8º - É concedida anistia aos que, no período de 18 de setembro de 1946 
até a data da promulgação da Constituição, foram atingidos, em decorrência 
de motivação exclusivamente política, por atos de exceção, institucionais ou 
complementares, aos que foram abrangidos pelo Decreto Legislativo nº 18, 
de 15 de dezembro de 1961, e aos atingidos pelo Decreto-Lei nº 864, de 12 
de setembro de 1969, asseguradas as promoções, na inatividade, ao cargo, 
emprego, posto ou graduação a que teriam direito se estivessem em serviço 
ativo, obedecidos os prazos de permanência em atividade previstos nas leis 
e regulamentos vigentes, respeitadas as características e peculiaridades das 
carreiras dos servidores públicos civis e militares e observados os respectivos 
regimes jurídicos. (Regulamentado(a) pelo(a) Lei 10.559/2002)

§ 1º - O disposto neste artigo somente gerará efeitos � nanceiros a partir 
da promulgação da Constituição, vedada a remuneração de qualquer espécie 
em caráter retroativo.

§ 2º - Ficam assegurados os benefícios estabelecidos neste artigo aos 
trabalhadores do setor privado, dirigentes e representantes sindicais que, 
por motivos exclusivamente políticos, tenham sido punidos, demitidos ou 
compelidos ao afastamento das atividades remuneradas que exerciam, bem 
como aos que foram impedidos de exercer atividades pro� ssionais em virtude 
de pressões ostensivas ou expedientes o� ciais sigilosos.

§ 3º - Aos cidadãos que foram impedidos de exercer, na vida civil, 
atividade pro� ssional especí� ca, em decorrência das Portarias Reservadas do 
Ministério da Aeronáutica nº S-50- GM5, de 19 de junho de 1964, e nº S-285-
GM5 será concedida reparação de natureza econômica, na forma que dispuser 
lei de iniciativa do Congresso Nacional e a entrar em vigor no prazo de doze 
meses a contar da promulgação da Constituição.

§ 4º - Aos que, por força de atos institucionais, tenham exercido 
gratuitamente mandato eletivo de vereador serão computados, para efeito 
de aposentadoria no serviço público e previdência social, os respectivos 
períodos.

§ 5º - A anistia concedida nos termos deste artigo aplica-se aos 
servidores públicos civis e aos empregados em todos os níveis de governo 
ou em suas fundações, empresas públicas ou empresas mistas sob controle 
estatal, exceto nos Ministérios militares, que tenham sido punidos ou 
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demitidos por atividades pro� ssionais interrompidas em virtude de decisão 
de seus trabalhadores, bem como em decorrência do Decreto-Lei nº 1.632, de 
4 de agosto de 1978, ou por motivos exclusivamente políticos, assegurada a 
readmissão dos que foram atingidos a partir de 1979, observado o disposto 
no § 1º.

[...]
Art. 17 - Os vencimentos, a remuneração, as vantagens e os adicionais, 

bem como os proventos de aposentadoria que estejam sendo percebidos em 
desacordo com a Constituição serão imediatamente reduzidos aos limites dela 
decorrentes, não se admitindo, neste caso, invocação de direito adquirido ou 
percepção de excesso a qualquer título.

§ 1º - É assegurado o exercício cumulativo de dois cargos ou empregos 
privativos de médico que estejam sendo exercidos por médico militar na 
administração pública direta ou indireta.

§ 2º - É assegurado o exercício cumulativo de dois cargos ou empregos 
privativos de pro� ssionais de saúde que estejam sendo exercidos na 
administração pública direta ou indireta.

Art. 18 - Ficam extintos os efeitos jurídicos de qualquer ato legislativo 
ou administrativo, lavrado a partir da instalação da Assembléia Nacional 
Constituinte, que tenha por objeto a concessão de estabilidade a servidor 
admitido sem concurso públicos, da administração direta ou indireta, 
inclusive das fundações instituídas e mantidas pelo poder público.

Art. 19 - Os servidores públicos civis da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, da administração direta, autárquica e das fundações 
públicas, em exercício na data da promulgação da Constituição, há pelo menos 
cinco anos continuados, e que não tenham sido admitidos na forma regulada 
no art. 37, da Constituição, são considerados estáveis no serviço público.

§ 1º - O tempo de serviço dos servidores referidos neste artigo será 
contado como título quando se submeterem a concurso para � ns de efetivação, 
na forma da lei.

§ 2º - O disposto neste artigo não se aplica aos ocupantes de cargos, 
funções e empregos de con� ança ou em comissão, nem aos que a lei declare 
de livre exoneração, cujo tempo de serviço não será computado para os � ns do 
caput deste artigo, exceto se tratar de servidor.

§ 3º - O disposto neste artigo não se aplica aos professores de nível 
superior, nos termos da lei.
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Art. 20 - Dentro de cento e oitenta dias, proceder-se-á à revisão dos 
direitos dos servidores públicos inativos e pensionistas e à atualização 
dos proventos e pensões a eles devidos, a � m de ajustá-los ao disposto na 
Constituição.

[...]
Art. 53 - Ao ex-combatente que tenha efetivamente participado de 

operações bélicas durante a Segunda Guerra Mundial, nos termos da Lei 
nº 5.3I5, de 12 de setembro de 1967, serão assegurados os seguintes direitos:

I - aproveitamento no serviço público, sem a exigência de concurso, 
com estabilidade;

II - pensão especial correspondente à deixada por segundo- tenente 
das Forças Armadas, que poderá ser requerida a qualquer tempo, sendo 
inacumulável com quaisquer rendimentos recebidos dos cofres públicos, 
exceto os benefícios previdenciários, ressalvado o direito de opção;

III - em caso de morte, pensão à viúva ou companheira ou dependente, 
de forma proporcional, de valor igual à do inciso anterior;

IV - assistência médica, hospitalar e educacional gratuita, extensiva aos 
dependentes;

V - aposentadoria com proventos integrais aos vinte e cinco anos de 
serviço efetivo, em qualquer regime jurídico;

VI - prioridade na aquisição da casa própria, para os que não a possuam 
ou para suas viúvas ou companheiras.

Parágrafo único - A concessão da pensão especial do inciso II substitui, 
para todos os efeitos legais, qualquer outra pensão já concedida ao ex-
combatente.
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 19, DE 1998

Art. 31. Os servidores públicos federais da administração direta e 
indireta, os servidores municipais e os integrantes da carreira policial militar 
dos ex-Territórios Federais do Amapá e de Roraima, que comprovadamente 
encontravam-se no exercício regular de suas funções prestando serviços 
àqueles ex-Territórios na data em que foram transformados em Estados; os 
policiais militares que tenham sido admitidos por força de lei federal, custeados 
pela União; e, ainda, os servidores civis nesses Estados com vínculo funcional 
já reconhecido pela União, constituirão quadro em extinção da administração 
federal assegurados os direitos e vantagens inerentes aos seus servidores, 
vedado o pagamento, a qualquer título, de diferenças remuneratórias.

§ 1º Os servidores da carreira policial militar continuarão prestando 
serviços aos respectivos Estados, na condição de cedidos, submetidos às 
disposições legais e regulamentares a que estão sujeitas as corporações das 
respectivas Polícias Militares, observadas as atribuições de função compatíveis 
com seu grau hierárquico.

§ 2º Os servidores civis continuarão prestando serviços aos respectivos 
Estados, na condição de cedidos, até seu aproveitamento em órgão da 
administração federal.



26 

Le
gi

sla
çã

o 
de

 p
es

so
al

 se
le

ci
on

ad
a

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 1998

Art. 3º É assegurada a concessão de aposentadoria e pensão, a qualquer 
tempo, aos servidores públicos e aos segurados do regime geral de previdência 
social, bem como aos seus dependentes, que, até a data da publicação desta 
Emenda, tenham cumprido os requisitos para a obtenção destes benefícios, 
com base nos critérios da legislação então vigente.

§ 1º O servidor de que trata este artigo, que tenha completado as 
exigências para aposentadoria integral e que opte por permanecer em 
atividade fará jus à isenção da contribuição previdenciária até completar as 
exigências para aposentadoria contidas no art. 40, § 1º, III, a, da Constituição 
Federal.

§ 2º Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos servidores 
públicos referidos no caput, em termos integrais ou proporcionais ao tempo 
de serviço já exercido até a data de publicação desta Emenda, bem como as 
pensões de seus dependentes, serão calculados de acordo com a legislação em 
vigor à época em que foram atendidas as prescrições nela estabelecidas para 
a concessão destes benefícios ou nas condições da legislação vigente.

§ 3º São mantidos todos os direitos e garantias assegurados nas 
disposições constitucionais vigentes à data de publicação desta Emenda 
aos servidores e militares, inativos e pensionistas, aos anistiados e aos 
ex-combatentes, assim como àqueles que já cumpriram, até aquela data, os 
requisitos para usufruírem tais direitos, observado o disposto no art. 37, XI, 
da Constituição Federal.

Art. 4º Observado o disposto no art. 40, § 10, da Constituição Federal, 
o tempo de serviço considerado pela legislação vigente para efeito de 
aposentadoria, cumprido até que a lei discipline a matéria, será contado como 
tempo de contribuição.

[...]
Art. 11. A vedação prevista no art. 37, § 10, da Constituição Federal, não 

se aplica aos membros de poder e aos inativos, servidores e militares, que, 
até a publicação desta Emenda, tenham ingressado novamente no serviço 
público por concurso público de provas ou de provas e títulos, e pelas demais 
formas previstas na Constituição Federal, sendo-lhes proibida a percepção de 
mais de uma aposentadoria pelo regime de previdência a que se refere o art. 
40 da Constituição Federal, aplicando-se-lhes, em qualquer hipótese, o limite 
de que trata o § 11 deste mesmo artigo.
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 41, DE 2003

Art. 2º Observado o disposto no art. 4º da Emenda Constitucional nº 20, 
de 15 de dezembro de 1998, é assegurado o direito de opção pela aposentadoria 
voluntária com proventos calculados de acordo com o art. 40 , §§ 3º e 17, da 
Constituição Federal, àquele que tenha ingressado regularmente em cargo 
efetivo na Administração Pública direta, autárquica e fundacional, até a data 
de publicação daquela Emenda, quando o servidor, cumulativamente:

I - tiver cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito 
anos de idade, se mulher;

II - tiver cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a 
aposentadoria;

III - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:
a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e
b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento 

do tempo que, na data de publicação daquela Emenda, faltaria para atingir o 
limite de tempo constante da alínea a deste inciso.

§ 1º O servidor de que trata este artigo que cumprir as exigências 
para aposentadoria na forma do caput terá os seus proventos de inatividade 
reduzidos para cada ano antecipado em relação aos limites de idade 
estabelecidos pelo art. 40, § 1º, III, a, e § 5º da Constituição Federal, na seguinte 
proporção:

I - três inteiros e cinco décimos por cento, para aquele que completar 
as exigências para aposentadoria na forma do caput até 31 de dezembro de 
2005;

II - cinco por cento, para aquele que completar as exigências para 
aposentadoria na forma do caput a partir de 1º de janeiro de 2006. 

§ 2º Aplica-se ao magistrado e ao membro do Ministério Público e de 
Tribunal de Contas o disposto neste artigo.

§ 3º Na aplicação do disposto no § 2º deste artigo, o magistrado ou o 
membro do Ministério Público ou de Tribunal de Contas, se homem, terá o 
tempo de serviço exercido até a data de publicação da Emenda Constitucional 
nº 20, de 15 de dezembro de 1998, contado com acréscimo de dezessete por 
cento, observado o disposto no § 1º deste artigo.

§ 4º O professor, servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que, até a data de 
publicação da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, tenha 
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ingressado, regularmente, em cargo efetivo de magistério e que opte por 
aposentar-se na forma do disposto no caput, terá o tempo de serviço exercido 
até a publicação daquela Emenda contado com o acréscimo de dezessete por 
cento, se homem, e de vinte por cento, se mulher, desde que se aposente, 
exclusivamente, com tempo de efetivo exercício nas funções de magistério, 
observado o disposto no § 1º.

§ 5º O servidor de que trata este artigo, que tenha completado as 
exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas no caput, e que 
opte por permanecer em atividade, fará jus a um abono de permanência 
equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as 
exigências para aposentadoria compulsória contidas no art. 40, § 1º, II, da 
Constituição Federal. 

§ 6º Às aposentadorias concedidas de acordo com este artigo aplica-se 
o disposto no art. 40, § 8º, da Constituição Federal. 

Art. 3º É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de aposentadoria 
aos servidores públicos, bem como pensão aos seus dependentes, que, até 
a data de publicação desta Emenda, tenham cumprido todos os requisitos 
para obtenção desses benefícios, com base nos critérios da legislação então 
vigente.

§ 1º O servidor de que trata este artigo que opte por permanecer em 
atividade tendo completado as exigências para aposentadoria voluntária e 
que conte com, no mínimo, vinte e cinco anos de contribuição, se mulher, ou 
trinta anos de contribuição, se homem, fará jus a um abono de permanência 
equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as 
exigências para aposentadoria compulsória contidas no art. 40, § 1º, II, da 
Constituição Federal.

§ 2º Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos servidores 
públicos referidos no caput, em termos integrais ou proporcionais ao tempo 
de contribuição já exercido até a data de publicação desta Emenda, bem como 
as pensões de seus dependentes, serão calculados de acordo com a legislação 
em vigor à época em que foram atendidos os requisitos nela estabelecidos 
para a concessão desses benefícios ou nas condições da legislação vigente.

Art. 4º Os servidores inativos e os pensionistas da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, 
em gozo de benefícios na data de publicação desta Emenda, bem como os 
alcançados pelo disposto no seu art. 3º, contribuirão para o custeio do 
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regime de que trata o art. 40 da Constituição Federal com percentual igual ao 
estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos.

Parágrafo único. A contribuição previdenciária a que se refere o caput 
incidirá apenas sobre a parcela dos proventos e das pensões que supere:

I - cinqüenta por cento do limite máximo estabelecido para os benefícios 
do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição 
Federal, para os servidores inativos e os pensionistas dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios; 

II - sessenta por cento do limite máximo estabelecido para os benefícios 
do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição 
Federal, para os servidores inativos e os pensionistas da União.

Art. 5º O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral 
de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é � xado 
em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de 
publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter 
permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos 
benefícios do regime geral de previdência social.

Art. 6º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas 
estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas 
pelo art. 2º desta Emenda, o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado 
no serviço público até a data de publicação desta Emenda poderá aposentar-se 
com proventos integrais, que corresponderão à totalidade da remuneração do 
servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, 
quando, observadas as reduções de idade e tempo de contribuição contidas 
no § 5º do art. 40 da Constituição Federal, vier a preencher, cumulativamente, 
as seguintes condições:

I - sessenta anos de idade, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade, 
se mulher;

II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de 
contribuição, se mulher;

III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e
IV - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo em 

que se der a aposentadoria.
Parágrafo único. (Revogado(a) pelo(a) Emenda Constitucional 47/2005)
Art. 7º Observado o disposto no art. 37 , XI, da Constituição Federal, 

os proventos de aposentadoria dos servidores públicos titulares de cargo 
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efetivo e as pensões dos seus dependentes pagos pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, em fruição na 
data de publicação desta Emenda, bem como os proventos de aposentadoria 
dos servidores e as pensões dos dependentes abrangidos pelo art. 3º desta 
Emenda, serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que 
se modi� car a remuneração dos servidores em atividade, sendo também 
estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens 
posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando 
decorrentes da transformação ou reclassi� cação do cargo ou função em que se 
deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, 
na forma da lei.

Art. 8º Até que seja � xado o valor do subsídio de que trata o art. 37, 
XI, da Constituição Federal, será considerado, para os � ns do limite � xado 
naquele inciso, o valor da maior remuneração atribuída por lei na data de 
publicação desta Emenda a Ministro do Supremo Tribunal Federal, a título 
de vencimento, de representação mensal e da parcela recebida em razão de 
tempo de serviço, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do 
Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador 
no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais 
no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal 
de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento da 
maior remuneração mensal de Ministro do Supremo Tribunal Federal a que 
se refere este artigo, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 
membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos.

Art. 9º Aplica-se o disposto no art. 17 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias aos vencimentos, remunerações e subsídios dos 
ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, 
autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato 
eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens 
pessoais ou de qualquer outra natureza.
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 47, DE 2005

Art. 2º Aplica-se aos proventos de aposentadorias dos servidores 
públicos que se aposentarem na forma do caput do art. 6º da Emenda 
Constitucional nº 41, de 2003, o disposto no art. 7º da mesma Emenda.

Art. 3º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas 
estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas 
pelos arts. 2º e 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, o servidor da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias 
e fundações, que tenha ingressado no serviço público até 16 de dezembro 
de 1998 poderá aposentar-se com proventos integrais, desde que preencha, 
cumulativamente, as seguintes condições:

I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de 
contribuição, se mulher;

II - vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público, quinze 
anos de carreira e cinco anos no cargo em que se der a aposentadoria;

III - idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites do 
art. 40, § 1º, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, de um ano de idade 
para cada ano de contribuição que exceder a condição prevista no inciso I do 
caput deste artigo.

Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias 
concedidas com base neste artigo o disposto no art. 7º da Emenda 
Constitucional nº 41, de 2003, observando-se igual critério de revisão às 
pensões derivadas dos proventos de servidores falecidos que tenham se 
aposentado em conformidade com este artigo.

Art. 4º Enquanto não editada a lei a que se refere o § 11 do art. 
37 da Constituição Federal, não será computada, para efeito dos limites 
remuneratórios de que trata o inciso XI do caput do mesmo artigo, qualquer 
parcela de caráter indenizatório, assim de� nida pela legislação em vigor na 
data de publicação da Emenda Constitucional nº 41, de 2003.

Art. 5º Revoga-se o parágrafo único do art. 6º da Emenda Constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003.

Art. 6º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de 
sua publicação, com efeitos retroativos à data de vigência da Emenda 
Constitucional nº 41, de 2003.
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LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas federais.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

lei:

TÍTULO I

CAPÍTULO ÚNICO
Das Disposições Preliminares

Art. 1º Esta lei institui o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis 
da União, das autarquias, inclusive as em regime especial, e das fundações 
públicas federais.

Art. 2º Para os efeitos desta lei, servidor é a pessoa legalmente investida 
em cargo público.

Art. 3º Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades 
previstas na estrutura organizacional que devem ser cometidas a um 
servidor.

Parágrafo único. Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasileiros, 
são criados por lei, com denominação própria e vencimento pago pelos cofres 
públicos, para provimento em caráter efetivo ou em comissão.

Art. 4º É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os casos 
previstos em lei.
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TÍTULO II
Do Provimento, Vacância, Remoção, Redistribuição e Substituição

CAPÍTULO I
Do Provimento

SEÇÃO I
Disposições Gerais

Art. 5º São requisitos básicos para investidura em cargo público:
I - a nacionalidade brasileira;
II - o gozo dos direitos políticos;
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
V - a idade mínima de dezoito anos;
VI - aptidão física e mental.
§ 1º As atribuições do cargo podem justi� car a exigência de outros 

requisitos estabelecidos em lei.
§ 2º Às pessoas portadoras de de� ciência é assegurado o direito de se 

inscrever em concurso público para provimento de cargo cujas atribuições 
sejam compatíveis com a de� ciência de que são portadoras; para tais pessoas 
serão reservadas até 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas no concurso.

§ 3º As universidades e instituições de pesquisa cientí� ca e tecnológica 
federais poderão prover seus cargos com professores, técnicos e cientistas 
estrangeiros, de acordo com as normas e os procedimentos desta Lei. 
(Acrescentado(a) pelo(a) Lei 9.515/1997)

Art. 6º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato da 
autoridade competente de cada Poder.

Art. 7º A investidura em cargo público ocorrerá com a posse.
Art. 8º São formas de provimento de cargo público:
I - nomeação;
II - promoção;
III - (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.522/1996) e convalidado(a) 

pelo(a) Lei 9.527/1997
IV - (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.573-7/1997 e convalidado(a) 

pela Lei 9.527/1997) 
V - readaptação;
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VI - reversão;
VII - aproveitamento;
VIII - reintegração;
IX - recondução.

SEÇÃO II
Da Nomeação

Art. 9º A nomeação far-se-á:
I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isolado de provimento 

efetivo ou de carreira;
II - em comissão, inclusive na condição de interino, para cargos de 

con� ança vagos. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997 e 
convalidada pela Lei 9.527/1997)

Parágrafo único. O servidor ocupante de cargo em comissão ou de 
natureza especial poderá ser nomeado para ter exercício, interinamente, em 
outro cargo de con� ança, sem prejuíjo das atribuições do que atualmente 
ocupa, hipótese em que deverá optar pela remuneração de um deles 
durante o período da interinidade. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 
1.595-14/1997 e convalidada pela Lei 9.527/1997)

Art. 10. A nomeação para cargo de carreira ou cargo isolado de 
provimento efetivo depende de prévia habilitação em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, obedecidos a ordem de classi� cação e o prazo 
de sua validade.

Parágrafo único. Os demais requisitos para o ingresso e o desenvolvimento 
do servidor na carreira, mediante promoção, serão estabelecidos pela lei que 
� xar as diretrizes do sistema de carreira na Administração Pública Federal e 
seus regulamentos. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997 e 
convalidada pela Lei 9.527/1997)

SEÇÃO II
Do Concurso Público

Art. 11. O concurso será de provas ou de provas e títulos, podendo 
ser realizado em duas etapas, conforme dispuserem a lei e o regulamento 
do respectivo plano de carreira, condicionada a inscrição do candidato ao 
pagamento do valor � xado no edital, quando indispensável ao seu custeio, e 
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ressalvadas as hipóteses de isenção nele expressamente previstas. (Redação 
dada pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997 e convalidada pela Lei 
9.527/1997)

Art. 12. O concurso público terá validade de até 2 (dois) anos, podendo 
ser prorrogado uma única vez, por igual período.

§ 1º O prazo de validade do concurso e as condições de sua realização 
serão � xados em edital, que será publicado no Diário O� cial da União e em 
jornal diário de grande circulação.

§ 2º Não se abrirá novo concurso enquanto houver candidato aprovado 
em concurso anterior com prazo de validade não expirado.

SEÇÃO IV
Da Posse e do Exercício

Art. 13. A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, no qual 
deverão constar as atribuições, os deveres, as responsabilidades e os direitos 
inerentes ao cargo ocupado, que não poderão ser alterados unilateralmente, 
por qualquer das partes, ressalvados os atos de ofício previstos em lei.

§ 1º A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados da publicação do 
ato de provimento. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997 e 
convalidada pela Lei 9.527/1997)

§ 2º Em se tratando de servidor, que esteja na data de publicação do ato 
de provimento, em licença prevista nos incisos I, III e V do art. 81, ou afastado 
nas hipóteses dos incisos I, IV, VI, VIII, alíneas “a”, “b”, “d” “e” e “f”, IX e X 
do art. 102, o prazo será contado do término do impedimento. (Redação dada 
pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997 e convalidada pela Lei 9.527/1997)

§ 3º A posse poderá dar-se mediante procuração especí� ca.
§ 4º Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por nomeação. 

(Redação dada pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997 e convalidada pela Lei 
9.527/1997)

§ 5º No ato da posse, o servidor apresentará declaração de bens e valores 
que constituem seu patrimônio e declaração quanto ao exercício ou não de 
outro cargo, emprego ou função pública.

§ 6º Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse não ocorrer 
no prazo previsto no § 1º deste artigo.

Art. 14. A posse em cargo público dependerá de prévia inspeção médica 
o� cial.
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Parágrafo único. Só poderá ser empossado aquele que for julgado apto 
física e mentalmente para o exercício do cargo.

Art. 15. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do cargo 
público ou da função de con� ança. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 
1.595-14/1997 e convalidada pela Lei 9.527/1997)

§ 1º É de quinze dias o prazo para o servidor empossado em cargo 
público entrar em exercício, contados da data da posse. (Redação dada pelo(a) 
Medida Provisória 1.595-14/1997 e convalidada pela Lei 9.527/1997)

§ 2º O Servidor será exonerado do cargo ou será tornado sem efeito o ato 
de sua designação para a função de con� ança, se não entrar em exercício nos 
prazos previstos neste artigo, observado o disposto no art. 18. (Redação dada 
pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997 e convalidada pela Lei 9.527/1997)

§ 3º A autoridade competente do órgão ou entidade para onde for 
nomeado ou designado o servidor, compete dar-lhe exercício. (Redação dada 
pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997 e convalidada pela Lei 9.527/1997)

§ 4º O início do exercício de função de con� ança coincidirá com a 
data de publicação do ato de designação, salvo quando o servidor estiver 
em licença ou afastado por qualquer outro motivo legal, hipótese em que 
recairá no primeiro dia útil após o término do impedimento, que não poderá 
exceder a trinta dias da publicação. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 
1.595-14/1997 e convalidada pela Lei 9.527/1997)

Art. 16. O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do exercício 
serão registrados no assentamento individual do servidor.

Parágrafo único. Ao entrar em exercício, o servidor apresentará ao 
órgão competente os elementos necessários ao seu assentamento individual.

Art. 17. A promoção não interrompe o tempo de exercício, que é contado 
no novo posicionamento na carreira a partir da data de publicação do ato que 
promover o servidor. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997 
e convalidada pela Lei 9.527/1997)

Art. 18. O servidor que deva ter exercício em outro município em razão 
de ter sido removido, redistribuído, requisitado, cedido ou posto em exercício 
provisório terá, no mínimo, dez e, no máximo, trinta dias de prazo contados 
da publicação do ato, para a retomada do efetivo desempenho das atribuições 
do cargo, incluído nesse prazo o tempo necessário para o deslocamento 
para a nova sede. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997 e 
convalidada pela Lei 9.527/1997)
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§ 1º Na hipótese de o servidor encontrar-se em licença ou afastado 
legalmente, o prazo a que se refere este artigo será contado a partir do término 
do impedimento. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997 e 
convalidada pela Lei 9.527/1997)

§ 2º É facultado ao servidor declinar do prazo estabelecido do caput. 
(Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997 e convalidada pela 
Lei 9.527/1997)

Art. 19 - Os servidores cumprirão jornada de trabalho � xada em razão 
das atribuições pertinentes aos respectivos cargos, respeitada a duração 
máxima do trabalho semanal de quarenta horas e observados os limites 
mínimo e máximo de seis horas e oito horas diárias, respectivamente. (Redação 
dada pelo(a) Lei 8.270/1991)

§ 1º O ocupante de cargo em comissão ou função de con� ança submete-se 
a regime de integral dedicação ao serviço, observado o disposto no art. 120, 
podendo ser convocado sempre que houver interesse da Administração. 
(Redação dada pelo(a) Lei 9.527/1997)

§ 2º - O disposto neste artigo não se aplica à duração de trabalho 
estabelecida em leis especiais. (Acrescentado(a) pelo(a) Lei 8.270/1991)

Art. 20. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo de 
provimento efetivo � cará sujeito a estágio probatório por período de trinta e 
seis meses durante o qual a sua aptidão e capacidade serão objeto de avaliação 
para o desempenho do cargo, observados os seguinte fatores: 

I - assiduidade;
II - disciplina;
III - capacidade de iniciativa;
IV - produtividade;
V - responsabilidade.
§ 1º Quatro meses antes de � ndo o período do estágio probatório, 

será submetida à homologação da autoridade competente a avaliação do 
desempenho do servidor, realizada por comissão constituída para essa 
� nalidade, de acordo com o que dispuser a lei ou o regulamento da respectiva 
carreira ou cargo, sem prejuízo da continuidade de apuração dos fatores 
enumerados nos incisos I a V deste artigo. (Redação dada pelo(a) Medida 
Provisória 431/2008)

§ 2º O servidor não aprovado no estágio probatório será exonerado 
ou, se estável, reconduzido ao cargo anteriormente ocupado, observado o 
disposto no parágrafo único do art. 29.
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§ 3º O servidor em estágio probatório poderá exercer quaisquer cargos 
de provimento em comissão ou funções de direção, che� a ou assessoramento 
no órgão ou entidade de lotação, e somente poderá ser cedido a outro órgão 
ou entidade para ocupar cargos de Natureza Especial, cargos de provimento 
em comissão do Grupo - Direção e Assessoramento Superiores - DAS, de 
níveis 6, 5 e 4, ou equivalentes. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 
1.595-14/1997 e convalidada pela Lei 9.527/1997)

§ 4º Ao servidor em estágio probatório somente poderão ser concedidas 
as licenças e os afastamentos previstos nos arts. 81, incisos I a IV, 94, 95 e 96, 
bem assim afastamento para participar de curso de formação decorrente de 
aprovação em concurso para outro cargo na Administração Pública Federal. 
(Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997 e convalidada pela 
Lei 9.527/1997)

§ 5º O estágio probatório � cará suspenso durante as licenças e os 
afastamentos previstos nos arts. 83, 84, § 1o, 86 e 96, bem assim na hipótese 
de participação em curso de formação, e será retomado a partir do término 
do impedimento. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997 e 
convalidada pela Lei 9.527/1997)

SEÇÃO V
Da Estabilidade

Art. 21. O servidor habilitado em concurso público e empossado em 
cargo de provimento efetivo adquirirá estabilidade no serviço público ao 
completar 2 (dois) anos de efetivo exercício.

Art. 22. O servidor estável só perderá o cargo em virtude de sentença 
judicial transitada em julgado ou de processo administrativo disciplinar no 
qual lhe seja assegurada ampla defesa.

SEÇÃO VI
Da Transferência

Art. 23. (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997 e 
convalidada pela Lei 9.527/1997)

§ 1º (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997 e convalidada 
pela Lei 9.527/1997)
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§ 2º (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997 e convalidada 
pela Lei 9.527/1997)

SEÇÃO VII
Da Readaptação

Art. 24. Readaptação é a investidura do servidor em cargo de atribuições 
e responsabilidades compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua 
capacidade física ou mental veri� cada em inspeção médica.

§ 1º Se julgado incapaz para o serviço público, o readaptando será 
aposentado.

§ 2º A readaptação será efetivada em cargo de atribuições a� ns, 
respeitada a habilitação exigida, nível de escolaridade e equivalência de 
vencimentos e, na hipótese de inexistência de cargo vago, o servidor exercerá 
suas atribuições como excedente, até a ocorrência de vaga. (Redação dada 
pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997 e convalidada pela Lei 9.527/1997)

SEÇÃO VIII
Da Reversão (Regulamentado(a) pelo(a) Decreto 3.644/2000)

Art. 25. Reversão é o retorno à atividade de servidor aposentado: 
(Redação dada pelo(a) Medida Provisória 1.964-27/2000 e convalidada pela 
Medida Provisória 2.225-45/2001)

I - por invalidez, quando junta médica o� cial declarar insubsistentes 
os motivos da aposentadoria; ou (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 
1.964-27/2000 e convalidada pela Medida Provisória 2.225-45/2001) 

II - no interesse da administração, desde que: (Acrescentado(a) pelo(a) 
Medida Provisória 1.964-27/2000 e convalidada pela Medida Provisória 
2.225-45/2001) 

a) tenha solicitado a reversão; (Acrescentado(a) pelo(a) Medida 
Provisória 1.964-27/2000 e convalidada pela Medida Provisória 2.225-45/2001) 

b) a aposentadoria tenha sido voluntária; (Acrescentado(a) pelo(a) 
Medida Provisória 1.964-27/2000 e convalidada pela Medida Provisória 
2.225-45/2001) 

c) estável quando na atividade; (Acrescentado(a) pelo(a) Medida 
Provisória 1.964-27/2000 e convalidada pela Medida Provisória 2.225-45/2001) 
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d) a aposentadoria tenha ocorrido nos cinco anos anteriores à solicitação; 
(Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.964-27/2000 e convalidada pela 
Medida Provisória 2.225-45/2001) 

e) haja cargo vago. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 
1.964-27/2000 e convalidada pela Medida Provisória 2.225-45/2001) 

§ 1º A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resultante de sua 
transformação. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.964-27/2000 e 
convalidada pela Medida Provisória 2.225-45/2001) 

§ 2º O tempo em que o servidor estiver em exercício será considerado 
para concessão da aposentadoria. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 
1.964-27/2000 e convalidada pela Medida Provisória 2.225-45/2001) 

§ 3º No caso do inciso I, encontrando-se provido o cargo, o servidor 
exercerá suas atribuições como excedente, até a ocorrência de vaga. 
(Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.964-27/2000 e convalidada pela 
Medida Provisória 2.225-45/2001) 

§ 4º O servidor que retornar à atividade por interesse da administração 
perceberá, em substituição aos proventos da aposentadoria, a remuneração 
do cargo que voltar a exercer, inclusive com as vantagens de natureza pessoal 
que percebia anteriormente à aposentadoria. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida 
Provisória 1.964-27/2000 e convalidada pela Medida Provisória 2.225-45/2001) 

§ 5º O servidor de que trata o inciso II somente terá os proventos 
calculados com base nas regras atuais se permanecer pelo menos cinco anos no 
cargo. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.964-27/2000 e convalidada 
pela Medida Provisória 2.225-45/2001) 

§ 6º O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo. 
(Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.964-27/2000 e convalidada pela 
Medida Provisória 2.225-45/2001) 

Art. 26. (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.964-28/2000 e 
convalidada pela Medida Provisória 2.225-45/2001) 

Parágrafo único. (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.964-28/2000 
e convalidada pela Medida Provisória 2.225-45/2001) 

Art. 27. Não poderá reverter o aposentado que já tiver completado 70 
(setenta) anos de idade.
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SEÇÃO IX
Da Reintegração

Art. 28. A reintegração é a reinvestidura do servidor estável no cargo 
anteriormente ocupado, ou no cargo resultante de sua transformação, quando 
invalidada a sua demissão por decisão administrativa ou judicial, com 
ressarcimento de todas as vantagens.

§ 1º Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servidor � cará em 
disponibilidade, observado o disposto nos arts. 30 e 31.

§ 2º Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocupante será 
reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização ou aproveitado 
em outro cargo, ou, ainda, posto em disponibilidade.

SEÇÃO X
Da Recondução

Art. 29. Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo 
anteriormente ocupado e decorrerá de:

I - inabilitação em estágio probatório relativo a outro cargo;
II - reintegração do anterior ocupante.
Parágrafo único. Encontrando-se provido o cargo de origem, o servidor 

será aproveitado em outro, observado o disposto no art. 30.

SEÇÃO XI
Da Disponibilidade e do Aproveitamento

Art. 30. O retorno à atividade de servidor em disponibilidade far-se-á 
mediante aproveitamento obrigatório em cargo de atribuições e vencimentos 
compatíveis com o anteriormente ocupado.

Art. 31. O órgão Central do Sistema de Pessoal Civil determinará o 
imediato aproveitamento de servidor em disponibilidade em vaga que vier a 
ocorrer nos órgãos ou entidades da Administração Pública Federal.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no § 3º do art. 37, o servidor 
posto em disponibilidade poderá ser mantido sob responsabilidade do órgão 
central do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - SIPEC, até o 
seu adequado aproveitamento em outro órgão ou entidade. (Acrescentado(a) 
pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997 e convalidada pela Lei 9.527/1997)
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Art. 32. Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a 
disponibilidade se o servidor não entrar em exercício no prazo legal, salvo 
doença comprovada por junta médica o� cial.

CAPÍTULO II
Da Vacância

Art. 33. A vacância do cargo público decorrerá de:
I - exoneração;
II - demissão;
III - promoção;
IV - (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997 e convalidada 

pela Lei 9.527/1997)
V - (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997 e convalidada 

pela Lei 9.527/1997)
VI - readaptação;
VII - aposentadoria;
VIII - posse em outro cargo inacumulável;
IX - falecimento.
Art. 34. A exoneração de cargo efetivo dar-se-á a pedido do servidor, 

ou de ofício.
Parágrafo único. A exoneração de ofício dar-se-á:
I - quando não satisfeitas as condições do estágio probatório;
II - quando, tendo tomado posse, o servidor não entrar em exercício no 

prazo estabelecido.
Art. 35. A exoneração de cargo em comissão e a dispensa de função de 

con� ança dar-se-á : (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997 e 
convalidada pela Lei 9.527/1997)

I - a juízo da autoridade competente;
II - a pedido do próprio servidor.
Parágrafo único. (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997 

e convalidada pela Lei 9.527/1997)
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CAPÍTULO III
Da Remoção e da Redistribuição

SEÇÃO I
Da Remoção

Art. 36. Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou de ofício, 
no âmbito do mesmo quadro, com ou sem mudança de sede.

Parágrafo único. Para � ns do disposto neste artigo, entende-se por 
modalidades de remoção: (Redação dada pelo(a) Lei 9.527/1997)

I - de ofício, no interesse de administração; (Acrescentado(a) pelo(a) Lei 
9.527/1997)

II - a pedido, a critério da Administração; (Acrescentado(a) pelo(a) Lei 
9.527/1997)

III - a pedido, para outra localidade, independentemente do interesse 
da Administração: (Acrescentado(a) pelo(a) Lei 9.527/1997)

a) para acompanhar cônjuge ou companheiro, também servidor público 
civil ou militar, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, que foi deslocado no interesse da administração; 
(Acrescentado(a) pelo(a) Lei 9.527/1997)

b) por motivo de saúde do servidor, cônjuge, companheiro ou 
dependente que viva às suas expensas e conste do seu assentamento funcional, 
condicionada à comprovação por junta médica o� cial; (Acrescentado(a) pelo(a) 
Lei 9.527/1997)

c) em virtude de processo seletivo promovido, na hipótese em que 
o número de interessados for superior ao número de vagas, de acordo com 
normas preestabelecidas pelo órgão ou entidade em que aqueles estejam 
lotados. (Acrescentado(a) pelo(a) Lei 9.527/1997)

SEÇÃO II
Da Redistribuição

Art. 37. Redistribuição é o deslocamento de cargo de provimento efetivo, 
ocupado ou vago no âmbito do quadro geral de pessoal, para outro órgão ou 
entidade do mesmo Poder, com prévia apreciação do órgão central do SIPEC, 
observados os seguintes preceitos: (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 
1.595-14/1997 e convalidada pela Lei 9.527/1997)
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I - interesse da administração; (Acrescentado(a) pelo(a) Medida 
Provisória 1.595-14/1997 e convalidada pela Lei 9.527/1997)

II - equivalência de vencimentos; (Acrescentado(a) pelo(a) Medida 
Provisória 1.595-14/1997 e convalidada pela Lei 9.527/1997)

III - manutenção da essência das atribuições do cargo; (Acrescentado(a) 
pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997 e convalidada pela Lei 9.527/1997)

IV - vinculação entre os graus de responsabilidade e complexidade 
das atividades; (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997 e 
convalidada pela Lei 9.527/1997)

V - mesmo nível de escolaridade, especialidade ou habilitação 
pro� ssional; (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997 e 
convalidada pela Lei 9.527/1997)

VI -compatibilidade entre as atribuições do cargo e as � nalidades 
institucionais do órgão ou entidade. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida 
Provisória 1.595-14/1997 e convalidada pela Lei 9.527/1997)

§ 1º A redistribuição ocorrerá ex o�  cio para ajustamento de lotação 
e da força de trabalho às necessidades dos serviços, inclusive nos casos de 
reorganização, extinção ou criação de órgão ou entidade. (Redação dada 
pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997 e convalidada pela Lei 9.527/1997)

§ 2º A redistribuição de cargos efetivos vagos se dará mediante 
ato conjunto entre o órgão central do SIPEC e os órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal envolvidos; (Redação dada pelo(a) Medida 
Provisória 1.595-14/1997 e convalidada pela Lei 9.527/1997)

§ 3º Nos casos de reorganização ou extinção de órgão ou entidade, 
extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade no órgão ou entidade, o 
servidor estável que não for redistribuído será colocado em disponibilidade, 
até seu aproveitamento na forma dos arts. 30 e 31. (Acrescentado(a) pelo(a) 
Medida Provisória 1.595-14/1997 e convalidada pela Lei 9.527/1997)

§ 4º O servidor que não for redistribuído ou colocado em disponibilidade 
poderá ser mantido sob responsabilidade do órgão central do SIPEC, ou 
ter exercício provisório, em outro órgão ou entidade, até seu adequado 
aproveitamento. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997 e 
convalidada pela Lei 9.527/1997)
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CAPÍTULO IV
Da Substituição

Art. 38. Os servidores investidos em cargo ou função de direção ou 
che� a e os ocupantes de cargo de Natureza Especial terão substitutos indicados 
no regimento interno ou, no caso de omissão, previamente designados pelo 
dirigente máximo do órgão ou entidade. (Redação dada pelo(a) Medida 
Provisória 1.595-14/1997 e convalidada pela Lei 9.527/1997)

§ 1º O substituto assumirá automática e cumulativamente, sem 
prejuízo do cargo que ocupa, o exercício do cargo ou função de direção ou 
che� a e os de Natureza Especial, nos afastamentos, impedimentos legais ou 
regulamentares do titular e na vacância do cargo, hipóteses em que deverá 
optar pela remuneração de um deles durante o respectivo período. (Redação 
dada pelo(a) Lei 9.527/1997)

§ 2º O substituto fará jus à retribuição pelo exercício do cargo ou 
função de direção ou che� a ou de cargo de Natureza Especial, nos casos 
dos afastamentos ou impedimentos legais do titular, superiores a trinta 
dias consecutivos, paga na proporção dos dias de efetiva substituição, que 
excederem o referido período. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 
1.595-14/1997 e convalidada pela Lei 9.527/1997)

Art. 39. O disposto no artigo anterior aplica-se aos titulares de unidades 
administrativas organizadas em nível de assessoria.

TÍTULO III
Dos Direitos e Vantagens

CAPÍTULO I
Do Vencimento e da Remuneração

Art. 40. Vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercício de cargo 
público, com valor � xado em lei.

Parágrafo único. (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 431/2008)
Art. 41. Remuneração é o vencimento do cargo efetivo, acrescido das 

vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei.
§ 1º A remuneração do servidor investido em função ou cargo em 

comissão será paga na forma prevista no art. 62.
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§ 2º O servidor investido em cargo em comissão de órgão ou entidade 
diversa da de sua lotação receberá a remuneração de acordo com o estabelecido 
no § 1º do art. 93.

§ 3º O vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens de caráter 
permanente, é irredutível.

§ 4º É assegurada a isonomia de vencimentos para cargos de atribuições 
iguais ou assemelhadas do mesmo poder, ou entre servidores dos três poderes, 
ressalvadas as vantagens de caráter individual e as relativas à natureza ou ao 
local de trabalho.

§ 5º Nenhum servidor receberá remuneração inferior ao salário mínimo 
(Acrescentado(a) pelo(a) pelo(a) Medida Provisória 431/2008)

Art. 42. Nenhum servidor poderá perceber, mensalmente, a título de 
remuneração, importância superior à soma dos valores percebidos como 
remuneração, em espécie, a qualquer título, no âmbito dos respectivos 
Poderes, pelos Ministros de Estado, por membros do Congresso Nacional e 
Ministros do Supremo Tribunal Federal.

Parágrafo único. Excluem-se do teto de remuneração as vantagens 
previstas nos incisos II a VII do art. 61.

Art. 43. (Revogado(a) pelo(a) Lei 9.624/1998) 
Art. 44. O servidor perderá:
I - a remuneração do dia em que faltar ao serviço, sem motivo justi� cado; 

(Redação dada pelo(a) Medida Provisória 1.573-7/1997 e convalidado(a) pela 
Lei 9.527/1997) 

II - a parcela de remuneração diária, proporcional aos atrasos, 
ausências justi� cadas, ressalvadas as concessões de que trata o art. 97, e 
saídas antecipadas, salvo na a hipóteses de compensação de horários, até o 
mês subseqüente ao da ocorrência, a ser estabelecida pela che� a imediata; 
(Redação dada pelo(a) Medida Provisória 1.573-7/1997 e convalidado(a) pela 
Lei 9.527/1997) 

III - metade da remuneração, na hipótese prevista no § 2º do art. 130.
Parágrafo único. As faltas justi� cadas decorrentes de caso fortuito ou 

de força maior poderão ser compensadas a critério da che� a imediata, sendo 
assim consideradas como efetivo exercício. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida 
Provisória 1.573-7/1997 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

Art. 45. Salvo por imposição legal, ou mandado judicial, nenhum 
desconto incidirá sobre a remuneração ou provento. (Regulamentado(a) 
pelo(a) Decreto 4.961/2004)
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Parágrafo único. Mediante autorização do servidor, poderá haver 
consignação em folha de pagamento a favor de terceiros, a critério da 
administração e com reposição de custos, na forma de� nida em regulamento. 
(Regulamentado(a) pelo(a) Decreto 4.961/2004)

Art. 46. As reposições e indenizações ao erário, atualizadas até 30 de 
junho de 1994, serão previamente comunicadas ao servidor ativo, aposentado 
ou ao pensionista, para pagamento, no prazo máximo de trinta dias, podendo 
ser parceladas, a pedido do interessado. (Redação dada pelo(a) Medida 
Provisória 2.225-45/2001) 

§ 1º O valor de cada parcela não poderá ser inferior ao correspondente 
a dez por cento da remuneração, provento ou pensão. (Redação dada pelo(a) 
Medida Provisória 2.225-45/2001)

§ 2º Quando o pagamento indevido houver ocorrido no mês anterior 
ao do processamento da folha, a reposição será feita imediatamente, em uma 
única parcela. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 2.225-45/2001)

§ 3º Na hipótese de valores recebidos em decorrência de cumprimento 
a decisão liminar, a tutela antecipada ou a sentença que venha a ser revogada 
ou rescindida, serão eles atualizados até a data da reposição. (Redação dada 
pelo(a) Medida Provisória 2.225-45/2001)

Art. 47. O servidor em débito com o erário, que for demitido, exonerado 
ou que tiver sua aposentadoria ou disponibilidade cassada, terá o prazo de 
sessenta dias para quitar o débito. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 
1.964-27/2000 e convalidada pela Medida Provisória 2.225-45/2001) 

Parágrafo único. A não quitação do débito no prazo previsto implicará 
sua inscrição em dívida ativa. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 
1.964-27/2000 e convalidada pela Medida Provisória 2.225-45/2001) 

§ 1º (Suprimido(a) pelo(a) Medida Provisória 1.964-27/2000 e convalidada 
pela Medida Provisória 2.225-45/2001) 

§ 2º (Suprimido(a) pelo(a) Medida Provisória 1.964-27/2000 e convalidada 
pela Medida Provisória 2.225-45/2001) 

Art. 48. O vencimento, a remuneração e o provento não serão objeto 
de arresto, seqüestro ou penhora, exceto nos casos de prestação de alimentos 
resultante de decisão judicial.
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CAPÍTULO II
Das Vantagens

Art. 49. Além do vencimento, poderão ser pagas ao servidor as seguintes 
vantagens:

I - indenizações;
II - grati� cações;
III - adicionais.
§ 1º As indenizações não se incorporam ao vencimento ou provento 

para qualquer efeito.
§ 2º As grati� cações e os adicionais incorporam-se ao vencimento ou 

provento, nos casos e condições indicados em lei.
Art. 50. As vantagens pecuniárias não serão computadas, nem 

acumuladas, para efeito de concessão de quaisquer outros acréscimos 
pecuniários ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico fundamento.

SEÇÃO I
Das Indenizações

Art. 51. Constituem indenizações ao servidor:
I - ajuda-de-custo;
II - diárias;
III - transporte; (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 301/2006 e 

convalidado(a) pelo(a) Lei 11.355/2006)
IV - auxílio-moradia. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 

301/2006 e convalidado(a) pelo(a) Lei 11.355/2006)
Art. 52. Os valores das indenizações estabelecidas nos incisos I a III 

do art. 51, assim como as condições para a sua concessão, serão estabelecidos 
em regulamento. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 301/2006 e 
convalidado(a) pelo(a) Lei 11.355/2006)

SUBSEÇÃO I
Da Ajuda de Custo

Art. 53. A ajuda de custo destina-se a compensar as despesas de 
instalação do servidor que, no interesse do serviço, passar a ter exercício 
a nova sede, com mudança de domicílio em caráter permanente, vedado o 
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duplo pagamento de indenização, a qualquer tempo, no caso de o cônjuge ou 
companheiro que detenha também a condição de servidor vier a ter exercício 
na mesma sede. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 1.573-9/1997 e 
convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

§ 1º Correm por conta da administração as despesas de transporte 
do servidor e de sua família, compreendendo passagem, bagagem e bens 
pessoais.

§ 2º À família do servidor que falecer na nova sede são assegurados 
ajuda de custo e transporte para a localidade de origem, dentro do prazo de 1 
(um) ano, contado do óbito.

Art. 54. A ajuda de custo é calculada sobre a remuneração do servidor, 
conforme se dispuser em regulamento, não podendo exceder a importância 
correspondente a 3 (três) meses.

Art. 55. Não será concedida ajuda de custo ao servidor que se afastar do 
cargo, ou reassumi-lo, em virtude de mandato eletivo.

Art. 56. Será concedida ajuda de custo àquele que, não sendo servidor 
da União, for nomeado para cargo em comissão, com mudança de domicílio.

Parágrafo único. No afastamento previsto no inciso I do art. 93, a ajuda 
de custo será paga pelo órgão cessionário, quando cabível.

Art. 57. O servidor � cará obrigado a restituir a ajuda de custo quando, 
injusti� cadamente, não se apresentar na nova sede no prazo de 30 (trinta) 
dias.

SUBSEÇÃO II
Das Diárias

Art. 58 O servidor que, afastar-se da sede em caráter eventual ou 
transitório para outro ponto do território nacional ou para o exterior, fará 
jus a passagens e diárias destinadas a indenizar as parcelas de despesas 
extraordinárias com pousada, alimentação e locomoção urbana, conforme 
dispuser o regulamento. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 
1.595-14/1997 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

§ 1º A diária será concedida por dia de afastamento, sendo devida 
pela metade quando o deslocamento não exigir pernoite fora da sede, ou 
quando a União custear, por meio diverso, as despesas extraordinárias 
cobertas por diárias. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997 e 
convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 
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§ 2º Nos casos em que o deslocamento da sede constituir exigência 
permanente do cargo, o servidor não fará jus a diárias.

§ 3º Também não fará jus a diárias o servidor que se deslocar dentro 
da mesma região metropolitana, aglomeração urbana ou microrregião, 
constituídas por municípios limítrofes e regularmente instituídas, ou em 
áreas de controle integrado mantidas com países limítrofes, cuja jurisdição 
e competência dos órgãos, entidades e servidores brasileiros considera-se 
estendida, salvo se houver pernoite fora da sede, hipóteses em que as 
diárias pagas serão sempre as � xadas para os afastamentos dentro do 
território nacional. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.573-7/1997 e 
convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

Art. 59. O servidor que receber diárias e não se afastar da sede, por 
qualquer motivo, � ca obrigado a restituí-las integralmente, no prazo de 5 
(cinco) dias.

Parágrafo único. Na hipótese de o servidor retornar à sede em prazo 
menor do que o previsto para o seu afastamento, restituirá as diárias recebidas 
em excesso, no prazo previsto no caput .

SUBSEÇÃO III
Da Indenização de Transporte

Art. 60. Conceder-se-á indenização de transporte ao servidor que 
realizar despesas com a utilização de meio próprio de locomoção para a 
execução de serviços externos, por força das atribuições próprias do cargo, 
conforme se dispuser em regulamento. (Regulamentado(a) pelo(a) Decreto 
1.238/1994)

SUBSEÇÃO IV
Do Auxílio-Moradia (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 

301/2006 e convalidado(a) pelo(a) Lei 11.355/2006)

Art. 60-A. O auxílio-moradia consiste no ressarcimento das despesas 
comprovadamente realizadas pelo servidor com aluguel de moradia ou com 
meio de hospedagem administrado por empresa hoteleira, no prazo de um 
mês após a comprovação da despesa pelo servidor. (Acrescentado(a) pelo(a) 
Medida Provisória 301/2006 e convalidado(a) pelo(a) Lei 11.355/2006)
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Art. 60-B. Conceder-se-á auxílio-moradia ao servidor se atendidos os 
seguintes requisitos: (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 301/2006 e 
convalidado(a) pelo(a) Lei 11.355/2006)

I - não exista imóvel funcional disponível para uso pelo servidor; 
(Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 301/2006 e convalidado(a) pelo(a) 
Lei 11.355/2006)

II - o cônjuge ou companheiro do servidor não ocupe imóvel funcional; 
(Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 301/2006 e convalidado(a) pelo(a) 
Lei 11.355/2006)

III - o servidor ou seu cônjuge ou companheiro não seja ou tenha sido 
proprietário, promitente comprador, cessionário ou promitente cessionário de 
imóvel no Município aonde for exercer o cargo, incluída a hipótese de lote 
edi� cado sem averbação de construção, nos doze meses que antecederem 
a sua nomeação; (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 301/2006 e 
convalidado(a) pelo(a) Lei 11.355/2006)

IV - nenhuma outra pessoa que resida com o servidor receba auxílio-
moradia; (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 301/2006 e convalidado(a) 
pelo(a) Lei 11.355/2006)

V - o servidor tenha se mudado do local de residência para ocupar cargo 
em comissão ou função de con� ança do Grupo Direção e Assessoramento 
Superiores - DAS, níveis 4, 5 e 6, de Natureza Especial, de Ministro de Estado 
ou equivalentes; (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 301/2006 e 
convalidado(a) pelo(a) Lei 11.355/2006)

VI - o Município no qual assuma o cargo em comissão ou função de 
con� ança não se enquadre nas hipóteses do art. 58, § 3º, em relação ao local 
de residência ou domicílio do servidor; (Acrescentado(a) pelo(a) Medida 
Provisória 301/2006 e convalidado(a) pelo(a) Lei 11.355/2006)

VII - o servidor não tenha sido domiciliado ou tenha residido no 
Município, nos últimos doze meses, aonde for exercer o cargo em comissão 
ou função de con� ança, desconsiderando-se prazo inferior a sessenta dias 
dentro desse período; e (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 301/2006 e 
convalidado(a) pelo(a) Lei 11.355/2006)

VIII - o deslocamento não tenha sido por força de alteração de lotação 
ou nomeação para cargo efetivo. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 
301/2006 e convalidado(a) pelo(a) Lei 11.355/2006)
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IX - o deslocamento tenha ocorrido após 30 de junho de 2006. 
(Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 341/2006 e convalidado(a) pelo(a) 
Lei 11.490/2007)

Parágrafo único. Para � ns do inciso VII, não será considerado o prazo 
no qual o servidor estava ocupando outro cargo em comissão relacionado no 
inciso V. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 301/2006 e convalidado(a) 
pelo(a) Lei 11.355/2006)

Art. 60-C. O auxílio-moradia não será concedido por prazo superior a 
oito anos dentro de cada período de doze anos. (Redação dada pelo(a) Medida 
Provisória 431/2008)

Parágrafo único. Transcorrido o prazo de oito anos dentro de cada 
período de doze anos, o pagamento somente será retomado se observados, 
além do disposto no caput, os requisitos do caput do art. 60-B, não se aplicando, 
no caso, o parágrafo único do citado art. 60-B. (Redação dada pelo(a) Medida 
Provisória 431/2008)

Art. 60-D. O valor mensal do auxílio-moradia é limitado a vinte e cinco 
por cento do valor do cargo em comissão, função comissionada ou cargo 
de Ministro de Estado ocupado. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 
431/2008)

§ 1º O valor do auxílio-moradia não poderá superar vinte e cinco por 
cento da remuneração de Ministro de Estado. (Acrescentado(a) pelo(a) pelo(a) 
Medida Provisória 431/2008)

§ 2º Independentemente do valor do cargo em comissão ou função 
comissionada, � ca garantido a todos que preencherem os requisitos o 
ressarcimento até o valor de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais). (Acrescentado(a) 
pelo(a) pelo(a) Medida Provisória 431/2008)

Art. 60-E. No caso de falecimento, exoneração, colocação de imóvel 
funcional à disposição do servidor ou aquisição de imóvel, o auxílio-moradia 
continuará sendo pago por um mês. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida 
Provisória 301/2006 e convalidado(a) pelo(a) Lei 11.355/2006)

SEÇÃO II
Das Grati� cações e Adicionais

Art. 61. Além do vencimento e das vantagens previstas nesta Lei, serão 
deferidos aos servidores as seguintes retribuições, grati� cações e adicionais: 
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(Redação dada pelo(a) Medida Provisória 1.573-7/1997 e convalidado(a) pela 
Lei 9.527/1997) 

I - retribuição pelo exercício de função de direção, che� a e 
assessoramento; (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 1.573-7/1997 e 
convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

II - grati� cação natalina;
III - (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.909-15/1999 e convalidada 

pela Medida Provisória 2.225-45/2001) 
IV - adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas ou 

penosas;
V - adicional pela prestação de serviço extraordinário;
VI - adicional noturno;
VII - adicional de férias;
VIII - outros, relativos ao local ou à natureza do trabalho.
IX - grati� cação por encargo de curso ou concurso. (Acrescentado(a) 

pelo(a) Medida Provisória 283/2006 e convalidado(a) pelo(a) Lei 11.314/2006)

SUBSEÇÃO I
Da Retribuição pelo Exercício de Função de Direção, Che� a 

ou Assessoramento (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 
1.573-10/1997 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

Art. 62. Ao servidor ocupante de cargo efetivo investido em função de 
direção, che� a ou assessoramento, cargo de provimento em comissão ou de 
Natureza Especial é devida retribuição pelo seu exercício . (Redação dada 
pelo(a) Medida Provisória 1.573-9/1997 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

Parágrafo único . Lei especí� ca estabelecerá a remuneração dos cargos 
em comissão de que trata o inciso II do art. 9º. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida 
Provisória 1.595-14/1997 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

§ 1º (Suprimido(a) pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997 e 
convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

§ 2º (Suprimido(a) pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997 e 
convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

§ 3º (Suprimido(a) pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997 e 
convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

§ 4º (Suprimido(a) pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997 e 
convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 
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§ 5º (Suprimido(a) pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997 e 
convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

§ 6º (Suprimido(a) pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997 e 
convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

Art. 62-A. Fica transformada em Vantagem Pessoal Nominalmente 
Identi� cada - VPNI a incorporação da retribuição pelo exercício de função 
de direção, che� a ou assessoramento, cargo de provimento em comissão ou 
de Natureza Especial a que se referem os arts. 3º e 10 da Lei nº 8.911, de 11 de 
julho de 1994, e o art. 3º da Lei nº 9.624, de 2 de abril de 1998. (Acrescentado(a) 
pelo(a) Medida Provisória 2.225-45/2001)

Parágrafo único. A VPNI de que trata o caput deste artigo somente 
estará sujeita às revisões gerais de remuneração dos servidores públicos 
federais. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.225-45/2001)

SUBSEÇÃO II
Da Grati� cação Natalina

Art. 63. A grati� cação natalina corresponde a 1/12 (um doze avos) 
da remuneração a que o servidor � zer jus no mês de dezembro, por mês de 
exercício no respectivo ano.

Parágrafo único. A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias será 
considerada como mês integral.

Art. 64. A grati� cação será paga até o dia 20 (vinte) do mês de dezembro 
de cada ano.

Parágrafo único. (VETADO) .
Art. 65. O servidor exonerado perceberá sua grati� cação natalina, 

proporcionalmente aos meses de exercício, calculada sobre a remuneração do 
mês da exoneração.

Art. 66. A grati� cação natalina não será considerada para cálculo de 
qualquer vantagem pecuniária.

SUBSEÇÃO III
Do Adicional por Tempo de Serviço

Art. 67. (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.815/1999 e convalidada 
pela Medida Provisória 2.225-45/2001) 
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Parágrafo único. (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.815/1999 e 
convalidada pela Medida Provisória 2.225-45/2001) 

SUBSEÇÃO IV
Dos Adicionais de Insalubridade, Periculosidade ou Atividades Penosas

Art. 68. Os servidores que trabalhem com habitualidade em locais 
insalubres ou em contato permanente com substâncias tóxicas, radioativas 
ou com risco de vida, fazem jus a um adicional sobre o vencimento do cargo 
efetivo.

§ 1º O servidor que � zer jus aos adicionais de insalubridade e de 
periculosidade deverá optar por um deles.

§ 2º O direito ao adicional de insalubridade ou periculosidade cessa com 
a eliminação das condições ou dos riscos que deram causa a sua concessão.

Art. 69. Haverá permanente controle da atividade de servidores em 
operações ou locais considerados penosos, insalubres ou perigosos.

Parágrafo único. A servidora gestante ou lactante será afastada, 
enquanto durar a gestação e a lactação, das operações e locais previstos neste 
artigo, exercendo suas atividades em local salubre e em serviço não penoso e 
não perigoso.

Art. 70. Na concessão dos adicionais de atividades penosas, de 
insalubridade e de periculosidade, serão observadas as situações estabelecidas 
em legislação especí� ca.

Art. 71. O adicional de atividade penosa será devido aos servidores em 
exercício em zonas de fronteira ou em localidades cujas condições de vida o 
justi� quem, nos termos, condições e limites � xados em regulamento.

Art. 72. Os locais de trabalho e os servidores que operam com Raios X 
ou substâncias radioativas serão mantidos sob controle permanente, de modo 
que as doses de radiação ionizante não ultrapassem o nível máximo previsto 
na legislação própria.

Parágrafo único. Os servidores a que se refere este artigo serão 
submetidos a exames médicos a cada 6 (seis) meses.
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SUBSEÇÃO V
Do Adicional por Serviço Extraordinário

Art. 73. O serviço extraordinário será remunerado com acréscimo de 
50% (cinqüenta por cento) em relação à hora normal de trabalho. 

Art. 74. Somente será permitido serviço extraordinário para atender a 
situações excepcionais e temporárias, respeitado o limite máximo de 2 (duas) 
horas por jornada. 

SUBSEÇÃO VI
Do Adicional Noturno

Art. 75. O serviço noturno, prestado em horário compreendido entre 22 
(vinte e duas) horas de um dia e 5 (cinco) horas do dia seguinte, terá o valor-
hora acrescido de 25% (vinte e cinco por cento), computando-se cada hora 
como cinqüenta e dois minutos e trinta segundos.

Parágrafo único. Em se tratando de serviço extraordinário, o acréscimo 
de que trata este artigo incidirá sobre a remuneração prevista no art. 73.

SUBSEÇÃO VII
Do Adicional de Férias

Art. 76. Independentemente de solicitação, será pago ao servidor, 
por ocasião das férias, um adicional correspondente a 1/3 (um terço) da 
remuneração do período das férias.

Parágrafo único. No caso de o servidor exercer função de direção, che� a 
ou assessoramento, ou ocupar cargo em comissão, a respectiva vantagem será 
considerada no cálculo do adicional de que trata este artigo.

Subseção VIII
Da Grati� cação por Encargo de Curso ou Concurso (Acrescentado(a) 

pelo(a) Medida Provisória 283/2006 e convalidado(a) pelo(a) Lei 11.314/2006)
Art. 76-A. A Grati� cação por Encargo de Curso ou Concurso é devida ao 

servidor que, em caráter eventual: (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 
283/2006 e convalidado(a) pelo(a) Lei 11.314/2006)

I - atuar como instrutor em curso de formação, de desenvolvimento ou 
de treinamento regularmente instituído no âmbito da administração pública 
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federal; (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 283/2006 e convalidado(a) 
pelo(a) Lei 11.314/2006)

II - participar de banca examinadora ou de comissão para exames orais, 
para análise curricular, para correção de provas discursivas, para elaboração de 
questões de provas ou para julgamento de recursos intentados por candidatos; 
(Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 283/2006 e convalidado(a) pelo(a) 
Lei 11.314/2006)

III - participar da logística de preparação e de realização de concurso 
público envolvendo atividades de planejamento, coordenação, supervisão, 
execução e avaliação de resultado, quando tais atividades não estiverem 
incluídas entre as suas atribuições permanentes; (Acrescentado(a) pelo(a) 
Medida Provisória 283/2006 e convalidado(a) pelo(a) Lei 11.314/2006)

IV - participar da aplicação, � scalizar ou avaliar provas de exame 
vestibular ou de concurso público ou supervisionar essas atividades. 
(Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 283/2006 e convalidado(a) pelo(a) 
Lei 11.314/2006)

§ 1º Os critérios de concessão e os limites da grati� cação de que trata este 
artigo serão � xados em regulamento, observados os seguintes parâmetros: 
(Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 283/2006 e convalidado(a) pelo(a) 
Lei 11.314/2006)

I - o valor da grati� cação será calculado em horas, observadas a 
natureza e a complexidade da atividade exercida; (Acrescentado(a) pelo(a) 
Medida Provisória 283/2006 e convalidado(a) pelo(a) Lei 11.314/2006)

II - a retribuição não poderá ser superior ao equivalente a 120 (cento 
e vinte) horas de trabalho anuais, ressalvada situação de excepcionalidade, 
devidamente justi� cada e previamente aprovada pela autoridade máxima 
do órgão ou entidade, que poderá autorizar o acréscimo de até 120 (cento e 
vinte) horas de trabalho anuais; (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 
283/2006 e convalidado(a) pelo(a) Lei 11.314/2006)

III - o valor máximo da hora trabalhada corresponderá aos seguintes 
percentuais, incidentes sobre o maior vencimento básico da administração 
pública federal: (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 283/2006 e 
convalidado(a) pelo(a) Lei 11.314/2006)

a) 2,2% (dois inteiros e dois décimos por cento), em se tratando de 
atividades previstas nos incisos I e II do caput deste artigo; (Redação dada 
pelo(a) Medida Provisória 359/2007 e convalidado(a) pelo(a) Lei 11.501/2007)
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b) 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento), em se tratando de 
atividade prevista nos incisos III e IV do caput deste artigo. (Redação dada 
pelo(a) Medida Provisória 359/2007 e convalidado(a) pelo(a) Lei 11.501/2007)

§ 2º A Grati� cação por Encargo de Curso ou Concurso somente será paga 
se as atividades referidas nos incisos do caput deste artigo forem exercidas 
sem prejuízo das atribuições do cargo de que o servidor for titular, devendo 
ser objeto de compensação de carga horária quando desempenhadas durante 
a jornada de trabalho, na forma do § 4º do art. 98 desta Lei. (Acrescentado(a) 
pelo(a) Medida Provisória 283/2006 e convalidado(a) pelo(a) Lei 11.314/2006)

§ 3º A Grati� cação por Encargo de Curso ou Concurso não se 
incorpora ao vencimento ou salário do servidor para qualquer efeito e não 
poderá ser utilizada como base de cálculo para quaisquer outras vantagens, 
inclusive para � ns de cálculo dos proventos da aposentadoria e das pensões. 
(Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 283/2006 e convalidado(a) pelo(a) 
Lei 11.314/2006)

CAPÍTULO III
Das Férias

Art. 77 O Servidor fará jus a trinta dias de férias, que podem ser 
acumuladas, até o máximo de dois períodos, no caso de necessidade do 
serviço, ressalvadas as hipóteses em que haja legislação especí� ca. (Redação 
dada pelo(a) Lei 9.525/1997) 

§ 1º Para o primeiro período aquisitivo de férias serão exigidos 12 (doze) 
meses de exercício.

§ 2º É vedado levar à conta de férias qualquer falta ao serviço.
§ 3º As férias poderão ser parceladas em até três etapas, desde que 

assim requeridas pelo servidor, e no interesse da administração pública. 
(Acrescentado(a) pelo(a) Lei 9.525/1997)

Art. 78. O pagamento da remuneração das férias será efetuado até 2 
(dois) dias antes do início do respectivo período, observando-se o disposto no 
§ 1º deste artigo.

§ 1º (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.195/1995 e convalidada 
pela Medida Provisória 1.480-31/1997 e pela Medida Provisória 1.573-9/1997 e 
convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 
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§ 2º (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.195/1995 e convalidada 
pela Medida Provisória 1.480-31/1997 e pela Medida Provisória 1.573-9/1997 e 
convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

§ 3º - O servidor exonerado do cargo efetivo, ou em comissão, perceberá 
indenização relativa ao período das férias a que tiver direito e ao incompleto, 
na proporção de um doze avos por mês de efetivo exercício, ou fração superior 
a quatorze dias. (Acrescentado(a) pelo(a) Lei 8.216/1991)

§ 4º - A indenização será calculada com base na remuneração do mês em 
que for publicado o ato exoneratório. (Acrescentado(a) pelo(a) Lei 8.216/1991)

§ 5º Em caso de parcelamento, o servidor receberá o valor adicional 
previsto no inciso XVII do art. 7º da Constituição Federal quando da utilização 
do primeiro período. (Acrescentado(a) pelo(a) Lei 9.525/1997)

Art. 79. O servidor que opera direta e permanentemente com Raios 
X ou substâncias radioativas gozará 20 (vinte) dias consecutivos de férias, 
por semestre de atividade pro� ssional, proibida em qualquer hipótese a 
acumulação.

Parágrafo único. (Revogado(a) pelo(a) Lei 9.527/1997) 
Art. 80. As férias somente poderão ser interrompidas por motivo de 

calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, serviço militar 
ou eleitoral, ou por necessidade do serviço declarada pela autoridade máxima 
do órgão ou entidade. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 1.573-7/1997 e 
convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

Parágrafo único. O restante do período interrompido será gozado de 
uma só vez, observado o disposto no art. 77 (Acrescentado(a) pelo(a) Medida 
Provisória 1.573-7/1997 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

CAPÍTULO IV
Das Licenças

SEÇÃO I
Disposições Gerais

Art. 81. Conceder-se-á ao servidor licença:
I - por motivo de doença em pessoa da família;
II - por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro;
III - para o serviço militar;
IV - para atividade política;
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V - para capacitação; (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 
1.522-6/1997 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

VI - para tratar de interesses particulares;
VII - para desempenho de mandato classista.
§ 1º A licença prevista no inciso I será precedida de exame por médico 

ou junta médica o� cial.
§ 2º (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.573-9/1997 e convalidado(a) 

pela Lei 9.527/1997) 
§ 3º É vedado o exercício de atividade remunerada durante o período 

da licença prevista no inciso I deste artigo.
Art. 82. A licença concedida dentro de 60 (sessenta) dias do término de 

outra da mesma espécie será considerada como prorrogação.

SEÇÃO II
Da Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família

Art. 83. Poderá ser concedida licença ao servidor por motivo de 
doença do cônjuge ou companheiro, dos pais, dos � lhos, do padrasto ou 
madrasta e enteado, ou dependente que viva as suas expensas e conste do 
seu assentamento funcional, mediante comprovação por junta médica o� cial. 
(Redação dada pelo(a) Medida Provisória 1.573-9/1997 e convalidado(a) pela 
Lei 9.527/1997) 

§ 1º A licença somente será deferida se a assistência direta do servidor 
for indispensável e não puder ser prestada simultaneamente com o exercício 
do cargo ou mediante compensação de horário, na forma do disposto no 
inciso II do art. 44. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 1.573-7/1997 e 
convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

§ 2º A licença será concedida sem prejuízo da remuneração do cargo 
efetivo, até trinta dias, podendo ser prorrogada por até trinta dias, mediante 
parecer de junta médica o� cial e, excedendo estes prazos, sem remuneração 
por até noventa dias. (Redação dada pelo(a) Lei 9.527/1997) 

SEÇÃO III
Da Licença por Motivo de Afastamento do Cônjuge

Art. 84. Poderá ser concedida licença ao servidor para acompanhar 
cônjuge ou companheiro que foi deslocado para outro ponto do território 
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nacional, para o exterior ou para o exercício de mandato eletivo dos Poderes 
Executivo e Legislativo.

§ 1º A licença será por prazo indeterminado e sem remuneração.
§ 2º No deslocamento de servidor cujo cônjuge ou companheiro 

também seja servidor, público civil ou militar, de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, dos Distrito Federal e Municípios, poderá haver exercício 
provisório em órgão ou entidade da Administração Federal direta, autárquica 
ou fundacional, desde que para o exercício de atividade compatível com o seu 
cargo. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 1.573-10/1997 e convalidado(a) 
pela Lei 9.527/1997) 

SEÇÃO IV
Da Licença para o Serviço Militar

Art. 85. Ao servidor convocado para o serviço militar será concedida 
licença, na forma e condições previstas na legislação especí� ca.

Parágrafo único. Concluído o serviço militar, o servidor terá até 30 
(trinta) dias sem remuneração para reassumir o exercício do cargo.

SEÇÃO V
Da Licença para Atividade Política

Art. 86. O servidor terá direito a licença, sem remuneração, durante 
o período que mediar entre a sua escolha em convenção partidária, como 
candidato a cargo eletivo, e a véspera do registro de sua candidatura perante 
a Justiça Eleitoral.

§ 1º O servidor candidato a cargo eletivo na localidade onde desempenha 
suas funções e que exerça cargo de direção, che� a, assessoramento, arrecadação 
ou � scalização, dele será afastado, a partir do dia imediato ao do registro de 
sua candidatura perante a Justiça Eleitoral, até o décimo dia seguinte ao do 
pleito. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 1.573-7/1997 e convalidado(a) 
pela Lei 9.527/1997) 

§ 2º A partir do registro da candidatura e até o décimo dia seguinte ao 
da eleição, o servidor fará jus à licença, assegurados os vencimentos do cargo 
efetivo, somente pelo período de três meses. (Redação dada pelo(a) Medida 
Provisória 1.573-7/1997 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 
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SEÇÃO VI
Da Licença para Capacitação (Redação dada pelo(a) Medida 
Provisória 1.595-14/1997e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

Art. 87. Após cada qüinqüênio de efetivo exercício, o servidor poderá, 
no interesse da administração, afastar-se do exercício do cargo efetivo, 
com a respectiva remuneração, por até três meses, para participar de curso 
de capacitação pro� ssional. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 
1.595-14/1997e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

Parágrafo único. Os períodos de licença de que trata o caput não são 
acumuláveis. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997e 
convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

§ 1º (Suprimido(a) pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997e 
convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

§ 2º (Suprimido(a) pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997e 
convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

Art. 88. (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.522/1996 e 
convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

Art. 89. (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.522/1996 e 
convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

Art. 90. (VETADO).

SEÇÃO VII
Da Licença para Tratar de Interesses Particulares

Art. 91. A critério da Administração, poderá ser concedida ao servidor 
ocupante de cargo efetivo, desde que não esteja em estágio probratório, 
licenças para o trato de asssuntos particulares pelo prazo de até três anos 
consecutivos, sem remuneração. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 
1.909-15/1999 e convalidada pela Medida Provisória 2.225-45/2001) 

Parágrafo único. A licença poderá ser interrompida, a qualquer tempo, 
a pedido do servidor ou no interesse do serviço. (Acrescentado(a) pelo(a) 
Medida Provisória 1.909-15/1999 e convalidada pela Medida Provisória 
2.225-45/2001) 

§ 1º (Suprimido(a) pelo(a) Medida Provisória 1.909-15/1999 e convalidada 
pela Medida Provisória 2.225-45/2001) 
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§ 2º (Suprimido(a) pelo(a) Medida Provisória 1.909-15/1999 e convalidada 
pela Medida Provisória 2.225-45/2001) 

§ 3º (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.522-6/1997 e convalidado(a) 
pela Lei 9.527/1997) 

SEÇÃO VIII
Da Licença para o Desempenho de Mandato Classista

Art. 92. É assegurado ao servidor o direito à licença sem remuneração 
para o desempenho de mandato em confederação, federação, associação 
de classe de âmbito nacional, sindicato representativo da categoria ou 
entidade � scalizadora da pro� ssão ou, ainda, para participar de gerência ou 
administração em sociedade cooperativa constituída por servidores públicos 
para prestar serviços a seus membros, observado o disposto na alínea “c” 
do inciso VIII do art. 102 desta Lei, conforme disposto em regulamento e 
observados os seguintes limites: (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 
210/2004 e convalidada pela Lei 11.094/2005)

I - para entidades com 500 a 5.000 associados, um servidor; (Redação 
dada pelo(a) Medida Provisória 1.573-9/1997 e convalidado(a) pela Lei 
9.527/1997)

II - para entidades com 5.001 a 30.000 associados, dois servidores; 
(Redação dada pelo(a) Medida Provisória 1.573-9/1997 e convalidado(a) pela 
Lei 9.527/1997) 

III - para entidades com mais de 30.000 associados, três servidores. 
(Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.522/1996 e convalidado(a) pela 
Lei 9.527/1997) 

§ 1º Somente poderão ser licenciados servidores eleitos para cargos de 
direção ou representação nas referidas entidades, desde que cadastradas no 
Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado. (Redação dada 
pelo(a) Medida Provisória 1.522/1996 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

§ 2º A licença terá duração igual à do mandato, podendo ser prorrogada, 
no caso de reeleição, e por uma única vez. (Regulamentado(a) pelo(a) Decreto 
2.066/1996)
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CAPÍTULO V
Dos Afastamentos

SEÇÃO I
Do Afastamento para servir a Outro Órgão ou Entidade

Art.93. O servidor poderá ser cedido para ter exercício em outro órgão 
ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, ou do Distrito Federal e dos 
Municípios, nas seguintes hipóteses: (Redação dada pelo(a) Lei 8.270/1991 e 
Regulamentado(a) pelo Decreto 4.050/2001)

I - para exercício de cargo em comissão ou função de con� ança; (Redação 
dada pelo(a) Lei 8.270/1991 e Regulamentado(a) pelo Decreto 4.050/2001)

II - em casos previstos em leis especí� cas. (Redação dada pelo(a) Lei 
8.270/1991 e Regulamentado(a) pelo Decreto 4.050/2001)

§ 1º Na hipótese do inciso I, sendo a cessão para órgãos ou entidades 
dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, o ônus da remuneração 
será do órgão ou entidade cessionária, mantido o ônus para o cedente nos 
demais casos. (Redação dada pelo(a) Lei 8.270/1991 e Regulamentado(a) pelo 
Decreto 4.050/2001)

§ 2º Na hipótese de o servidor cedido a empresa pública ou sociedade de 
economia mista, nos termos das respectivas normas, optar pela remuneração 
do cargo efetivo ou pela remuneração do cargo efetivo acrescida de percentual 
da retribuição do cargo em comissão, a entidade cessionária efetuará o 
reembolso das despesas realizadas pelo órgão ou entidade de origem. 
(Redação dada pelo(a) Medida Provisória 301/2006 e convalidado(a) pelo(a) 
Lei 11.355/2006)

§ 3º A cessão far-se-á mediante Portaria publicada no Diário O� cial da 
União. (Redação dada pelo(a) Lei 8.270/1991 e Regulamentado(a) pelo Decreto 
4.050/2001)

§ 4º Mediante autorização expressa do Presidente da República, 
o servidor do Poder Executivo poderá ter exercício em outro órgão da 
Administração Federal direta que não tenha quadro próprio de pessoal, para 
� m determinado e a prazo certo. (Acrescentado(a) pelo(a) Lei 8.270/1991 e 
Regulamentado(a) pelo Decreto 4.050/2001)

§ 5º Aplica-se à União, em se tratando de empregado ou servidor por ela 
requisitado, as disposições dos §§ 1º e 2º deste artigo. (Redação dada pelo(a) 
Lei 10.470/2002) 
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§ 6º As cessões de empregados de empresa pública ou de sociedade de 
economia mista, que receba recursos de Tesouro Nacional para o custeio total 
ou parcial da sua folha de pagamento de pessoal, independem das disposições 
contidas nos incisos I e II e §§ 1º e 2º deste artigo, � cando o exercício do 
empregado cedido condicionado a autorização especí� ca do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, exceto nos casos de ocupação de cargo 
em comissão ou função grati� cada. (Acrescentado(a) pelo(a) Lei 10.470/2002)

§ 7º O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, com a � nalidade 
de promover a composição da força de trabalho dos órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal, poderá determinar a lotação ou o exercício de 
empregado ou servidor, independentemente da observância do constante no 
inciso I e nos §§ 1º e 2º deste artigo. (Acrescentado(a) pelo(a) Lei 10.470/2002) 

SEÇÃO II
Do Afastamento para Exercício de Mandato Eletivo

Art. 94. Ao servidor investido em mandato eletivo aplicam-se as 
seguintes disposições:

I - tratando-se de mandato federal, estadual ou distrital, � cará afastado 
do cargo;

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, sendo-lhe 
facultado optar pela sua remuneração;

III - investido no mandato de vereador:
a) havendo compatibilidade de horário, perceberá as vantagens de seu 

cargo, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo;
b) não havendo compatibilidade de horário, será afastado do cargo, 

sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração.
§ 1º No caso de afastamento do cargo, o servidor contribuirá para a 

seguridade social como se em exercício estivesse.
§ 2º O servidor investido em mandato eletivo ou classista não poderá 

ser removido ou redistribuído de ofício para localidade diversa daquela onde 
exerce o mandato.
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SEÇÃO III
Do Afastamento para Estudo ou Missão no Exterior

Art. 95. O servidor não poderá ausentar-se do País para estudo ou 
missão o� cial, sem autorização do Presidente da República, Presidente dos 
Órgãos do Poder Legislativo e Presidente do Supremo Tribunal Federal.

§ 1º A ausência não excederá a 4 (quatro) anos, e � nda a missão ou 
estudo, somente decorrido igual período, será permitida nova ausência.

§ 2º Ao servidor bene� ciado pelo disposto neste artigo não será concedida 
exoneração ou licença para tratar de interesse particular antes de decorrido 
período igual ao do afastamento, ressalvada a hipótese de ressarcimento da 
despesa havida com seu afastamento.

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica aos servidores da carreira 
diplomática.

§ 4º As hipóteses, condições e formas para autorização de que trata 
este artigo, inclusive no que se refere à remuneração do servidor, serão 
disciplinadas em regulamento. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 
1.573-9/1997 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

Art. 96. O afastamento de servidor para servir em organismo 
internacional de que o Brasil participe ou com o qual coopere dar-se-á com 
perda total da remuneração.

CAPÍTULO VI
Das Concessões

Art. 97. Sem qualquer prejuízo, poderá o servidor ausentar-se do 
serviço;

I - por 1 (um) dia, para doação de sangue;
II - por 2 (dois) dias, para se alistar como eleitor;
III - por 8 (oito) dias consecutivos em razão de:
a) casamento;
b) falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou padrasto, 

� lhos, enteados, menor sob guarda ou tutela e irmãos.
Art. 98. Será concedido horário especial ao servidor estudante, quando 

comprovada a incompatibilidade entre o horário escolar e o da repartição, 
sem prejuízo do exercício do cargo.
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§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, será exigida a compensação 
de horário no órgão ou entidade que tiver exercício, respeitada a duração 
semanal do trabalho. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 1.573-7/1997 e 
convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

§ 2º Também será concedido horário, especial ao servidor portador 
de de� ciência, quando comprovada a necessidade por junta médica o� cial, 
independentemente de compensação de horário. (Acrescentado(a) pelo(a) 
Medida Provisória 1.573-7/1997 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

§ 3º As disposições do parágrafo anterior são extensivas ao servidor que 
tenha cônjuge, � lho ou dependente portador de de� ciência física, exigindo-
se, porém, neste caso, compensação de horário na forma do inciso II do art. 44. 
(Acrescentado(a) pelo(a) Lei 9.527/1997)

§ 4º Será igualmente concedido horário especial, vinculado à 
compensação de horário a ser efetivada no prazo de até 1 (um) ano, ao servidor 
que desempenhe atividade prevista nos incisos I e II do caput do art. 76-A 
desta Lei. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 359/2007 e convalidado(a) 
pelo(a) Lei 11.501/2007)

Art. 99. Ao servidor estudante que mudar de sede no interesse da 
administração é assegurada, na localidade da nova residência ou na mais 
próxima, matrícula em instituição de ensino congênere, em qualquer época, 
independentemente de vaga.

Parágrafo único. O disposto neste artigo estende-se ao cônjuge ou 
companheiro, aos � lhos, ou enteados do servidor que vivam na sua companhia, 
bem como aos menores sob sua guarda, com autorização judicial.

CAPÍTULO VII
Do Tempo de Serviço

Art. 100. É contado para todos os efeitos o tempo de serviço público 
federal, inclusive o prestado às Forças Armadas.

Art. 101. A apuração do tempo de serviço será feita em dias, que serão 
convertidos em anos, considerado o ano como de trezentos e sessenta e 
cinco dias.

Parágrafo único. (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.522-6/1997 e 
convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

Art. 102. Além das ausências ao serviço previstas no art. 97, são 
considerados como de efetivo exercício os afastamentos em virtude de:
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I - férias;
II - exercício de cargo em comissão ou equivalente, em órgão ou entidade 

dos Poderes da União, dos Estados, Municípios e Distrito Federal;
III - exercício de cargo ou função de governo ou administração, 

em qualquer parte do território nacional, por nomeação do Presidente da 
República;

IV - participação em programas de treinamento, regularmente 
instituido, conforme dispuser o regulamento; (Redação dada pelo(a) Medida 
Provisória 1.573-9/1997 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

V - desempenho de mandato eletivo federal, estadual, municipal ou do 
Distrito Federal, exceto para promoção por merecimento;

VI - júri e outros serviços obrigatórios por lei;
VII - missão ou estudo no exterior, quando autorizado o afastamento, 

conforme dispuser o regulamento; (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 
1.573-9/1997 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

VIII - licença:
a) à gestante, à adotante e à paternidade;
b) para tratamento da própria saúde, até o limite de vinte e quatro 

meses, cumulativo ao longo do tempo de serviço público prestado à União, 
em cargo de provimento efetivo; (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 
1.573-9/1997 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

c) para o desempenho de mandato classista ou participação de gerência 
ou administração em sociedade cooperativa constituída por servidores 
para prestar serviços a seus membros, exceto para efeito de promoção por 
merecimento; (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 210/2004 e convalidada 
pela Lei 11.094/2005) 

d) por motivo de acidente em serviço ou doença pro� ssional;
e) para capacitação, conforme dispuser o regulamento; (Redação dada 

pelo(a) Medida Provisória 1.573-9/1997 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 
f) por convocação para o serviço militar;
IX - deslocamento para a nova sede de que trata o art. 18;
X - participação em competição desportiva nacional ou convocação para 

integrar representação desportiva nacional, no País ou no exterior, conforme 
disposto em lei especí� ca.

XI - afastamento para servir em organismo internacional de que o Brasil 
participe ou com o qual coopere. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 
1.573-9/1997 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 
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Art. 103. Contar-se-á apenas para efeito de aposentadoria e 
disponibilidade:

I - o tempo de serviço público prestado aos Estados, Municípios e 
Distrito Federal;

II - a licença para tratamento de saúde de pessoa da família do servidor, 
com remuneração;

III - a licença para atividade política, no caso do art. 86, § 2º;
IV - o tempo correspondente ao desempenho de mandato eletivo 

federal, estadual, municipal ou distrital, anterior ao ingresso no serviço 
público federal;

V - o tempo de serviço em atividade privada, vinculada à Previdência 
Social;

VI - o tempo de serviço relativo a tiro de guerra.
VII - o tempo de licença para tratamento da própria saúde que exceder 

o prazo a que se refere a alínea “b” do inciso VIII do art. 102. (Acrescentado(a) 
pelo(a) Medida Provisória 1.573-9/1997 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

§ 1.º O tempo em que o servidor esteve aposentado será contado apenas 
para nova aposentadoria.

§ 2.º Será contado em dobro o tempo de serviço prestado às Forças 
Armadas em operações de guerra.

§ 3º. É vedada a contagem cumulativa de tempo de serviço prestado 
concomitantemente em mais de um cargo ou função de órgão ou entidades dos 
Poderes da União, Estado, Distrito Federal e Município, autarquia, fundação 
pública, sociedade de economia mista e empresa pública.

CAPÍTULO VIII
Do Direito de Petição

Art. 104. É assegurado ao servidor o direito de requerer aos Poderes 
Públicos, em defesa de direito ou interesse legítimo.

Art. 105. O requerimento será dirigido à autoridade competente para 
decidi-lo e encaminhado por intermédio daquela a que estiver imediatamente 
subordinado o requerente.

Art. 106. Cabe pedido de reconsideração à autoridade que houver 
expedido o ato ou proferido a primeira decisão, não podendo ser renovado.
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Parágrafo único. O requerimento e o pedido de reconsideração de que 
tratam os artigos anteriores deverão ser despachados no prazo de 5 (cinco) 
dias e decididos dentro de 30 (trinta) dias.

Art. 107. Caberá recurso:
I - do indeferimento do pedido de reconsideração;
II - das decisões sobre os recursos sucessivamente interpostos .
§ 1º O recurso será dirigido à autoridade imediatamente superior à 

que tiver expedido o ato ou proferido a decisão, e, sucessivamente, em escala 
ascendente, às demais autoridades.

§ 2º O recurso será encaminhado por intermédio da autoridade a que 
estiver imediatamente subordinado o requerente.

Art. 108. O prazo para interposição de pedido de reconsideração ou 
de recurso é de 30 (trinta) dias, a contar da publicação ou da ciência, pelo 
interessado, da decisão recorrida.

Art. 109. O recurso poderá ser recebido com efeito suspensivo, a juízo 
da autoridade competente.

Parágrafo único. Em caso de provimento do pedido de reconsideração 
ou do recurso, os efeitos da decisão retroagirão à data do ato impugnado.

Art. 110. O direito de requerer prescreve:
I - em 5 (cinco) anos, quanto aos atos de demissão e de cassação de 

aposentadoria ou disponibilidade, ou que afetem interesse patrimonial e 
créditos resultantes das relações de trabalho;

II - em 120 (cento e vinte) dias, nos demais casos, salvo quando outro 
prazo for � xado em lei.

Parágrafo único. O prazo de prescrição será contado da data da 
publicação do ato impugnado ou da data da ciência pelo interessado, quando 
o ato não for publicado.

Art. 111. O pedido de reconsideração e o recurso, quando cabíveis, 
interrompem a prescrição.

Art. 112. A prescrição é da ordem pública, não podendo ser relevada 
pela administração.

Art. 113. Para o exercício do direito de petição, é assegurada vista do 
processo ou documento, na repartição, ao servidor ou a procurador por ele 
constituído.

Art. 114. A administração deverá rever seus atos, a qualquer tempo, 
quando eivados de ilegalidade.
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Art. 115. São fatais e improrrogáveis os prazos estabelecidos neste 
Capítulo, salvo motivo de força maior.

TÍTULO IV
Do Regime Disciplinar

CAPÍTULO I
Dos Deveres

Art. 116. São deveres do servidor:
I - exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo;
II - ser leal às instituições a que servir;
III - observar as normas legais e regulamentares;
IV - cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente 

ilegais;
V - atender com presteza:
a) ao público em geral, prestando as informações requeridas, ressalvadas 

as protegidas por sigilo;
b) à expedição de certidões requeridas para defesa de direito ou 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;
c) às requisições para a defesa da Fazenda Pública;
VI - levar ao conhecimento da autoridade superior as irregularidades 

de que tiver ciência em razão do cargo;
VII - zelar pela economia do material e a conservação do patrimônio 

público;
VIII - guardar sigilo sobre assunto da repartição;
IX - manter conduta compatível com a moralidade administrativa;
X - ser assíduo e pontual ao serviço;
XI - tratar com urbanidade as pessoas;
XII - representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder.
Parágrafo único. A representação de que trata o inciso XII será 

encaminhada pela via hierárquica e apreciada pela autoridade superior àquela 
contra a qual é formulada, assegurando-se ao representando ampla defesa.
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CAPÍTULO II
Das Proibições

Art. 117. Ao servidor é proibido:
I - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia autorização 

do chefe imediato;
II - retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, qualquer 

documento ou objeto da repartição;
III - recusar fé a documentos públicos;
IV - opor resistência injusti� cada ao andamento de documento e 

processo ou execução de serviço;
V - promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da 

repartição;
VI - cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos em 

lei, o desempenho de atribuição que seja de sua responsabilidade ou de seu 
subordinado;

VII - coagir ou aliciar subordinados no sentido de � liarem-se a 
associação pro� ssional ou sindical, ou a partido político;

VIII - manter sob sua che� a imediata, em cargo ou função de con� ança, 
cônjuge, companheiro ou parente até o segundo grau civil;

IX - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em 
detrimento da dignidade da função pública;

X - participar de gerência ou administração de sociedade privada, 
personi� cada ou não personi� cada, exercer o comércio, exceto na qualidade de 
acionista, cotista ou comanditário; (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 
431/2008)

XI - atuar, como procurador ou intermediário, junto a repartições 
públicas, salvo quando se tratar de benefícios previdenciários ou assistenciais 
de parentes até o segundo grau, e de cônjuge ou companheiro;

XII - receber propina, comissão, presente, ou vantagem de qualquer 
espécie, em razão de suas atribuições;

XIII - aceitar comissão, emprego ou pensão de estado estrangeiro;
XIV - praticar usura sob qualquer de suas formas;
XV - proceder de forma desidiosa;
XVI - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviços 

ou atividades particulares;
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XVII - cometer a outro servidor atribuições estranhas ao cargo que 
ocupa, exceto em situações de emergência e transitórias;

XVIII - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o 
exercício do cargo ou função e com o horário de trabalho.

XIX - recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solicitado. 
(Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.573-7/1997 e convalidado(a) pela 
Lei 9.527/1997) 

Parágrafo único. A vedação de que trata o inciso X não se aplica nos 
seguintes casos: (Acrescentado(a) pelo(a) pelo(a) Medida Provisória 431/2008)

I - participação nos conselhos de administração e � scal de empresas 
ou entidades em que a União detenha, direta ou indiretamente, participação 
no capital social ou em sociedade cooperativa constituída para prestar 
serviços a seus membros; e (Acrescentado(a) pelo(a) pelo(a) Medida Provisória 
431/2008)

II - gozo de licença para o trato de interesses particulares, na forma do 
art. 91, observada a legislação sobre con� ito de interesses. (Acrescentado(a) 
pelo(a) pelo(a) Medida Provisória 431/2008)

CAPÍTULO III
Da Acumulação

Art. 118. Ressalvados os casos previstos na Constituição, é vedada a 
acumulação remunerada de cargos públicos.

§ 1º A proibição de acumular estende-se a cargos, empregos e funções 
em autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de 
economia mista da União, do Distrito Federal, dos Estados, dos Territórios e 
dos Municípios.

§ 2º A acumulação de cargos, ainda que lícita, � ca condicionada à 
comprovação da compatibilidade de horários.

3º Considera-se acumulação proibida a percepção de vencimento 
de cargo ou emprego público efetivo com proventos da inatividade, salvo 
quando os cargos de que decorram essas remunerações forem acumuláveis 
na atividade. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.522/1996e 
convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

Art. 119. O servidor não poderá exercer mais de um cargo em comissão, 
exceto no caso previsto no parágrafo único do art. 9º, nem ser remunerado 
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pela participação em órgão de deliberação coletiva. (Redação dada pelo(a) 
Medida Provisória 1.573-9/1997 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica à remuneração 
devida pela participação em conselhos de administração e � scal das 
empresas públicas e sociedades de economia mista, suas subsidiárias e 
controladas, bem como quaisquer empresas ou entidades em que a União, 
direta ou indiretamente, detenha participação no capital social, observado o 
que, a respeito, dispuser legislação especí� ca. (Redação dada pelo(a) Medida 
Provisória 1.760-7/1998 e convalidada pela Medida Provisória 2.225-45/2001) 

Art. 120. O servidor vinculado ao regime desta Lei, que acumular 
licitamente dois cargos efetivos, quando investido em cargo de provimento 
em comissão, � cará afastado de ambos os cargos efetivos, salvo na hipótese 
em que houver compatibilidade de horário e local com o exercício de um deles, 
declarada pelas autoridades máximas dos órgãos ou entidades envolvidos. 
(Redação dada pelo(a) Medida Provisória 1.573-7/1997 e convalidado(a) pela 
Lei 9.527/1997) 

CAPÍTULO IV
Das Responsabilidades

Art. 121. O servidor responde civil, penal e administrativamente pelo 
exercício irregular de suas atribuições.

Art. 122. A responsabilidade civil decorre de ato omissivo ou comissivo, 
doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao erário ou a terceiros.

§ 1º A indenização de prejuízo dolosamente causado ao erário somente 
será liquidada na forma prevista no art. 46, na falta de outros bens que 
assegurem a execução do débito pela via judicial.

§ 2º Tratando-se de dano causado a terceiros, responderá o servidor 
perante a Fazenda Pública, em ação regressiva.

§ 3º A obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessores e contra 
eles será executada, até o limite do valor da herança recebida.

Art. 123. A responsabilidade penal abrange os crimes de contravenções 
imputadas ao servidor, nessa qualidade.

Art. 124. A responsabilidade civil-administrativa resulta de ato omissivo 
ou comissivo praticado no desempenho do cargo ou função.

Art. 125. As sanções civis, penais e administrativas poderão cumular-se, 
sendo independentes entre si.
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Art. 126. A responsabilidade administrativa do servidor será afastada 
no caso de absolvição criminal que negue a existência do fato ou sua autoria.

CAPÍTULO V
Das Penalidades

Art. 127. São penalidades disciplinares:
I - advertência;
II - suspensão;
III - demissão;
IV - cassação de aposentadoria ou disponibilidade;
V - destituição de cargo em comissão;
VI - destituição de função comissionada.
Art. 128. Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza 

e a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para o 
serviço público, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes 
funcionais.

Parágrafo único. O ato de imposição da penalidade mencionará sempre 
o fundamento legal e a causa da sanção disciplinar. (Acrescentado(a) pelo(a) 
Medida Provisória 1.573-10/1997 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

Art. 129. A advertência será aplicada por escrito, nos casos de violação 
de proibição constante do art. 117, incisos I a VIII e XIX, e de inobservância de 
dever funcional previsto em lei, regulamentação ou norma interna, que não 
justi� que imposição de penalidade mais grave. (Redação dada pelo(a) Medida 
Provisória 1.573-7/1997 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

Art. 130. A suspensão será aplicada em caso de reincidência das 
faltas punidas com advertência e de violação das demais proibições que não 
tipi� quem infração sujeita a penalidade de demissão, não podendo exceder 
de 90 (noventa) dias.

§ 1º Será punido com suspensão de até 15 (quinze) dias o servidor 
que, injusti� cadamente, recusar-se a ser submetido a inspeção médica 
determinada pela autoridade competente, cessando os efeitos da penalidade 
uma vez cumprida a determinação.

§ 2º Quando houver conveniência para o serviço, a penalidade de 
suspensão poderá ser convertida em multa, na base de 50% (cinqüenta por 
cento) por dia de vencimento ou remuneração, � cando o servidor obrigado a 
permanecer em serviço.
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Art. 131. As penalidades de advertência e de suspensão terão seus 
registros cancelados, após o decurso de 3 (três) e 5 (cinco) anos de efetivo 
exercício, respectivamente, se o servidor não houver, nesse período, praticado 
nova infração disciplinar.

Parágrafo único. O cancelamento da penalidade não surtirá efeitos 
retroativos.

Art. 132. A demissão será aplicada nos seguintes casos:
I - crime contra a administração pública;
II - abandono de cargo;
III - inassiduidade habitual;
IV - improbidade administrativa;
V - incontinência pública e conduta escandalosa, na repartição;
VI - insubordinação grave em serviço;
VII - ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular, salvo em 

legítima defesa própria ou de outrem;
VIII - aplicação irregular de dinheiros públicos;
IX - revelação de segredo do qual se apropriou em razão do cargo;
X - lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio nacional;
XI - corrupção;
XII - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas;
XIII - transgressão dos incisos IX a XVI do art. 117.
Art. 133. Detectada a qualquer tempo a acumulação ilegal de cargos, 

empregos ou funções públicas, a autoridade a que se refere o art. 143 noti� cará 
o servidor, por intermédio de sua che� a imediata, para apresentar opção no 
prazo improrrogável de dez dias, contados da data da ciência e, na hipótese de 
omissão, adotará procedimento sumário para a sua apuração e regularização 
imediata, cujo processo administrativo disciplinar se desenvolverá nas 
seguintes fases: (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 1.573-7/1997 e 
convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

I - instauração, com a publicação ato que constituir a comissão, a ser 
composta por dois servidores estáveis, e simultaneamete indicar a autoria e 
a materialidade da transgressão objeto da apuração; (Acrescentado(a) pelo(a) 
Medida Provisória 1.573-7/1997 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

II - instrução sumária, que compreende indiciação, defesa e relatório; 
(Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.573-7/1997 e convalidado(a) pela 
Lei 9.527/1997) 
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III - julgamento. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.573-7/1997 
e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

§ 1º A indicação da autoria de que trata o inciso I dar-se-á pelo 
nome e matrícula do servidor, e a materialidade pela descrição dos cargos, 
empregos ou funções públicas em situação de acumulação ilegal, dos órgãos 
ou entidades de vinculação, das datas de ingresso, do horário de trabalho e 
do correspondente regime jurídico. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 
1.573-7/1997 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

§ 2º A comissão lavrará, até três dias após a publicação do ato que a 
constituiu, termo de indiciação em que serão transcritas as informações de 
que trata o parágrafo anterior, bem como promoverá a citação pessoal do 
servidor indiciado, ou por intermédio de sua che� a imediata, para, no prazo 
de cinco dias, apresentar defesa escrita, assegurando-se-lhe vista do processo 
na repartição, observado o disposto nos artigos 163 e 164. (Redação dada 
pelo(a) Medida Provisória 1.573-7/1997 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

§ 3º Apresentada a defesa, a comissão elaborará relatório conclusivo 
quanto à inocência; ou à responsabilidade do servidor, em que resumirá as 
peças principais dos atos, opinará sobre a licitude da acumulação em exame, 
indicará o respectivo dispositivo legal e remeterá o processo à autoridade 
instauradora, para julgamento. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 
1.573-7/1997 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

§ 4º No prazo de cinco dias, contados do recebimento do processo, 
a autoridade julgadora proferirá a sua decisão, aplicando-se, quando for o 
caso, o disposto no § 3º do art. 167. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 
1.573-7/1997 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

§ 5º A opção pelo servidor até o último dia de prazo para defesa 
con� gurará sua boa-fé, hipótese em que conveter-se-á automaticamente 
em pedido de exoneração do outro cargo. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida 
Provisória 1.573-7/1997 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

§ 6º Caracterizada a acumulação ilegal e provada a má-fé, aplicar-
se-á a pena de demissão, destituição ou cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade em relação aos cargos, empregos ou funções públicas em 
regime de acumulação ilegal, hipótese em que os órgãos ou entidades de 
vinculação serão comunicados. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 
1.573-7/1997 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

§ 7º O prazo para a conclusão do processo administrativo disciplinar 
submetido ao rito sumário não excederá trinta dias, contados da data de 
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publicação do ato que constituir a comissão, admitida a sua prorrogação por 
até quinze dias, quando as circunstâncias o exigirem. (Acrescentado(a) pelo(a) 
Medida Provisória 1.573-7/1997 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

§ 8º O procedimento sumário rege-se pelas disposições deste artigo, 
observando-se, no que lhe for aplicável, subsidiariamente, as disposições 
dos Títulos IV e V desta Lei. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 
1.573-7/1997 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

Art. 134. Será cassada a aposentadoria ou a disponibilidade do inativo 
que houver praticado, na atividade, falta punível com a demissão.

Art. 135. A destituição de cargo em comissão exercido por não ocupante 
de cargo efetivo será aplicada nos casos de infração sujeita às penalidades de 
suspensão e de demissão.

Parágrafo único. Constatada a hipótese de que trata este artigo, a 
exoneração efetuada nos termos do art. 35 será convertida em destituição de 
cargo em comissão.

Art. 136. A demissão ou a destituição de cargo em comissão, nos casos 
dos incisos IV, VIII, X e XI do art. 132, implica a indisponibilidade dos bens e 
o ressarcimento ao erário, sem prejuízo da ação penal cabível.

Art. 137. A demissão, ou a destituição de cargo em comissão por 
infringência do art. 117, incisos IX e XI, incompatibiliza o ex-servidor para 
nova investidura em cargo público federal, pelo prazo de 5 (cinco) anos.

Parágrafo único. Não poderá retornar ao serviço público federal o 
servidor que for demitido ou destituído do cargo em comissão por infringência 
do art. 132, incisos I, IV, VIII, X e XI.

Art. 138. Con� gura abandono de cargo a ausência intencional do 
servidor ao serviço por mais de trinta dias consecutivos.

Art. 139. Entende-se por inassiduidade habitual a falta ao serviço, sem 
causa justi� cada, por sessenta dias, interpoladamente, durante o período de 
doze meses.

Art. 140. Na apuração de abandono de cargo ou inassiduidade habitual, 
também será adotado o procedimento sumário a que se refere o art. 133, 
observando-se especialmente que: (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 
1.573-10/1997 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

I - a indicação da materialidade dar-se-á: (Acrescentado(a) pelo(a) 
Medida Provisória 1.573-10/1997 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

a) na hipótese de abandono de cargo, pela indicação precisa do 
período de ausência intencional do servidor ao serviço superior a trinta dias; 
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(Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.573-10/1997 e convalidado(a) 
pela Lei 9.527/1997) 

b) no caso de inassiduidade habitual, pela indicação dos dias de falta 
ao serviço sem causa justi� cada, por período igual ou superior a sessenta dias 
interpoladamente, durante o período de doze meses; (Acrescentado(a) pelo(a) 
Medida Provisória 1.573-10/1997 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

II - após a apresentação da defesa a comissão elaborará relatório 
conclusivo quanto à inocência ou à responsabilidade do servidor, em que 
resumirá as peças principais dos autos, indicará o respectivo dispositivo 
legal, opinará, na hipótese de abandono de cargo, sobre a intencionalidade da 
ausência ao serviço superior a trinta dias e remeterá o processo à autoridade 
instauradora para julgamento. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 
1.573-10/1997 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997)s 

Art. 141. As penalidades disciplinares serão aplicadas:
I - pelo Presidente da República, pelos Presidentes das Casas do Poder 

Legislativo e dos Tribunais Federais e pelo Procurador-Geral da República, 
quando se tratar de demissão e cassação de aposentadoria ou disponibilidade 
de servidor vinculado ao respectivo Poder, órgão, ou entidade;

II - pelas autoridades administrativas de hierarquia imediatamente 
inferior àquelas mencionadas no inciso anterior quando se tratar de suspensão 
superior a 30 (trinta) dias;

III - pelo chefe da repartição e outras autoridades na forma dos 
respectivos regimentos ou regulamentos, nos casos de advertência ou de 
suspensão de até 30 (trinta) dias;

IV - pela autoridade que houver feito a nomeação, quando se tratar de 
destituição de cargo em comissão.

Art. 142. A ação disciplinar prescreverá:
I - em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão, 

cassação de aposentadoria ou disponibilidade e destituição de cargo em 
comissão;

II - em 2 (dois) anos, quanto à suspensão;
III - em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência.
§ 1º O prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se 

tornou conhecido.
§ 2º Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às 

infrações disciplinares capituladas também como crime.
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§ 3º A abertura de sindicância ou a instauração de processo disciplinar 
interrompe a prescrição, até a decisão � nal proferida por autoridade 
competente.

§ 4º Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a correr a 
partir do dia em que cessar a interrupção.

TÍTULO V
Do Processo Administrativo Disciplinar

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 143. A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço 
público é obrigada a promover a sua apuração imediata, mediante sindicância 
ou processo administrativo disciplinar, assegurada ao acusado ampla 
defesa.

§ 1º (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 259/2005 e convalidada 
pela Lei 11.204/2005) 

§ 2º (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 259/2005 e convalidada 
pela Lei 11.204/2005) 

§ 3º A apuração de que trata o caput, por solicitação da autoridade a que 
se refere, poderá ser promovida por autoridade de órgão ou entidade diverso 
daquele em que tenha ocorrido a irregularidade, mediante competência 
especí� ca para tal � nalidade, delegada em caráter permanente ou temporário 
pelo Presidente da República, pelos presidentes das Casas do Poder Legislativo 
e dos Tribunais Federais e pelo Procurador-Geral da República, no âmbito 
do respectivo Poder, órgão ou entidade, preservadas as competências para o 
julgamento que se seguir à apuração. (Acrescentado(a) pelo(a) Lei 9.527/1997)

Art. 144. As denúncias sobre irregularidades serão objeto de apuração, 
desde que contenham a identi� cação e o endereço do denunciante e sejam 
formuladas por escrito, con� rmada a autenticidade.

Parágrafo único. Quando o fato narrado não con� gurar evidente 
infração disciplinar ou ilícito penal, a denúncia será arquivada, por falta de 
objeto.

Art. 145. Da sindicância poderá resultar:
I - arquivamento do processo;
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II - aplicação de penalidade de advertência ou suspensão de até 30 
(trinta) dias;

III - instauração de processo disciplinar.
Parágrafo único. O prazo para conclusão da sindicância não excederá 

30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da 
autoridade superior.

Art. 146. Sempre que o ilícito praticado pelo servidor ensejar a imposição 
de penalidade de suspensão por mais de 30 (trinta) dias, de demissão, cassação 
de aposentadoria ou disponibilidade, ou destituição de cargo em comissão, 
será obrigatória a instauração de processo disciplinar.

CAPÍTULO II
Do Afastamento Preventivo

Art. 147. Como medida cautelar e a � m de que o servidor não venha a 
in� uir na apuração da irregularidade, a autoridade instauradora do processo 
disciplinar poderá determinar o seu afastamento do exercício do cargo, pelo 
prazo de até 60 (sessenta) dias, sem prejuízo da remuneração.

Parágrafo único. O afastamento poderá ser prorrogado por igual prazo, 
� ndo o qual cessarão os seus efeitos, ainda que não concluído o processo.

CAPÍTULO III
Do Processo Disciplinar

Art. 148. O processo disciplinar é o instrumento destinado a apurar 
responsabilidade de servidor por infração praticada no exercício de suas 
atribuições, ou que tenha relação com as atribuições do cargo em que se 
encontre investido.

Art. 149. O processo disciplinar será conduzido por comissão composta 
de três servidores estáveis designados pela autoridade competente, observando 
o disposto no § 3º do art. 143, que indicará, dentre eles, o seu presidente, que 
deverá ser ocupante de cargo efetivo superior ou de mesmo nível, ou ter nível 
de escolaridade igual ou superior ao do indiciado. (Redação dada pelo(a) Lei 
9.527/1997) 

§ 1º A comissão terá como Secretário servidor designado pelo seu 
Presidente, podendo a indicação recair em um de seus membros.
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§ 2º Não poderá participar de comissão de sindicância ou de inquérito, 
cônjuge, companheiro ou parente do acusado, consangüíneo ou a� m, em 
linha reta ou colateral, até o terceiro grau.

Art. 150. A comissão exercerá suas atividades com independência e 
imparcialidade, assegurado o sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido 
pelo interesse da administração.

Parágrafo único. As reuniões e as audiências das comissões terão 
caráter reservado.

Art. 151. O processo disciplinar se desenvolve nas seguintes fases:
I - instauração, com a publicação do ato que constituir a comissão;
II - inquérito administrativo, que compreende instrução, defesa e 

relatório;
III - julgamento.
Art. 152. O prazo para a conclusão do processo disciplinar não 

excederá 60 (sessenta) dias, contados da data de publicação do ato que 
constituir a comissão, admitida a sua prorrogação por igual prazo, quando as 
circunstâncias o exigirem.

§ 1º Sempre que necessário, a comissão dedicará tempo integral aos 
seus trabalhos, � cando seus membros dispensados do ponto, até a entrega do 
relatório � nal.

§ 2º As reuniões da comissão serão registradas em atas que deverão 
detalhar as deliberações adotadas.

SESSÃO I
Do Inquérito

Art. 153. O inquérito administrativo obedecerá ao princípio do 
contraditório, assegurada ao acusado ampla defesa, com a utilização dos 
meios e recursos admitidos em direito.

Art. 154. Os autos da sindicância integrarão o processo disciplinar, 
como peça informativa da instrução.

Parágrafo único. Na hipótese de o relatório da sindicância concluir 
que a infração está capitulada como ilícito penal, a autoridade competente 
encaminhará cópia dos autos ao Ministério Público, independentemente da 
imediata instauração do processo disciplinar.

Art. 155. Na fase do inquérito, a comissão promoverá a tomada de 
depoimentos, acareações, investigações e diligências cabíveis, objetivando a 
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coleta de prova, recorrendo, quando necessário, a técnicos e peritos, de modo 
a permitir a completa elucidação dos fatos.

Art. 156. É assegurado ao servidor o direito de acompanhar o 
processo pessoalmente ou por intermédio de procurador, arrolar e reinquirir 
testemunhas, produzir provas e contraprovas e formular quesitos, quando se 
tratar de prova pericial.

§ 1º O presidente da comissão poderá denegar pedidos considerados 
impertinentes, meramente protelatórios, ou de nenhum interesse para o 
esclarecimento dos fatos.

§ 2º Será indeferido o pedido de prova pericial, quando a comprovação 
do fato independer de conhecimento especial de perito.

Art. 157. As testemunhas serão intimadas a depor mediante mandado 
expedido pelo Presidente da comissão, devendo a segunda via, com o ciente 
do interessado, ser anexada aos autos.

Parágrafo único. Se a testemunha for servidor público, a expedição do 
mandado será imediatamente comunicada ao chefe da repartição onde serve, 
com a indicação do dia e hora marcados para inquirição.

Art. 158. O depoimento será prestado oralmente e reduzido a termo, 
não sendo lícito à testemunha trazê-lo por escrito.

§ 1º As testemunhas serão inquiridas separadamente.
§ 2º Na hipótese de depoimentos contraditórios ou que se in� rmem, 

proceder-se-á à acareação entre os depoentes.
Art. 159. Concluída a inquirição das testemunhas, a comissão promoverá 

o interrogatório do acusado, observados os procedimentos previstos nos 
arts. 157 e 158.

§ 1º No caso de mais de um acusado, cada um deles será ouvido 
separadamente, e sempre que divergirem em suas declarações sobre fatos ou 
circunstâncias, será promovida a acareação entre eles.

§ 2º O procurador do acusado poderá assistir ao interrogatório, 
bem como à inquirição das testemunhas, sendo-lhe vedado interferir nas 
perguntas e respostas, facultando-se-lhe, porém, reinquiri-las, por intermédio 
do presidente da comissão.

Art. 160. Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do acusado, a 
comissão proporá à autoridade competente que ele seja submetido a exame por 
junta médica o� cial, da qual participe pelo menos um médico psiquiatra.



 89 

Coleção Serzedello Corrêa - Volum
e III

Parágrafo único. O incidente de sanidade mental será processado em 
auto apartado e apenso ao processo principal, após a expedição do laudo 
pericial.

Art. 161. Tipi� cada a infração disciplinar, será formulada a indiciação 
do servidor, com a especi� cação dos fatos a ele imputados e das respectivas 
provas.

§ 1º O indiciado será citado por mandado expedido pelo presidente 
da comissão para apresentar defesa escrita, no prazo de 10 (dez) dias, 
assegurando-se-lhe vista do processo na repartição.

§ 2º Havendo dois ou mais indiciados, o prazo será comum e de 20 
(vinte) dias.

§ 3º O prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo dobro, para 
diligências reputadas indispensáveis.

§ 4º No caso de recusa do indiciado em apor o ciente na cópia da 
citação, o prazo para defesa contar-se-á da data declarada, em termo próprio, 
pelo membro da comissão que fez a citação, com a assinatura de 2 (duas) 
testemunhas.

Art. 162. O indiciado que mudar de residência � ca obrigado a comunicar 
à comissão o lugar onde poderá ser encontrado.

Art. 163. Achando-se o indiciado em lugar incerto e não sabido, será 
citado por edital, publicado no Diário O� cial da União e em jornal de grande 
circulação na localidade do último domicílio conhecido, para apresentar 
defesa.

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, o prazo para defesa será de 
15 (quinze) dias a partir da última publicação do edital.

Art. 164. Considerar-se-á revel o indiciado que, regularmente citado, 
não apresentar defesa no prazo legal.

§ 1º A revelia será declarada, por termo, nos autos do processo e 
devolverá o prazo para a defesa.

§ 2º Para defender o indiciado revel, a autoridade instauradora do 
processo designará um servidor como defensor dativo, que deverá ser ocupante 
de cargo efetivo superior ou de mesmo nível, ou ter nível de escolaridade 
igual ou superior ao do indiciado. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 
1.573-10/1997 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

Art. 165. Apreciada a defesa, a comissão elaborará relatório minucioso, 
onde resumirá as peças principais dos autos e mencionará as provas em que 
se baseou para formar a sua convicção.
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§ 1º O relatório será sempre conclusivo quanto à inocência ou à 
responsabilidade do servidor.

§ 2º Reconhecida a responsabilidade do servidor, a comissão indicará o 
dispositivo legal ou regulamentar transgredido, bem como as circunstâncias 
agravantes ou atenuantes.

Art. 166. O processo disciplinar, com o relatório da comissão, será 
remetido à autoridade que determinou a sua instauração, para julgamento.

SEÇÃO II
Do Julgamento

Art. 167. No prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento do 
processo, a autoridade julgadora proferirá a sua decisão.

§ 1º Se a penalidade a ser aplicada exceder a alçada da autoridade 
instauradora do processo, este será encaminhado à autoridade competente, 
que decidirá em igual prazo.

§ 2º Havendo mais de um indiciado e diversidade de sanções, o 
julgamento caberá à autoridade competente para a imposição da pena mais 
grave.

§ 3º Se a penalidade prevista for a demissão ou cassação de aposentadoria 
ou disponibilidade, o julgamento caberá às autoridades de que trata o inciso 
I do art. 141.

§ 4º Reconhecida pela comissão a inocência do servidor, a autoridade 
instauradora do processo determinará o seu arquivamento, salvo se 
fragrantemente contrária à prova dos autos. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida 
Provisória 1.573-7/1997 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

Art. 168. O julgamento acatará o relatório da comissão, salvo quando 
contrário às provas dos autos.

Parágrafo único. Quando o relatório da comissão contrariar as 
provas dos autos, a autoridade julgadora poderá, motivadamente, agravar a 
penalidade proposta, abrandá-la ou isentar o servidor de responsabilidade.

Art. 169. Veri� cada a ocorrência de vício insanável, a autoridade que 
determinou a instauração do processo ou outra de hierarquia superior declarará 
a sua nulidade, total ou parcial, e ordenará, no mesmo ato, a constituição de 
outra comissão para instauração de novo processo. (Redação dada pelo(a) 
Medida Provisória 1.573-7/1997 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 
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§ 1º O julgamento fora do prazo legal não implica nulidade do 
processo.

§ 2º A autoridade julgadora que der causa à prescrição de que trata o 
art. 142, § 2º, será responsabilizada na forma do Capítulo IV do Título IV.

Art. 170. Extinta a punibilidade pela prescrição, a autoridade julgadora 
determinará o registro do fato nos assentamentos individuais do servidor.

Art. 171. Quando a infração estiver capitulada como crime, o processo 
disciplinar será remetido ao Ministério Público para instauração da ação 
penal, � cando trasladado na repartição.

Art. 172. O servidor que responder a processo disciplinar, só poderá 
ser exonerado a pedido, ou aposentado voluntariamente, após a conclusão do 
processo e o cumprimento da penalidade, acaso aplicada.

Parágrafo único. Ocorrida a exoneração de que trata o parágrafo único, 
inciso I do art. 34, o ato será convertido em demissão, se for o caso.

Art. 173. Serão assegurados transporte e diárias:
I - ao servidor convocado para prestar depoimento fora da sede de sua 

repartição, na condição de testemunha, denunciado ou indiciado;
II - aos membros da comissão e ao secretário, quando obrigados a se 

deslocarem da sede dos trabalhos para a realização de missão essencial ao 
esclarecimento dos fatos.

SEÇÃO III
Da Revisão do Processo

Art. 174. O processo disciplinar poderá ser revisto, a qualquer tempo, 
a pedido ou de ofício, quando se aduzirem fatos novos ou circunstâncias 
suscetíveis de justi� car a inocência do punido ou a inadequação da penalidade 
aplicada.

§ 1º Em caso de falecimento, ausência ou desaparecimento do servidor, 
qualquer pessoa da família poderá requerer a revisão do processo.

§ 2º No caso de incapacidade mental do servidor, a revisão será 
requerida pelo respectivo curador.

Art. 175. No processo revisional, o ônus da prova cabe ao requerente.
Art. 176. A simples alegação de injustiça da penalidade não constitui 

fundamento para a revisão, que requer elementos novos, ainda não apreciados 
no processo originário.
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Art. 177. O requerimento de revisão do processo será dirigido ao 
Ministro de Estado ou autoridade equivalente, que, se autorizar a revisão, 
encaminhará o pedido ao dirigente do órgão ou entidade onde se originou o 
processo disciplinar.

Parágrafo único. Deferida a petição, a autoridade competente 
providenciará a constituição de comissão, na forma do art. 149.

Art. 178. A revisão correrá em apenso ao processo originário.
Parágrafo único. Na petição inicial, o requerente pedirá dia e hora para 

a produção de provas e inquirição das testemunhas que arrolar.
Art. 179. A comissão revisora terá 60 (sessenta) dias para a conclusão 

dos trabalhos.
Art. 180. Aplicam-se aos trabalhos da comissão revisora, no que couber, 

as normas e procedimentos próprios da comissão do processo disciplinar.
Art. 181. O julgamento caberá à autoridade que aplicou a penalidade, 

nos termos do art. 141.
Parágrafo único. O prazo para julgamento será de 20 (vinte) dias, 

contados do recebimento do processo, no curso do qual a autoridade julgadora 
poderá determinar diligências.

Art. 182. Julgada procedente a revisão, será declarada sem efeito a 
penalidade aplicada, restabelecendo-se todos os direitos do servidor, exceto 
em relação à destituição do cargo em comissão, que será convertida em 
exoneração.

Parágrafo único. Da revisão do processo não poderá resultar 
agravamento de penalidade.

TÍTULO VI
Da Seguridade Social do Servidor

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 183. A União manterá Plano de Seguridade Social para o servidor 
e sua família. (Redação dada pelo(a) Lei 8.647/1993)

§ 1º O servidor ocupante de cargo em comissão que não seja, 
simultaneamente, ocupante de cargo ou emprego efetivo na administração 
pública direta, autárquica e fundacional não terá direito aos benefícios do Plano 
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de Seguridade Social, com exceção da assistência à saúde. (Renumerado(a) 
pelo(a) Lei 10.667/2003) 

§ 2º O servidor afastado ou licenciado do cargo efetivo, sem direito à 
remuneração, inclusive para servir em organismo o� cial internacional do qual 
o Brasil seja membro efetivo ou com o qual coopere, ainda que contribua para 
regime de previdência social no exterior, terá suspenso o seu vínculo com o 
regime do Plano de Seguridade Social do Servidor Público enquanto durar o 
afastamento ou a licença, não lhes assistindo, neste período, os benefícios do 
mencionado regime de previdência. (Acrescentado(a) pelo(a) Lei 10.667/2003)

§ 3º Será assegurada ao servidor licenciado ou afastado sem 
remuneração a manutenção da vinculação ao regime do Plano de Seguridade 
Social do Servidor Público, mediante o recolhimento mensal da respectiva 
contribuição, no mesmo percentual devido pelos servidores em atividade, 
incidente sobre a remuneração total do cargo a que faz jus no exercício de suas 
atribuições, computando-se, para esse efeito, inclusive, as vantagens pessoais. 
(Acrescentado(a) pelo(a) Lei 10.667/2003)

§ 4º O recolhimento de que trata o § 3º deve ser efetuado até o segundo 
dia útil após a data do pagamento das remunerações dos servidores públicos, 
aplicando-se os procedimentos de cobrança e execução dos tributos federais 
quando não recolhidas na data de vencimento. (Acrescentado(a) pelo(a) Lei 
10.667/2003)

Art. 184. O Plano de Seguridade Social visa a dar cobertura aos riscos 
a que estão sujeitos o servidor e sua família, e compreende um conjunto de 
benefícios e ações que atendam às seguintes � nalidades:

I - garantir meios de subsistência nos eventos de doença, invalidez, 
velhice, acidente em serviço, inatividade, falecimento e reclusão;

II - proteção à maternidade, à adoção e à paternidade;
III - assistência à saúde.
Parágrafo único. Os benefícios serão concedidos nos termos e condições 

de� nidos em regulamento, observadas as disposições desta lei.
Art. 185. Os benefícios do Plano de Seguridade Social do servidor 

compreendem:
I - quanto ao servidor:
a) aposentadoria;
b) auxílio-natalidade;
c) salário-família;
d) licença para tratamento de saúde;
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e) licença à gestante, à adotante e licença-paternidade;
f) licença por acidente em serviço;
g) assistência à saúde;
h) garantia de condições individuais e ambientais de trabalho 

satisfatórias;
II - quanto ao dependente:
a) pensão vitalícia e temporária;
b) auxílio-funeral;
c) auxílio-reclusão;
d) assistência à saúde.
§ 1º As aposentadorias e pensões serão concedidas e mantidas pelos 

órgãos ou entidades aos quais se encontram vinculados os servidores, 
observado o disposto nos arts. 189 e 224.

§ 2º O recebimento indevido de benefícios havidos por fraude, dolo ou 
má-fé, implicará devolução ao erário do total auferido, sem prejuízo da ação 
penal cabível.

CAPÍTULO II
Dos Benefícios

SEÇÃO I
Da Aposentadoria

Art. 186. O servidor será aposentado: 
I - por invalidez permanente, sendo os proventos integrais quando 

decorrente de acidente em serviço, moléstia pro� ssional ou doença grave, 
contagiosa ou incurável, especi� cada em lei, e proporcionais nos demais 
casos;

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço;

III - voluntariamente:
a) aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, e aos 30 (trinta) se 

mulher, com proventos integrais;
b) aos 30 (trinta) anos de efetivo exercício em funções de magistério, se 

professor, e 25 (vinte e cinco) se professora, com proventos integrais;
c) aos 30 (trinta) anos de serviço, se homem, e aos 25 (vinte e cinco) se 

mulher, com proventos proporcionais a esse tempo;
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d) aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e aos 60 (sessenta) 
se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de serviço.

§ 1º Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis, a que 
se refere o inciso I deste artigo, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose 
múltipla, neoplasia maligna, cegueira posterior ao ingresso no serviço 
público, hanseníase, cardiopatia grave, doença de Parkinson, paralisia 
irreversível e incapacitante, espondiloartrose anquilosante, nefropatia 
grave, estados avançados do mal de Paget (osteíte deformante), Síndrome de 
Imunode� ciência Adquirida - Aids, e outras que a lei indicar, com base na 
medicina especializada.

§ 2º Nos casos de exercício de atividades consideradas insalubres ou 
perigosas, bem como nas hipóteses previstas no art. 71, a aposentadoria de 
que trata o inciso III, a e c, observará o disposto em lei especí� ca.

§ 3º Na hipótese do inciso I o servidor será submetido à junta médica 
o� cial, que atestará a invalidez quando caracterizada a incapacidade para o 
desempenho das atribuições do cargo ou à impossibilidade de se aplicar o 
disposto no art. 24. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.573-9/1997 e 
convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

Art. 187. A aposentadoria compulsória será automática, e declarada por 
ato, com vigência a partir do dia imediato àquele em que o servidor atingir a 
idade-limite de permanência no serviço ativo.

Art. 188. A aposentadoria voluntária ou por invalidez vigorará a partir 
da data da publicação do respectivo ato.

§ 1º A aposentadoria por invalidez será precedida de licença para 
tratamento de saúde, por período não excedente a 24 (vinte e quatro) meses.

§ 2º Expirado o período de licença e não estando em condições de 
reassumir o cargo ou de ser readaptado, o servidor será aposentado.

§ 3º O lapso de tempo compreendido entre o término da licença e a 
publicação do ato da aposentadoria será considerado como de prorrogação 
da licença.

Art. 189. O provento da aposentadoria será calculado com observância 
do disposto no § 3º do art. 41, e revisto na mesma data e proporção, sempre 
que se modi� car a remuneração dos servidores em atividade.

Parágrafo único. São estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou 
vantagens posteriormente concedidas aos servidores em atividade, inclusive 
quando decorrentes de transformação ou reclassi� cação do cargo ou função 
em que se deu a aposentadoria.
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Art. 190. O servidor aposentado com provento proporcional ao tempo 
de serviço, se acometido de qualquer das moléstias especi� cadas no art. 186, 
§ 1º, passará a perceber provento integral.

Art. 191. Quando proporcional ao tempo de serviço, o provento não 
será inferior a 1/3 (um terço) da remuneração da atividade.

Art. 192. (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997 e 
convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

Art. 193. (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997 e 
convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

Art. 194. Ao servidor aposentado será paga a grati� cação natalina, até o 
dia vinte do mês de dezembro, em valor equivalente ao respectivo provento, 
deduzido o adiantamento recebido.

Art. 195. Ao ex-combatente que tenha efetivamente participado de 
operações bélicas, durante a Segunda Guerra Mundial, nos termos da Lei nº 
5.315, de 12 de setembro de 1967, será concedida aposentadoria com provento 
integral, aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço efetivo.

SEÇÃO II
Do Auxílio-Natalidade

Art. 196. O auxílio-natalidade é devido à servidora por motivo de 
nascimento de � lho, em quantia equivalente ao menor vencimento do serviço 
público, inclusive no caso de natimorto.

§ 1º Na hipótese de parto múltiplo, o valor será acrescido de 50% 
(cinqüenta por cento), por nascituro.

§ 2º O auxílio será pago ao cônjuge ou companheiro servidor público, 
quando a parturiente não for servidora.

SEÇÃO III
Do Salário-Família

Art. 197. O salário-família é devido ao servidor ativo ou ao inativo, por 
dependente econômico.

Parágrafo único. Consideram-se dependentes econômicos para efeito 
de percepção de salário-família:
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I - o cônjuge ou companheiro e os � lhos, inclusive os enteados até 21 
(vinte e um) anos de idade ou, se estudante, até 24 (vinte e quatro) anos ou, se 
inválido, de qualquer idade;

II - o menor de 21 (vinte e um) anos que, mediante autorização judicial, 
viver na companhia e às expensas do servidor, ou do inativo;

III - a mãe e o pai sem economia própria.
Art. 198. Não se con� gura a dependência econômica quando o 

bene� ciário do salário-família perceber rendimento do trabalho ou de 
qualquer outra fonte, inclusive pensão ou provento da aposentadoria, em 
valor igual ou superior ao salário-mínimo.

Art. 199. Quando o pai e mãe forem servidores públicos e viverem em 
comum, o salário-família será pago a um deles; quando separados, será pago 
a um e outro, de acordo com a distribuição dos dependentes.

Parágrafo único. Ao pai e à mãe equiparam-se o padrasto, a madrasta 
e, na falta destes, os representantes legais dos incapazes.

Art. 200. O salário-família não está sujeito a qualquer tributo, nem 
servirá de base para qualquer contribuição, inclusive para a Previdência 
Social.

Art. 201. O afastamento do cargo efetivo, sem remuneração, não acarreta 
a suspensão do pagamento do salário-família.

SEÇÃO IV
Da Licença para Tratamento de Saúde

Art. 202. Será concedida ao servidor licença para tratamento de saúde, a 
pedido ou de ofício, com base em perícia médica, sem prejuízo da remuneração 
a que � zer jus.

Art. 203. Para licença até 30 (trinta) dias, a inspeção será feita por médico 
do setor de assistência do órgão de pessoal e, se por prazo superior, por junta 
médica o� cial.

§ 1º Sempre que necessário, a inspeção médica será realizada na 
residência do servidor ou no estabelecimento hospitalar onde se encontrar 
internado.

§ 2º Inexistindo médico no órgão ou entidade no local onde se encontra 
ou tenha exercício em caráter permanente o servidor, e não se con� gurando 
as hipóteses previstas nos parágrafos do art. 230, será aceito atestado passado 
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por médico particular. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 1.573-9/1997 
e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

§ 3º No caso do parágrafo anterior, o atestado somente produzirá efeitos 
depois de homologado pelo setor médico do respectivo órgão ou entidade, 
ou pelas autoridades ou pessoas de que tratam os parágrafos do art. 230. 
(Redação dada pelo(a) Medida Provisória 1.573-9/1997 e convalidado(a) pela 
Lei 9.527/1997) 

§ 4º O servidor que durante o mesmo exercício atingir o limite de 
trinta dias de licença para tratamento de saúde, consecutivos ou não, para 
a concessão de nova licença, independentemente do prazo de sua duração, 
será submetido a inspeção por junta médica o� cial. (Acrescentado(a) pelo(a) 
Medida Provisória 1.573-7/1997 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

Art. 204. Findo o prazo da licença, o servidor será submetido a nova 
inspeção médica, que concluirá pela volta ao serviço, pela prorrogação da 
licença ou pela aposentadoria.

Art. 205. O atestado e o laudo da junta médica não se referirão ao nome ou 
natureza da doença, salvo quando se tratar de lesões produzidas por acidente 
em serviço, doença pro� ssional ou qualquer das doenças especi� cadas no art. 
186, § 1º.

Art. 206. O servidor que apresentar indícios de lesões orgânicas ou 
funcionais será submetido a inspeção médica.

SEÇÃO V
Da Licença à Gestante, à Adotante e da Licença-Paternidade

Art. 207. Será concedida licença à servidora gestante por 120 (cento e 
vinte) dias consecutivos, sem prejuízo da remuneração.

§ 1º A licença poderá ter início no primeiro dia do nono mês de gestação, 
salvo antecipação por prescrição médica.

§ 2º No caso de nascimento prematuro, a licença terá início a partir do 
parto.

§ 3º No caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias do evento, a 
servidora será submetida a exame médico, e se julgada apta, reassumirá o 
exercício.

§ 4º No caso de aborto atestado por médico o� cial, a servidora terá 
direito a 30 (trinta) dias de repouso remunerado.
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Art. 208. Pelo nascimento ou adoção de � lhos, o servidor terá direito à 
licença-paternidade de 5 (cinco) dias consecutivos.

Art. 209. Para amamentar o próprio � lho, até a idade de seis meses, a 
servidora lactante terá direito, durante a jornada de trabalho, a uma hora de 
descanso, que poderá ser parcelada em dois períodos de meia hora.

Art. 210. À servidora que adotar ou obtiver guarda judicial de criança 
até 1 (um) ano de idade, serão concedidos 90 (noventa) dias de licença 
remunerada.

Parágrafo único. No caso de adoção ou guarda judicial de criança 
com mais de 1 (um) ano de idade, o prazo de que trata este artigo será de 30 
(trinta) dias.

SEÇÃO VI
Da Licença por Acidente em Serviço

Art. 211. Será licenciado, com remuneração integral, o servidor 
acidentado em serviço.

Art. 212. Con� gura acidente em serviço o dano físico ou mental sofrido 
pelo servidor, que se relacione, mediata ou imediatamente, com as atribuições 
do cargo exercido.

Parágrafo único. Equipara-se ao acidente em serviço o dano:
I - decorrente de agressão sofrida e não provocada pelo servidor no 

exercício do cargo;
II - sofrido no percurso da residência para o trabalho e vice-versa.
Art. 213. O servidor acidentado em serviço que necessite de tratamento 

especializado poderá ser tratado em instituição privada, à conta de recursos 
públicos.

Parágrafo único. O tratamento recomendado por junta médica o� cial 
constitui medida de exceção e somente será admissível quando inexistirem 
meios e recursos adequados em instituição pública.

Art. 214. A prova do acidente será feita no prazo de 10 (dez) dias, 
prorrogável quando as circunstâncias o exigirem.
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SEÇÃO VII
Da Pensão

Art. 215. Por morte do servidor, os dependentes fazem jus a uma pensão 
mensal de valor correspondente ao da respectiva remuneração ou provento, a 
partir da data do óbito, observado o limite estabelecido no ar. 42.

Art. 216. As pensões distinguem-se, quanto à natureza, em vitalícias e 
temporárias.

§ 1º A pensão vitalícia é composta de cota ou cotas permanentes, que 
somente se extinguem ou revertem com a morte de seus bene� ciários.

§ 2º A pensão temporária é composta de cota ou cotas que podem 
se extinguir ou reverter por motivo de morte, cessação de invalidez ou 
maioridade do bene� ciário

Art. 217. São bene� ciários das pensões:
I - vitalícia:
a) o cônjuge;
b) a pessoa desquitada, separada judicialmente ou divorciada, com 

percepção de pensão alimentícia;
c) o companheiro ou companheira designado que comprove união 

estável como entidade familiar;
d) a mãe e o pai que comprovem dependência econômica do servidor;
e) a pessoa designada, maior de 60 (sessenta) anos e a pessoa portadora 

de de� ciência, que vivam sob a dependência econômica do servidor;
II - temporária:
a) os � lhos, ou enteados, até 21 (vinte e um) anos de idade, ou, se 

inválidos, enquanto durar a invalidez;
b) o menor sob guarda ou tutela até 21 (vinte e um) anos de idade;
c) o irmão órfão, até 21 (vinte e um) anos, e o inválido, enquanto durar 

a invalidez, que comprovem dependência econômica do servidor;
d) a pessoa designada que viva na dependência econômica do servidor, 

até 21 (vinte e um) anos, ou, se inválida, enquanto durar a invalidez.
§ 1º A concessão de pensão vitalícia aos bene� ciários de que tratam as 

alíneas a e c do inciso I deste artigo exclui desse direito os demais bene� ciários 
referidos nas alíneas d e e.

§ 2º A concessão da pensão temporária aos bene� ciários de que 
tratam as alíneas a e b do inciso II deste artigo exclui desse direito os demais 
bene� ciários referidos nas alíneas c e d.
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Art. 218. A pensão será concedida integralmente ao titular da pensão 
vitalícia, exceto se existirem bene� ciários da pensão temporária.

§ 1º Ocorrendo habilitação de vários titulares à pensão vitalícia, o seu 
valor será distribuído em partes iguais entre os bene� ciários habilitados.

§ 2º Ocorrendo habilitação às pensões vitalícia e temporária, metade do 
valor caberá ao titular ou titulares da pensão vitalícia, sendo a outra metade 
rateada em partes iguais, entre os titulares da pensão temporária.

§ 3º Ocorrendo habilitação somente à pensão temporária, o valor integral 
da pensão será rateado, em partes iguais, entre os que se habilitarem.

Art. 219. A pensão poderá ser requerida a qualquer tempo, prescrevendo 
tão-somente as prestações exigíveis há mais de 5 (cinco) anos.

Parágrafo único. Concedida a pensão, qualquer prova posterior ou 
habilitação tardia que implique exclusão de bene� ciário ou redução de pensão 
só produzirá efeitos a partir da data em que for oferecida.

Art. 220. Não faz jus à pensão o bene� ciário condenado pela prática de 
crime doloso de que tenha resultado a morte do servidor.

Art. 221. Será concedida pensão provisória por morte presumida do 
servidor, nos seguintes casos:

I - declaração de ausência, pela autoridade judiciária competente;
II - desaparecimento em desabamento, inundação, incêndio ou acidente 

não caracterizado como em serviço;
III - desaparecimento no desempenho das atribuições do cargo ou em 

missão de segurança.
Parágrafo único. A pensão provisória será transformada em vitalícia 

ou temporária, conforme o caso, decorridos 5 (cinco) anos de sua vigência, 
ressalvado o eventual reaparecimento do servidor, hipótese em que o benefício 
será automaticamente cancelado.

Art. 222. Acarreta perda da qualidade de bene� ciário:
I - o seu falecimento;
II -a anulação do casamento, quando a decisão ocorra após a concessão 

da pensão ao cônjuge;
III - a cessação de invalidez, em se tratando de bene� ciário inválido;
IV - a maioridade de � lho, irmão órfão ou pessoa designada, aos 21 

(vinte e um) anos de idade;
V - a acumulação de pensão na forma do art. 225;
VI - a renúncia expressa.
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Art. 223. Por morte ou perda da qualidade de bene� ciário, a respectiva 
cota reverterá:

I - da pensão vitalícia para os remanescentes desta pensão ou para os 
titulares da pensão temporária, se não houver pensionista remanescente da 
pensão vitalícia;

II - da pensão temporária para os co-bene� ciários ou, na falta destes, 
para o bene� ciário da pensão vitalícia.

Art. 224. As pensões serão automaticamente atualizadas na mesma 
data e na mesma proporção dos reajustes dos vencimentos dos servidores, 
aplicando-se o disposto no parágrafo único do art. 189.

Art. 225. Ressalvado o direito de opção, é vedada a percepção cumulativa 
de mais de duas pensões.

SEÇÃO VIII
Do Auxílio-Funeral

Art. 226. O auxílio-funeral é devido à família do servidor falecido na 
atividade ou aposentado, em valor equivalente a um mês da remuneração ou 
provento.

§ 1º No caso de acumulação legal de cargos, o auxílio será pago somente 
em razão do cargo de maior remuneração.

§ 2º (VETADO).
§ 3º O auxílio será pago no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, por meio 

de procedimento sumaríssimo, à pessoa da família que houver custeado o 
funeral.

Art. 227. Se o funeral for custeado por terceiro, este será indenizado, 
observado o disposto no artigo anterior.

Art. 228. Em caso de falecimento de servidor em serviço fora do local 
de trabalho, inclusive no exterior, as despesas de transporte do corpo correrão 
à conta de recursos da União, autarquia ou fundação pública.

SEÇÃO IX
Do Auxílio-Reclusão

Art. 229. À família do servidor ativo é devido o auxílio-reclusão, nos 
seguintes valores:
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I - dois terços da remuneração, quando afastado por motivo de prisão, 
em � agrante ou preventiva, determinada pela autoridade competente, 
enquanto perdurar a prisão;

II - metade da remuneração, durante o afastamento, em virtude de 
condenação, por sentença de� nitiva, a pena que não determina a perda de 
cargo.

§ 1º Nos casos previstos no inciso I deste artigo, o servidor terá direito 
à integralização da remuneração, desde que absolvido.

§ 2º O pagamento do auxílio-reclusão cessará a partir do dia imediato 
àquele em que o servidor for posto em liberdade, ainda que condicional.

CAPÍTULO III
Da Assistência à Saúde

Art. 230. A assistência à saúde do servidor, ativo ou inativo, e de sua 
família compreende assistência médica, hospitalar, odontológica, psicológica 
e farmacêutica, terá como diretriz básica o implemento de ações preventivas 
voltadas para a promoção da saúde e será prestada pelo Sistema Único de 
Saúde - SUS, diretamente pelo órgão ou entidade ao qual estiver vinculado 
o servidor, ou mediante convênio ou contrato, ou ainda na forma de auxílio, 
mediante ressarcimento parcial do valor despendido pelo servidor, ativo ou 
inativo, e seus dependentes ou pensionistas com planos ou seguros privados 
de assistência à saúde, na forma estabelecida em regulamento. (Redação dada 
pelo(a) Lei 11.302/2006) 

§ 1º Nas hipóteses previstas nesta Lei em que seja exigida perícia, 
avaliação ou inspeção médica, na ausência de médico ou de junta médica 
o� cial, para sua realização o órgão ou entidade celebrará, preferencialmente, 
convênio com unidades de atendimento do sistema público de saúde, 
entidades sem � ns lucrativos declaradas de utilidade pública, ou com o 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida 
Provisória 1.573-9/1997 e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997 e Regulamentado 
pelo Decreto 4.978/2004) 

§ 2º Na impossibilidade, devidamente justi� cada, da aplicação do 
disposto no parágrafo anterior, o órgão ou entidade promoverá a contratação 
da prestação de serviços por pessoa jurídica, que constituirá junta médica 
especi� camente para esses � ns, indicando os nomes e especialidades dos seus 
integrantes, com a comprovação de suas habilitações e de que não estejam 
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respondendo a processo disciplinar junto à entidade � scalizadora da pro� ssão. 
(Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.573-9/1997 e convalidado(a) pela 
Lei 9.527/1997 e Regulamentado pelo Decreto 4.978/2004) 

§ 3º Para os � ns do disposto no caput deste artigo, � cam a União e suas 
entidades autárquicas e fundacionais autorizadas a: (Acrescentado(a) pelo(a) 
Lei 11.302/2006)

I - celebrar convênios exclusivamente para a prestação de serviços de 
assistência à saúde para os seus servidores ou empregados ativos, aposentados, 
pensionistas, bem como para seus respectivos grupos familiares de� nidos, 
com entidades de autogestão por elas patrocinadas por meio de instrumentos 
jurídicos efetivamente celebrados e publicados até 12 de fevereiro de 2006 e 
que possuam autorização de funcionamento do órgão regulador, sendo certo 
que os convênios celebrados depois dessa data somente poderão sê-lo na forma 
da regulamentação especí� ca sobre patrocínio de autogestões, a ser publicada 
pelo mesmo órgão regulador, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da vigência 
desta Lei, normas essas também aplicáveis aos convênios existentes até 12 de 
fevereiro de 2006; (Acrescentado(a) pelo(a) Lei 11.302/2006)

II - contratar, mediante licitação, na forma da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, operadoras de planos e seguros privados de assistência à saúde que 
possuam autorização de funcionamento do órgão regulador; (Acrescentado(a) 
pelo(a) Lei 11.302/2006)

III - (VETADO) (Acrescentado(a) pelo(a) Lei 11.302/2006)
§ 4º (VETADO) (Acrescentado(a) pelo(a) Lei 11.302/2006)
§ 5º O valor do ressarcimento � ca limitado ao total despendido pelo 

servidor ou pensionista civil com plano ou seguro privado de assistência à 
saúde. (Acrescentado(a) pelo(a) Lei 11.302/2006)

CAPÍTULO IV
Do Custeio

Art. 231. (Revogado(a) pelo(a) Lei 9.783/1999)

TÍTULO VII 
CAPÍTULO ÚNICO

Da Contratação Temporária e Excepcional Interesse Público

Art. 232. (Revogado(a) pelo(a) Lei 8.745/1993)
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Art. 233. (Revogado(a) pelo(a) Lei 8.745/1993)
Art. 234. (Revogado(a) pelo(a) Lei 8.745/1993)
Art. 235. (Revogado(a) pelo(a) Lei 8.745/1993)

TÍTULO VIII 
CAPÍTULO ÚNICO

Das Disposições Gerais

Art. 236. O Dia do Servidor Público será comemorado a vinte e oito de 
outubro.

Art. 237. Poderão ser instituídos, no âmbito dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, os seguintes incentivos funcionais, além daqueles já 
previstos nos respectivos planos de carreira:

I - prêmios pela apresentação de idéias, inventos ou trabalhos que 
favoreçam o aumento de produtividade e a redução dos custos operacionais;

II - concessão de medalhas, diplomas de honra ao mérito, condecoração 
e elogio.

Art. 238. Os prazos previstos nesta lei serão contados em dias corridos, 
excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento, � cando 
prorrogado, para o primeiro dia útil seguinte, o prazo vencido em dia em que 
não haja expediente.

Art. 239. Por motivo de crença religiosa ou de convicção � losó� ca ou 
política, o servidor não poderá ser privado de quaisquer dos seus direitos, 
sofrer discriminação em sua vida funcional, nem eximir-se do cumprimento 
de seus deveres.

Art. 240. Ao servidor público civil é assegurado, nos termos da 
Constituição Federal, o direito à livre associação sindical e os seguintes 
direitos, entre outros, dela decorrentes:

a) de ser representado pelo sindicato, inclusive como substituto 
processual;

b} de inamovibilidade do dirigente sindical, até um ano após o � nal do 
mandato, exceto se a pedido;

c) de descontar em folha, sem ônus para a entidade sindical a que for 
� liado, o valor das mensalidades e contribuições de� nidas em assembléia 
geral da categoria;

d) (Revogado(a) pelo(a) Lei 9.527/1997) 
e) (Revogado(a) pelo(a) Lei 9.527/1997) 
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Art. 241. Consideram-se da família do servidor, além do cônjuge 
e � lhos, quaisquer pessoas que vivam às suas expensas e constem do seu 
assentamento individual.

Parágrafo único. Equipara-se ao cônjuge a companheira ou companheiro, 
que comprove união estável como entidade familiar.

Art. 242. Para os � ns desta lei, considera-se sede o município onde 
a repartição estiver instalada e onde o servidor tiver exercício, em caráter 
permanente.

TÍTULO IX 
CAPÍTULO ÚNICO 

Das Disposições Transitórias e Finais

Art. 243. Ficam submetidos ao regime jurídico instituído por esta lei, 
na qualidade de servidores públicos, os servidores dos Poderes da União, 
dos ex-Territórios, das autarquias, inclusive as em regime especial, e das 
fundações públicas, regidos pela Lei nº 1.711, de 28 de outubro de 1952 
-Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União, ou pela Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
exceto os contratados por prazo determinado, cujos contratos não poderão ser 
prorrogados após o vencimento do prazo de prorrogação.

§ 1º Os empregos ocupados pelos servidores incluídos no regime 
instituído por esta lei � cam transformados em cargos, na data de sua 
publicação.

§ 2º As funções de con� ança exercidas por pessoas não integrantes 
de tabela permanente do órgão ou entidade onde têm exercício � cam 
transformadas em cargos em comissão, e mantidas enquanto não for 
implantado o plano de cargos dos órgãos ou entidades na forma da lei.

§ 3º As Funções de Assessoramento Superior - FAS, exercidas por 
servidor integrante de quadro ou tabela de pessoal, � cam extintas na data da 
vigência desta lei.

§ 4º (VETADO).
§ 5º O regime jurídico desta lei é extensivo aos serventuários da Justiça, 

remunerados com recursos da União, no que couber.
§ 6º Os empregos dos servidores estrangeiros com estabilidade 

no serviço público, enquanto não adquirirem a nacionalidade brasileira, 
passarão a integrar tabela em extinção, do respectivo órgão ou entidade, sem 
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prejuízo dos direitos inerentes aos planos de carreira aos quais se encontrem 
vinculados os empregos.

§ 7º Os servidores públicos de que trata o caput deste artigo, não 
amparados pelo art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
poderão, no interesse da administração e conforme critérios estabelecidos em 
regulamento, ser exonerados mediante indenização de um mês de remuneração 
por ano de efetivo exercício no serviço público federal. (Acrescentado(a) pelo(a) 
Medida Provisória 1.595-14/1997e convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 

§ 8º Para � ns de incidência do imposto de renda na fonte e na declaração 
de rendimentos, serão considerados como indenizações isentas os pagamentos 
efetuados a título de indenização prevista no parágrafo anterior. (Redação 
dada pelo(a) Lei 9.527/1997) 

§ 9º Os cargos vagos em decorrência de aplicação do disposto no 
§ 7º poderão ser extintos pelo Poder Executivo quando considerados 
desnecessários. (Acrescentado(a) pelo(a) Lei 9.527/1997)

Art. 244. Os adicionais por tempo de serviço, já concedidos aos 
servidores abrangidos por esta lei, � cam transformados em anuênio.

Art. 245. A licença especial disciplinada pelo art. 116 da Lei nº 1.711, de 
1952, ou por outro diploma legal, � ca transformada em licença-prêmio por 
assiduidade, na forma prevista nos arts. 87 a 90.

Art. 246. (VETADO).
Art. 247. Para efeito do disposto no Título VI desta lei, haverá ajuste de 

contas com a Previdência Social, correspondente ao período de contribuição 
por parte dos servidores celetistas abrangidos pelo art. 243. (Redação dada 
pelo(a) Medida Provisória 286/1990 e convalidado(a) pelo(a) Lei 8.162/1991) 

Art. 248. As pensões estatutárias, concedidas até a vigência desta lei, 
passam a ser mantidas pelo órgão ou entidade de origem do servidor.

Art. 249. Até a edição da lei prevista no § 1º do art. 231, os servidores 
abrangidos por esta lei contribuirão na forma e nos percentuais atualmente 
estabelecidos para o servidor civil da União conforme regulamento próprio.

Art. 250. O servidor que já tiver satisfeito ou vier a satisfazer, dentro 
de 1 (um) ano, as condições necessárias para a aposentadoria nos termos do 
inciso II do art. 184 do antigo Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da 
União, Lei nº 1.711, de 28 de outubro de 1952, aposentar-se-á com a vantagem 
prevista naquele dispositivo.

Art. 251. (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.595-14/1997e 
convalidado(a) pela Lei 9.527/1997) 
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Art. 252. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
� nanceiros a partir do primeiro dia do mês subseqüente.

Art. 253. Ficam revogadas a Lei nº 1.711, de 28 de outubro de 1952, e 
respectiva legislação complementar, bem como as demais disposições em 
contrário.

Brasília, 11 de dezembro de 1990; 169º da Independência e 102º da 
República.

FERNANDO COLLOR
Jarbas Passarinho
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LEI Nº 8.745, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1993

Dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender à 
necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do 
inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte lei:
Art. 1º Para atender à necessidade temporária de excepcional 

interesse público, os órgãos da Administração Federal direta, as autarquias 
e as fundações públicas poderão efetuar contratação de pessoal por tempo 
determinado, nas condições e prazos previstos nesta lei.

Art. 2º Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse 
público:

I - assistência a situações de calamidade pública;
II - combate a surtos endêmicos;
III - realização de recenseamentos e outras pesquisas de natureza 

estatística efetuadas pela Fundação Instituto Brasileiro de Geogra� a e 
Estatística - IBGE; (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 1.554-12/1997 e 
convalidada pelo(a) Lei 9.849/1999) 

IV - admissão de professor substituto e professor visitante;
V - admissão de professor e pesquisador visitante estrangeiro;
VI - atividades: (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 1.554-28/1998 

e convalidada pela Lei 9.849/1999) 
a) especiais nas organizações das Forças Armadas para atender à área 

industrial ou a encargos temporários de obras e serviços de engenharia; 
(Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.554-28/1998 e convalidada pela 
Lei 9.849/1999)

b) de identi� cação e demarcação territorial; (Redação dada pelo(a) 
Medida Provisória 431/2008)

c) (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 86/2002 e convalidado(a) pela 
Lei 10.667/2003) 

d) � nalísticas do Hospital das Forças Armadas; (Acrescentado(a) pelo(a) 
Medida Provisória 1.554-28/1998 e convalidada pela Lei 9.849/1999)

e) de pesquisa e desenvolvimento de produtos destinados à segurança 
de sistemas de informações, sob responsabilidade do Centro de Pesquisa 
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e Desenvolvimento para a Segurança das Comunicações - CEPESC; 
(Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.554-28/1998 e convalidada pela 
Lei 9.849/1999)

f) de vigilância e inspeção, relacionadas à defesa agropecuária, no 
âmbito do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, para atendimento 
de situações emergenciais ligadas ao comércio internacional de produtos 
de origem animal ou vegetal ou de iminente risco à saúde animal, vegetal 
ou humana; (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.554-29/1998 e 
convalidada pela Lei 9.849/1999)

g) desenvolvidas no âmbito dos projetos do Sistema de Vigilância 
da Amazônia - SIVAM e do Sistema de Proteção da Amazônia - SIPAM. 
(Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.672-35/1998 e convalidada pela 
Lei 9.849/1999)

h) técnicas especializadas, no âmbito de projetos de cooperação com 
prazo determinado, implementados mediante acordos internacionais, desde 
que haja, em seu desempenho, subordinação do contratado ao órgão ou 
entidade pública. (Redação dada pelo(a) Lei 10.667/2003) 

i) técnicas especializadas necessárias à implantação de órgãos ou 
entidades ou de novas atribuições de� nidas para organizações existentes ou 
as decorrentes de aumento transitório no volume de trabalho, que não possam 
ser atendidas mediante a aplicação do art. 74 da Lei nº 8.112, 11 de dezembro 
de 1990; (Acrescentado(a) pelo(a) pelo(a) Medida Provisória 431/2008)

j) técnicas especializadas de tecnologia da informação, de comunicação 
e de revisão de processos de trabalho, não alcançadas pela alínea “i” e que 
não se caracterizem como atividades permanentes do órgão ou entidade; 
(Acrescentado(a) pelo(a) pelo(a) Medida Provisória 431/2008)

l) didático-pedagógicas em escolas de governo; e (Acrescentado(a) 
pelo(a) pelo(a) Medida Provisória 431/2008)

m) de assistência à saúde junto a comunidades indígenas; e 
(Acrescentado(a) pelo(a) pelo(a) Medida Provisória 431/2008)

VII - admissão de professor, pesquisador e tecnólogo substitutos para 
suprir a falta de professor, pesquisador ou tecnólogo ocupante de cargo 
efetivo, decorrente de licença para exercer atividade empresarial relativa à 
inovação. (Redação dada pelo(a) Lei 10.973/2004) 

VIII - admissão de pesquisador, nacional ou estrangeiro, para projeto 
de pesquisa com prazo determinado, em instituição destinada à pesquisa; e 
(Redação dada pelo(a) Medida Provisória 431/2008)
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IX - combate a emergências ambientais, na hipótese de declaração, pelo 
Ministro de Estado do Meio Ambiente, da existência de emergência ambiental 
na região especí� ca. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 431/2008)

X - (Suprimido(a) pelo(a) Medida Provisória 1.554-28/1998) 
Parágrafo único. (Suprimido(a) pelo(a) Medida Provisória 

1.672-32/1998) 
§ 1º A contratação de professor substituto a que se refere o inciso IV 

far-se-á exclusivamente para suprir a falta de docente da carreira, decorrente 
de exoneração ou demissão, falecimento, aposentadoria, afastamento para 
capacitação e afastamento ou licença de concessão obrigatória. (Acrescentado(a) 
pelo(a) Medida Provisória 1.672-32/1998 e convalidada pela Lei 9.849/1999)

§ 2º As contratações para substituir professores afastados para 
capacitação � cam limitadas a dez por cento do total de cargos de docentes 
da carreira constante do quadro de lotação da instituição. (Acrescentado(a) 
pelo(a) Medida Provisória 1.672-32/1998 e convalidada pela Lei 9.849/1999)

§ 3º As contratações a que se refere a alínea h do inciso VI serão 
feitas exclusivamente por projeto, vedado o aproveitamento dos contratados 
em qualquer área da administração pública. (Redação dada pelo(a) Lei 
10.667/2003) 

Art. 3º O recrutamento do pessoal a ser contratado, nos termos desta lei, 
será feito mediante processo seletivo simpli� cado sujeito a ampla divulgação, 
inclusive através do Diário O� cial da União, prescindindo de concurso 
público. 

§ 1º A contratação para atender às necessidades decorrentes de 
calamidade pública ou de emergência ambiental prescindirá de processo 
seletivo. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 431/2008)

§ 2º A contratação de pessoal, nos casos do professor visitante referido 
no inciso IV, e nos casos dos incisos V, VI, alíneas “a”, “d”, “e”, “g”, “l” e “m”, 
e VIII do art 2º, poderá ser efetivada a vista de notória capacidade técnica 
ou cientí� ca do pro� ssional, mediante análise do curriculum vitae. (Redação 
dada pelo(a) Medida Provisória 431/2008)

§ 3º As contratações de pessoal no caso do inciso VI, alíneas “h” e “i”, 
do art. 2º serão feitas mediante processo seletivo simpli� cado, observados 
os critérios e condições estabelecidos pelo Poder Executivo. (Redação dada 
pelo(a) Medida Provisória 431/2008)
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Art. 4º As contratações serão feitas por tempo determinado, observados 
os seguintes prazos máximos: (Redação dada pelo(a) dada pela Medida 
Provisória 86/2002 e convalidada pela Lei 10.667/2003)

I - seis meses, nos casos dos incisos I, II e IX do art. 2º (Redação dada 
pelo(a) Medida Provisória 431/2008)

II - um ano, nos casos dos incisos II, IV e VI, alíneas “d”, “f” e “m”, do 
art. 2º; (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 431/2008)

III - dois anos, nos casos do inciso VI, alíneas b e e, do art. 2º; (Redação 
dada pelo(a) Lei 10.667/2003)

IV - três anos, nos casos dos incisos VI, alíneas “h” e “l”, VII e VIII do 
art. 2º; (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 431/2008)

V - quatro anos, nos casos dos incisos V e VI, alíneas “a”, “g”, “i” e “j”, 
do art. 2º. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 431/2008)

§ 1º É admitida a prorrogação dos contratos: (Renumerado(a) pelo(a) 
Medida Provisória 259/2005)

I - nos casos dos incisos III, IV e VI, alíneas “b”, “d”, “f” e “m”, do art. 2º, 
desde que o prazo total não exceda dois anos; (Redação dada pelo(a) Medida 
Provisória 431/2008)

II - no caso do inciso VI, alínea e, do art. 2º, desde que o prazo total não 
exceda três anos; (Acrescentado(a) pelo(a) Lei 10.667/2003)

III - nos casos dos incisos V, VI, alíneas “a”, “h” e “l”, e VIII do art. 
2º, desde que o prazo total não exceda quatro anos; (Redação dada pelo(a) 
Medida Provisória 431/2008)

IV - no caso do inciso VI, alíneas “g”, “i” e “j”, do art. 2º, desde que o 
prazo total não exceda cinco anos; (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 
431/2008)

V - no caso do inciso VII do art. 2º, desde que o prazo total não exceda 
6 (seis) anos. (Acrescentado(a) pelo(a) Lei 10.973/2004)

VI - no caso do inciso I do caput do art. 2º desta Lei, pelo prazo necessário 
à superação da situação de calamidade pública, desde que não exceda 2 (dois) 
anos. (Acrescentado(a) pelo(a) Lei 11.204/2005)

§ 2º Os contratos � rmados em decorrência de situação de calamidade 
pública poderão ser prorrogados pelo prazo su� ciente à superação da situação 
de calamidade pública, observado o prazo máximo de dois anos. (Redação 
dada pelo(a) Medida Provisória 259/2005) 

§ 3º (Suprimido(a) pelo(a) Lei 10.667/2003) 
§ 4º (Suprimido(a) pelo(a) Lei 10.667/2003) 
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§ 5º (Suprimido(a) pelo(a) Lei 10.667/2003) 
§ 6º (Suprimido(a) pelo(a) Lei 10.667/2003) 
§ 7º (Suprimido(a) pelo(a) Lei 10.667/2003) 
§ 8º (Suprimido(a) pelo(a) Lei 10.667/2003) 
Art. 5º As contratações somente poderão ser feitas com observância da 

dotação orçamentária especí� ca e mediante prévia autorização do Ministro 
de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão e do Ministro de Estado 
sob cuja supervisão se encontrar o órgão ou entidade contratante, conforme 
estabelecido em regulamento. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 
1.458/1996 e convalidada pela Lei 9.849/1999)

Parágrafo único. (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 1.505/1996 e 
convalidada pela Lei 9.849/1999)

Art. 5º - A. Os órgãos e entidades contratantes encaminharão à 
Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, para controle do disposto nesta Lei, síntese dos contratos efetivados. 
(Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 86/2002 e convalidado(a) pelo(a) 
Lei 10.667/2003)

Art. 6º É proibida a contratação, nos termos desta lei, de servidores da 
Administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, bem como de empregados ou servidores de suas subsidiárias 
e controladas. 

§ 1º Excetua-se do disposto no caput deste artigo, condicionada à formal 
comprovação da compatibilidade de horários, a contratação de: (Redação dada 
pelo(a) Lei 11.123/2005)

I - professor substituto nas instituições federais de ensino, desde que 
o contratado não ocupe cargo efetivo integrante das carreiras de magistério 
de que trata a Lei nº 7.596, de 10 de abril de 1987; (Acrescentado(a) pelo(a) Lei 
11.123/2005)

II - pro� ssionais de saúde em unidades hospitalares, quando 
administradas pelo Governo Federal e para atender às necessidades 
decorrentes de calamidade pública, desde que o contratado não ocupe cargo 
efetivo ou emprego permanente em órgão ou entidade da administração 
pública federal direta e indireta. (Acrescentado(a) pelo(a) Lei 11.123/2005)

§ 2º Sem prejuízo da nulidade do contrato, a infração do disposto neste 
artigo importará responsabilidade administrativa da autoridade contratante 
e do contratado, inclusive, se for o caso, solidariedade quanto à devolução 
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dos valores pagos ao contratado. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 
1.672-32/1998 e convalidado(a) pelo(a) Lei 9.849/1999) 

§ 3º (Suprimido(a) pelo(a) Medida Provisória 1.672-32/1998) 
Parágrafo único. (Suprimido(a) pelo(a) Medida Provisória 1.554-12/1997 

e convalidado(a) pelo(a) Lei 9.849/1999) 
Art. 7º A remuneração do pessoal contratado nos termos desta lei será 

� xada: 
I - nos casos do inciso IV do art. 2º, em importância não superior ao valor 

da remuneração � xada para os servidores de � nal de carreira das mesmas 
categorias, nos planos de retribuição ou nos quadros de cargos e salários do 
órgão ou entidade contratante; 

II - nos casos dos incisos I a III e V a IX do art. 2º, em importância 
não superior ao valor da remuneração constante dos planos de retribuição 
ou nos quadros de cargos e salários do serviço público, para servidores 
que desempenhem função semelhante, ou, não existindo a semelhança, às 
condições do mercado de trabalho; (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 
1.554-12/1997) 

III - no caso do inciso III do art. 2º, quando se tratar de coleta de dados, 
o valor da remuneração poderá ser formado por unidade produzida, desde 
que obedecido o disposto no inciso II deste artigo. (Acrescentado(a) pelo(a) 
Medida Provisória 1.368/1996 e convalidado(a) pelo(a) Lei 9.849/1999)

§ 1º Para os efeitos deste artigo, não se consideram as vantagens de 
natureza individual dos servidores ocupantes de cargos tomados como 
paradigma. (Renumerado(a) pelo(a) Medida Provisória 86/2002 e convalidado(a) 
pelo(a) Lei 10.677/2003)

§ 2º Caberá ao Poder Executivo � xar as tabelas de remuneração para as 
hipóteses de contratações previstas no inciso VI, alíneas “h”, “i”, “j” e “l”, do 
art. 2º. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 431/2008)

IV - no caso do inciso VII do art. 2º, em importância não superior à 
média da remuneração constante dos planos de retribuição ou dos quadros de 
cargos correspondentes aos dos servidores que paralisaram ou suspenderam 
as atividades. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 10/2001, rejeitada 
pelo Ato 07/03/2002)

Art. 8º Ao pessoal contratado nos termos desta lei aplica-se o disposto 
na Lei nº 8.647, de 13 de abril de 1993.

Art. 9º O pessoal contratado nos termos desta lei não poderá: 



 115 

Coleção Serzedello Corrêa - Volum
e III

I - receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo 
contrato; 

II - ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em 
substituição, para o exercício de cargo em comissão ou função de con� ança; 

III - ser novamente contratado, com fundamento nesta Lei, antes de 
decorridos vinte e quatro meses do encerramento de seu contrato anterior, 
salvo nas hipóteses dos incisos I e IX do art. 2º, mediante prévia autorização, 
conforme determina o art. 5º. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 
431/2008)

Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo importará 
na rescisão do contrato nos casos dos incisos I e II, ou na declaração da 
sua insubsistência, no caso do inciso III, sem prejuízo da responsabilidade 
administrativa das autoridades envolvidas na transgressão. 

Art. 10 - As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal contratado 
nos termos desta lei serão apuradas mediante sindicância, concluída no prazo 
de trinta dias e assegurada ampla defesa.

Art. 11 - Aplica-se ao pessoal contratado nos termos desta lei o disposto 
nos arts. 53 e 54; 57 a 59; 63 a 80; 97; 104 a 109; 110, inciso, I “in � ne”, e II, 
parágrafo único; 115 e 116, incisos I a V, alíneas a e c, VI a XII e parágrafo 
único; 117, incisos I a VI e IX a XVIII; 118 a 126; 127, incisos I, II e III, a 132, 
incisos I a VII, e IX a XIII; 136 a 142, incisos I, primeira parte, a III e §§ 1º a 4º, 
236; 238 a 242, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Art. 12 - O contrato � rmado de acordo com esta lei extinguir-se-á, sem 
direito a indenizações: 

I - pelo término do prazo contratual; 
II - por iniciativa do contratado. 
III - pela extinção ou conclusão do projeto, de� nidos pelo contratante, 

nos casos da alínea “h” do inciso VI do art. 2º. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida 
Provisória 86/2002 e convalidado(a) pelo(a) Lei 10.667/2003)

§ 1º A extinção do contrato, nos casos dos incisos II e III, será comunicada 
com a antecedência mínima de trinta dias. (Redação dada pelo(a) Medida 
Provisória 86/2002 e convalidado(a) pelo(a) Lei 10.667/2003)

§ 2º A extinção do contrato, por iniciativa do órgão ou entidade 
contratante, decorrente de conveniência administrativa, importará no 
pagamento ao contratado de indenização correspondente à metade do que 
lhe caberia referente ao restante do contrato. 
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Art. 13 - (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 319/2006 e 
convalidado(a) pelo(a) Lei 11.440/2006)

Art. 14 - (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 319/2006 e 
convalidado(a) pelo(a) Lei 11.440/2006)

Art. 15 - (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 319/2006 e 
convalidado(a) pelo(a) Lei 11.440/2006)

Art. 16 - O tempo de serviço prestado em virtude de contratação nos 
termos desta lei será contado para todos os efeitos.

Art. 17 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 18 - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os art. 

232 a 235 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.
Brasília, 9 de dezembro de 1993; 172º da Independência e 105º da 

República.

ITAMAR FRANCO
Romildo Canhim

Arnaldo Leite Pereira
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LEI Nº 10.887, DE 18 DE JUNHO DE 2004

Dispõe sobre a aplicação de disposições da Emenda Constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003, altera dispositivos das Leis nºs 
9.717, de 27 de novembro de 1998, 8.213, de 24 de julho de 1991, 

9.532, de 10 de dezembro de 1997, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei:
Art. 1º No cálculo dos proventos de aposentadoria dos servidores 

titulares de cargo efetivo de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, 
previsto no § 3º do art. 40 da Constituição Federal e no art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, será considerada a média 
aritmética simples das maiores remunerações, utilizadas como base para as 
contribuições do servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado, 
correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o período contributivo 
desde a competência julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se 
posterior àquela competência.

§ 1º As remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos 
proventos terão os seus valores atualizados mês a mês de acordo com 
a variação integral do índice � xado para a atualização dos salários-de-
contribuição considerados no cálculo dos benefícios do regime geral de 
previdência social.

§ 2º A base de cálculo dos proventos será a remuneração do servidor 
no cargo efetivo nas competências a partir de julho de 1994 em que não tenha 
havido contribuição para regime próprio.

§ 3º Os valores das remunerações a serem utilizadas no cálculo de 
que trata este artigo serão comprovados mediante documento fornecido 
pelos órgãos e entidades gestoras dos regimes de previdência aos quais o 
servidor esteve vinculado ou por outro documento público, na forma do 
regulamento.

§ 4º Para os � ns deste artigo, as remunerações consideradas no cálculo 
da aposentadoria, atualizadas na forma do § 1º deste artigo, não poderão ser:

I - inferiores ao valor do salário-mínimo;
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II - superiores ao limite máximo do salário-de-contribuição, quanto aos 
meses em que o servidor esteve vinculado ao regime geral de previdência 
social.

§ 5º Os proventos, calculados de acordo com o caput deste artigo, por 
ocasião de sua concessão, não poderão ser inferiores ao valor do salário-
mínimo nem exceder a remuneração do respectivo servidor no cargo efetivo 
em que se deu a aposentadoria.

Art. 2º Aos dependentes dos servidores titulares de cargo efetivo e 
dos aposentados de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, falecidos a 
partir da data de publicação desta Lei, será concedido o benefício de pensão 
por morte, que será igual:

I - à totalidade dos proventos percebidos pelo aposentado na data 
anterior à do óbito, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do 
regime geral de previdência social, acrescida de 70% (setenta por cento) da 
parcela excedente a este limite; ou

II - à totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo na data 
anterior à do óbito, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do 
regime geral de previdência social, acrescida de 70% (setenta por cento) da 
parcela excedente a este limite, se o falecimento ocorrer quando o servidor 
ainda estiver em atividade.

Parágrafo único. Aplica-se ao valor das pensões o limite previsto no 
art. 40, § 2º, da Constituição Federal.

Art. 3º Para os � ns do disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição 
Federal, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão 
sistema integrado de dados relativos às remunerações, proventos e pensões 
pagos aos respectivos servidores e militares, ativos e inativos, e pensionistas, 
na forma do regulamento.

Art. 4º A contribuição social do servidor público ativo de qualquer dos 
Poderes da União, incluídas suas autarquias e fundações, para a manutenção 
do respectivo regime próprio de previdência social, será de 11% (onze por 
cento), incidente sobre a totalidade da base de contribuição.

§ 1º Entende-se como base de contribuição o vencimento do cargo 
efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas 
em lei, os adicionais de caráter individual ou quaisquer outras vantagens, 
excluídas:

I - as diárias para viagens;
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II - a ajuda de custo em razão de mudança de sede;
III - a indenização de transporte;
IV - o salário-família;
V - o auxílio-alimentação;
VI - o auxílio-creche;
VII - as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de 

trabalho;
VIII - a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em 

comissão ou de função de con� ança; e
IX - o abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 da Constituição 

Federal, o § 5º do art. 2º e o § 1º do art. 3º da Emenda Constitucional nº 41, de 
19 de dezembro de 2003.

§ 2º O servidor ocupante de cargo efetivo poderá optar pela inclusão na 
base de contribuição de parcelas remuneratórias percebidas em decorrência 
de local de trabalho, do exercício de cargo em comissão ou de função de 
con� ança, para efeito de cálculo do benefício a ser concedido com fundamento 
no art. 40 da Constituição Federal e art. 2º da Emenda Constitucional nº 41, 
de 19 de dezembro de 2003, respeitada, em qualquer hipótese, a limitação 
estabelecida no § 2º do art. 40 da Constituição Federal.

Art. 5º Os aposentados e os pensionistas de qualquer dos Poderes da 
União, incluídas suas autarquias e fundações, contribuirão com 11% (onze por 
cento), incidentes sobre o valor da parcela dos proventos de aposentadorias 
e pensões concedidas de acordo com os critérios estabelecidos no art. 40 da 
Constituição Federal e nos arts. 2º e 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 
19 de dezembro de 2003, que supere o limite máximo estabelecido para os 
benefícios do regime geral de previdência social.

Art. 6º Os aposentados e os pensionistas de qualquer dos Poderes da 
União, incluídas suas autarquias e fundações, em gozo desses benefícios 
na data de publicação da Emenda Constitucional no 41, de 19 de dezembro 
de 2003, contribuirão com 11% (onze por cento), incidentes sobre a parcela 
dos proventos de aposentadorias e pensões que supere 60% (sessenta por 
cento) do limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social.

Parágrafo único. A contribuição de que trata o caput deste artigo 
incidirá sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas aos 
servidores e seus dependentes que tenham cumprido todos os requisitos para 
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obtenção desses benefícios com base nos critérios da legislação vigente até 31 
de dezembro de 2003.

Art. 7º O servidor ocupante de cargo efetivo que tenha completado as 
exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas na alínea a do inciso 
III do § 1º do art. 40 da Constituição Federal, no § 5º do art. 2º ou no § 1º do 
art. 3º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, e que opte 
por permanecer em atividade fará jus a abono de permanência equivalente 
ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as exigências 
para aposentadoria compulsória contidas no inciso II do § 1º do art. 40 da 
Constituição Federal.

Art. 8º A contribuição da União, de suas autarquias e fundações para 
o custeio do regime de previdência, de que trata o art. 40 da Constituição 
Federal, será o dobro da contribuição do servidor ativo, devendo o produto de 
sua arrecadação ser contabilizado em conta especí� ca.

Parágrafo único. A União é responsável pela cobertura de eventuais 
insu� ciências � nanceiras do regime decorrentes do pagamento de benefícios 
previdenciários.

Art. 9º A unidade gestora do regime próprio de previdência dos 
servidores, prevista no art. 40, § 20, da Constituição Federal :

I - contará com colegiado, com participação paritária de representantes 
e de servidores dos Poderes da União, cabendo-lhes acompanhar e � scalizar 
sua administração, na forma do regulamento;

II - procederá, no mínimo a cada 5 (cinco) anos, a recenseamento 
previdenciário, abrangendo todos os aposentados e pensionistas do respectivo 
regime;

III - disponibilizará ao público, inclusive por meio de rede pública de 
transmissão de dados, informações atualizadas sobre as receitas e despesas 
do respectivo regime, bem como os critérios e parâmetros adotados para 
garantir o seu equilíbrio � nanceiro e atuarial.

Art. 10. A Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, com a redação dada 
pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 24 de agosto de 2001, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art. 1º [...]
[...]
X - vedação de inclusão nos benefícios, para efeito de percepção 

destes, de parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de 
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trabalho, de função de con� ança ou de cargo em comissão, exceto quando 
tais parcelas integrarem a remuneração de contribuição do servidor que se 
aposentar com fundamento no art. 40 da Constituição Federal, respeitado, 
em qualquer hipótese, o limite previsto no § 2º do citado artigo;

XI - vedação de inclusão nos benefícios, para efeito de percepção 
destes, do abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 40 
da Constituição Federal, o § 5º do art. 2º e o § 1º do art. 3º da Emenda 
Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003.

[...]” (NR)
“Art. 2º A contribuição da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, aos regimes 
próprios de previdência social a que estejam vinculados seus servidores 
não poderá ser inferior ao valor da contribuição do servidor ativo, nem 
superior ao dobro desta contribuição.

§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios são 
responsáveis pela cobertura de eventuais insu� ciências � nanceiras do 
respectivo regime próprio, decorrentes do pagamento de benefícios 
previdenciários.

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios publicarão, 
até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada bimestre, demonstrativo 
� nanceiro e orçamentário da receita e despesa previdenciárias acumuladas 
no exercício � nanceiro em curso.

§ 3º (revogado)
§ 4º (revogado)
§ 5º (revogado)
§ 6º (revogado)
§ 7º (revogado)” (NR)
“Art. 3º As alíquotas de contribuição dos servidores ativos dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para os respectivos regimes 
próprios de previdência social não serão inferiores às dos servidores 
titulares de cargos efetivos da União, devendo ainda ser observadas, no 
caso das contribuições sobre os proventos dos inativos e sobre as pensões, as 
mesmas alíquotas aplicadas às remunerações dos servidores em atividade 
do respectivo ente estatal.” (NR)

Art. 11. A Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:
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“Art. 12. [...]
I - [...]
[...]
j) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, 

desde que não vinculado a regime próprio de previdência social;
[...]” (NR)
“Art. 69. [...]
[...]
§ 4º Para efeito do disposto no caput deste artigo, o Ministério da 

Previdência Social e o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS procederão, 
no mínimo a cada 5 (cinco) anos, ao recenseamento previdenciário, 
abrangendo todos os aposentados e pensionistas do regime geral de 
previdência social.” (NR)

“Art. 80. [...]
[...]
VII - disponibilizará ao público, inclusive por meio de rede pública 

de transmissão de dados, informações atualizadas sobre as receitas e 
despesas do regime geral de previdência social, bem como os critérios e 
parâmetros adotados para garantir o equilíbrio � nanceiro e atuarial do 
regime.” (NR)

Art. 12. A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:

“Art. 11. [...]
I - [...]
[...]
j) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, 

desde que não vinculado a regime próprio de previdência social;
[...]” (NR)
“Art. 29-B. Os salários-de-contribuição considerados no cálculo do 

valor do benefício serão corrigidos mês a mês de acordo com a variação 
integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, calculado 
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geogra� a e Estatística - IBGE.”

Art. 13. O art. 11 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
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“Art. 11. As deduções relativas às contribuições para entidades de 
previdência privada, a que se refere a alínea e do inciso II do art. 8º da 
Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e às contribuições para o Fundo 
de Aposentadoria Programada Individual - Fapi, a que se refere a Lei nº 
9.477, de 24 de julho de 1997, cujo ônus seja da própria pessoa física, � cam 
condicionadas ao recolhimento, também, de contribuições para o regime 
geral de previdência social ou, quando for o caso, para regime próprio de 
previdência social dos servidores titulares de cargo efetivo da União, dos 
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, observada a contribuição 
mínima, e limitadas a 12% (doze por cento) do total dos rendimentos 
computados na determinação da base de cálculo do imposto devido na 
declaração de rendimentos.

§ 1º Aos resgates efetuados pelos quotistas de Fundo de 
Aposentadoria Programada Individual - Fapi aplicam-se, também, as 
normas de incidência do imposto de renda de que trata o art. 33 da Lei nº 
9.250, de 26 de dezembro de 1995.

§ 2º Na determinação do lucro real e da base de cálculo da contribuição 
social sobre o lucro líquido, o valor das despesas com contribuições para a 
previdência privada, a que se refere o inciso V do art. 13 da Lei nº 9.249, de 
26 de dezembro de 1995, e para os Fundos de Aposentadoria Programada 
Individual - Fapi, a que se refere a Lei nº 9.477, de 24 de julho de 1997, cujo 
ônus seja da pessoa jurídica, não poderá exceder, em cada período de 
apuração, a 20% (vinte por cento) do total dos salários dos empregados e da 
remuneração dos dirigentes da empresa, vinculados ao referido plano.

§ 3º O somatório das contribuições que exceder o valor a que se 
refere o § 2º deste artigo deverá ser adicionado ao lucro líquido para efeito 
de determinação do lucro real e da base de cálculo da contribuição social 
sobre o lucro líquido.

§ 4º O disposto neste artigo não elide a observância das normas do 
art. 7º da Lei nº 9.477, de 24 de julho de 1997.

§ 5º Excetuam-se da condição de que trata o caput deste artigo os 
bene� ciários de aposentadoria ou pensão concedidas por regime próprio 
de previdência ou pelo regime geral de previdência social.” (NR)

Art. 14. O art. 12 da Lei nº 10.666, de 8 de maio de 2003, passa a vigorar 
com a seguinte redação:



124 

Le
gi

sla
çã

o 
de

 p
es

so
al

 se
le

ci
on

ad
a

“Art. 12. Para � ns de compensação � nanceira entre o regime geral 
de previdência social e os regimes próprios de previdência social dos 
servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
os regimes instituidores apresentarão aos regimes de origem até o mês 
de maio de 2007 os dados relativos aos benefícios em manutenção em 
5 de maio de 1999 concedidos a partir da promulgação da Constituição 
Federal.” (NR)

Art. 15. Os proventos de aposentadoria e as pensões de que tratam os 
§§ 3º e 4º do art. 40 da Constituição Federal e art. 2º da Emenda Constitucional 
nº 41, de 29 de dezembro de 200, nos termos dos arts. 1º e 2º desta Lei, serão 
atualizados, a partir de janeiro de 2008, nas mesmas datas e índices utilizados 
para � ns dos reajustes dos benefícios do regime geral de previdência social. 
(Redação dada pelo(a) Medida Provisória 431/2008)

Art. 16. As contribuições a que se referem os arts. 4º, 5º e 6º desta Lei 
serão exigíveis a partir de 20 de maio de 2004.

§ 1º Decorrido o prazo estabelecido no caput deste artigo, os servidores 
abrangidos pela isenção de contribuição referida no § 1º do art. 3º e no § 5º do 
art. 8º da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, passarão 
a recolher contribuição previdenciária correspondente, fazendo jus ao abono 
a que se refere o art. 7º desta Lei.

§ 2º A contribuição de que trata o art. 1º da Lei nº 9.783, de 28 de janeiro 
de 1999, � ca mantida até o início do recolhimento da contribuição a que se 
refere o caput deste artigo, para os servidores ativos.

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 18. Ficam revogados os §§ 3º, 4º, 5º, 6º e 7º do art. 2º, o art. 2ºA e o art. 

4º da Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, o art. 8º da Medida Provisória nº 
2.187-13, de 24 de agosto de 2001, na parte em que dá nova redação ao inciso X 
do art. 1º, ao art. 2º e ao art. 2ºA da Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, e a 
Lei nº 9.783, de 28 de janeiro de 1999.

Brasília, 18 de junho de 2004; 183º da Independência e 116º da 
República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega

Amir Lando
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LEI Nº 8.059, DE 4 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre a pensão especial devida aos ex-combatentes 
da Segunda Guerra Mundial e a seus dependentes.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte lei:
Art. 1º Esta lei regula a pensão especial devida a quem tenha participado 

de operações bélicas durante a Segunda Guerra Mundial, nos termos da Lei 
nº 5.315, de 12 de setembro de 1967, e aos respectivos dependentes (Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, art. 53, II e III).

Art. 2º Para os efeitos desta lei, considera-se:
I - pensão especial o benefício pecuniário pago mensalmente ao ex-

combatente ou, em caso de falecimento, a seus dependentes;
II - pensionista especial o ex-combatente ou dependentes, que percebam 

pensão especial;
III - pensão-tronco a pensão especial integral;
IV - cota-parte cada parcela resultante da participação da pensão-

tronco entre dependentes; 
V - viúva a mulher com quem o ex-combatente estava casado quando 

falecera, e que não voltou a casar-se;
VI - ex-esposa a pessoa de quem o ex-combatente tenha-se divorciado, 

desquitado ou separado por sentença transitada em julgado;
VII - companheira que tenha � lho comum com o ex-combatente ou com 

ele viva no mínimo há cinco anos, em união estável;
VIII - concessão originária a relativa ao ex-combatente;
IX - reversão a concessão da pensão especial aos dependentes do 

ex-combatente, por ocasião de seu óbito.
Art. 3º A pensão especial corresponderá à pensão militar deixada por 

segundo-tenente das Forças Armadas.
Art. 4º A pensão é inacumulável com quaisquer rendimentos percebidos 

dos cofres públicos, exceto os benefícios previdenciários.
§ 1º O ex-combatente, ou dependente legalmente habilitado, que passar 

a receber importância dos cofres públicos perderá o direito à pensão especial 
pelo tempo em que permanecer nessa situação, não podendo a sua cota-parte 
ser transferida a outros dependentes.
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§ 2º Fica assegurado ao interessado que perceber outros rendimentos 
pagos pelos cofres públicos o direito de optar pela pensão ou por esses 
rendimentos.

Art. 5º Consideram-se dependentes do ex-combatente para � ns desta 
lei:

I - a viúva;
II - a companheira;
III - o � lho e a � lha de qualquer condição, solteiros, menores de 21 anos 

ou inválidos;
IV - o pai e a mãe inválidos; e 
V - o irmão e a irmã, solteiros, menores de 21 anos ou inválidos.
Parágrafo único. Os dependentes de que tratam os incisos IV e V só terão 

direito à pensão se viviam sob a dependência econômica do ex-combatente, 
por ocasião de seu óbito.

Art. 6º A pensão especial é devida ao ex-combatente e somente em caso 
de sua morte será revertida aos dependentes.

Parágrafo único. Na reversão, a pensão será dividida entre o conjunto 
dos dependentes habilitáveis (art. 5º, I a V), em cotas-partes iguais.

Art. 7º A condição de dependentes comprova-se:
I - por meio de certidões do registro civil;
II - por declaração expressa do ex-combatente, quando em vida;
III - por qualquer meio de prova idôneo, inclusive mediante justi� cação 

administrativa ou judicial.
Art. 8º A pensão especial não será deferida:
I - à ex-esposa que não tenha direito a alimentos;
II - à viúva que voluntariamente abandonou o lar conjugal há mais de 

cinco anos ou que, mesmo por tempo inferior, abandonou-o e a ele recusou-se 
a voltar, desde que esta situação tenha sido reconhecida por sentença judicial 
transitada em julgado;

III - à companheira, quando, antes da morte do ex-combatente, houver 
cessado a dependência, pela ruptura da relação concubinária;

IV - ao dependente que tenha sido condenado por crime doloso, do 
qual resulte a morte do ex- combatente ou de outro dependente.

Art. 9º Até o valor de que trata o art. 3º desta lei, a ex-esposa que estiver 
percebendo alimentos por força de decisão judicial terá direito a pensão 
especial no valor destes.

§ 1º Havendo excesso, este se destinará aos demais dependentes.
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§ 2º A falta de dependentes habilitados não prejudicará o direito à 
pensão da ex-esposa.

§ 3º O direito à parcela da pensão especial, nos termos deste artigo, 
perdurará enquanto a ex-esposa não contrair novas núpcias.

Art. 10. A pensão especial pode ser requerida a qualquer tempo.
Art. 11. O benefício será pago mediante requerimento, devidamente 

instruído, em qualquer organização militar do ministério competente (art. 
12), se na data do requerimento o ex- combatente, ou o dependente, preencher 
os requisitos desta lei.

Art. 12. É da competência do Ministério Militar ao qual esteve vinculado 
o ex-combatente durante a Segunda Guerra Mundial o processamento da 
pensão especial, desde a habilitação até o pagamento, inclusive nos casos de 
substituição a outra pensão ou reversão.

Art. 13. Estando o processo devidamente instruído, a autoridade 
designada pelo Ministro competente autorizará o pagamento da pensão 
especial, em caráter temporário, até a apreciação da legalidade da concessão e 
registro pelo Tribunal de Contas da União.

§ 1º O pagamento da pensão especial será efetuado em caráter de� nitivo, 
após o registro pelo Tribunal de Contas da União.

§ 2º As dívidas por exercícios anteriores são pagas pelo ministério a 
que estiver vinculado o pensionista.

Art. 14. A cota-parte da pensão dos dependentes se extingue:
I - pela morte do pensionista;
II - pelo casamento do pensionista;
III - para o � lho, � lha, irmão e irmã, quando, não sendo inválidos, 

completam 21 anos de idade;
IV - para o pensionista inválido, pela cessação da invalidez.
Parágrafo único. A ocorrência de qualquer dos casos previstos neste 

artigo não acarreta a transferência da cota-parte aos demais dependentes.
Art. 15. A pensão especial não está sujeita a penhora, seqüestro ou 

arresto, exceto nos casos especiais previstos ou determinados em lei.
Parágrafo único. Somente após o registro em caráter de� nitivo, nos 

termos do § 1º do art. 13 desta lei, é que poderá haver consignação nos 
benefícios dos pensionistas.

Art. 16. No que se refere ao pagamento da pensão, aplicar-se-ão as regras 
do Código Civil relativas à ausência, quando se veri� car o desaparecimento 
de pensionista especial.
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Art. 17. Os pensionistas bene� ciados pelo art. 30 da Lei nº 4.242, de 17 
de julho de 1963, que não se enquadrarem entre os bene� ciários da pensão 
especial de que trata esta lei, continuarão a receber os benefícios assegurados 
pelo citado artigo, até que se extingam pela perda do direito, sendo vedada 
sua transmissão, assim por reversão como por transferência.

Art. 18. Os créditos referentes ao pagamento da pensão especial somente 
poderão ser feitos em agências bancárias localizadas no País.

Art. 19. Os Ministros de Estado da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, 
nas áreas de suas respectivas competências, adotarão as medidas necessárias 
à execução desta lei.

Art. 20. Mediante requerimento do interessado, qualquer outra pensão 
já concedida ao ex- combatente ou dependente que preencha os requisitos 
poderá ser substituída pela pensão especial de que trata esta lei, para todos 
os efeitos.

Art. 21. É assegurado o direito à pensão especial aos dependentes de 
ex-combatente falecido e não pensionista, observado o disposto no art. 11 
desta lei. Neste caso, a habilitação é considerada reversão.

Art. 22. O valor do benefício da pensão especial será revisto, na mesma 
proporção e na mesma data, sempre que se modi� carem os vencimentos dos 
servidores militares, tomando-se por base a pensão-tronco.

Art. 23. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta 
das dotações consignadas no Orçamento Geral da União.

Art. 24. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 25. Revogam-se o art. 30 da Lei nº 4.242, de 17 de julho de 1963, a 

Lei nº 6.592, de 17 de novembro de 1978, a Lei nº 7.424, de 17 de dezembro de 
1985, e demais disposições em contrário.

Brasília, 4 de julho de 1990; 169º da Independência e 102º da República.

FERNANDO COLLOR
Mário César Flores

Carlos Tinoco Ribeiro Gomes
Sócrates da Costa Monteiro
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LEI Nº 3.765, DE 4 DE MAIO DE 1960

Dispõe sobre as Pensões Militares.

CAPÍTULO I 
Dos Contribuintes e das Contribuições

Art. 1º São contribuintes obrigatórios da pensão militar, mediante 
desconto mensal em folha de pagamento, todos os militares das Forças 
Armadas. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidada 
pela Medida Provisória 2.215-10/2001)

Parágrafo único. Excluem-se do disposto no caput deste artigo: 
(Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidada pela 
Medida Provisória 2.215-10/2001)

I - o aspirante da Marinha, o cadete do Exército e da Aeronáutica e 
o aluno das escolas, centros ou núcleos de formação de o� ciais e de praças 
e das escolas preparatórias e congêneres; e (Acrescentado(a) pelo(a) Medida 
Provisória 2.131/2000 e convalidada pela Medida Provisória 2.215-10/2001)

II - cabos, soldados, marinheiros e taifeiros, com menos de dois anos 
de efetivo serviço. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e 
convalidada pela Medida Provisória 2.215-10/2001)

Art.�2º�(Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e 
convalidado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.215-10/2001)

Art. 3º (Revogado(a) pelo(a) Lei 8.237/1991)
§ 1º (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidado(a) 

pelo(a) Medida Provisória 2.215-10/2001)
§ 2º (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidado(a) 

pelo(a) Medida Provisória 2.215-10/2001)
§ 3º (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidado(a) 

pelo(a) Medida Provisória 2.215-10/2001)
§ 4º (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidado(a) 

pelo(a) Medida Provisória 2.215-10/2001)
§ 5º (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidado(a) 

pelo(a) Medida Provisória 2.215-10/2001)
Art. 3º-A. A contribuição para a pensão militar incidirá sobre as parcelas 

que compõem os proventos na inatividade. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida 
Provisória 2.131/2000 e convalidada pela Medida Provisória 2.215-10/2001)
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Parágrafo único. A alíquota de contribuição para a pensão militar é de 
sete e meio por cento (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e 
convalidada pela Medida Provisória 2.215-10/2001)

Art. 4º Quando o militar, por qualquer circunstância, não puder ter 
descontada a sua contribuição para a pensão militar, deverá ele efetuar o seu 
recolhimento, imediatamente, à unidade a que estiver vinculado. (Redação 
dada pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidada pela Medida 
Provisória 2.215-10/2001)

Parágrafo único. Se, ao falecer o contribuinte, houver dívida de 
contribuição, caberá aos bene� ciários saldá-la integralmente, por ocasião 
do primeiro pagamento da pensão militar. (Redação dada pelo(a) Medida 
Provisória 2.131/2000 e convalidada pela Medida Provisória 2.215-10/2001)

Art.�5º (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e 
convalidado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.215-10/2001)

Art.�6º (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e 
convalidado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.215-10/2001)

CAPÍTULO II
Dos Bene� ciários e sua Habilitação

Art. 7º A pensão militar é deferida em processo de habilitação, 
tomando-se por base a declaração de bene� ciários preenchida em vida pelo 
contribuinte, na ordem de prioridade e condições a seguir: (Redação dada 
pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidada pela Medida Provisória 
2.215-10/2001)

I - primeira ordem de prioridade: (Redação dada pelo(a) Medida 
Provisória 2.131/2000 e convalidada pela Medida Provisória 2.215-10/2001)

a) cônjuge; (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e 
convalidada pela Medida Provisória 2.215-10/2001)

b) companheiro ou companheira designada ou que comprove união 
estável como entidade familiar; (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 
2.131/2000 e convalidada pela Medida Provisória 2.215-10/2001)

c) pessoa desquitada, separada judicialmente, divorciada do instituidor 
ou a ex-convivente, desde que percebam pensão alimentícia; (Acrescentado(a) 
pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidada pela Medida Provisória 
2.215-10/2001)
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d) � lhos ou enteados até vinte e um anos de idade ou até vinte e 
quatro anos de idade, se estudantes universitários ou, se inválidos, enquanto 
durar a invalidez; e (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e 
convalidada pela Medida Provisória 2.215-10/2001)

e) menor sob guarda ou tutela até vinte e um anos de idade ou, se 
estudante universitário, até vinte e quatro anos de idade ou, se inválido, 
enquanto durar a invalidez. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 
2.131/2000 e convalidada pela Medida Provisória 2.215-10/2001)

II - segunda ordem de prioridade, a mãe e o pai que comprovem 
dependência econômica do militar; (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 
2.131/2000 e convalidada pela Medida Provisória 2.215-10/2001)

III - terceira ordem de prioridade: (Redação dada pelo(a) Medida 
Provisória 2.131/2000 e convalidada pela Medida Provisória 2.215-10/2001)

a) o irmão órfão, até vinte e um anos de idade ou, se estudante 
universitário, até vinte e quatro anos de idade, e o inválido, enquanto durar a 
invalidez, comprovada a dependência econômica do militar; (Acrescentado(a) 
pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidada pela Medida Provisória 
2.215-10/2001)

b) a pessoa designada, até vinte e um anos de idade, se inválida, 
enquanto durar a invalidez, ou maior de sessenta anos de idade, que vivam 
na dependência econômica do militar. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida 
Provisória 2.131/2000 e convalidada pela Medida Provisória 2.215-10/2001)

IV - (Suprimido(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidada 
pela Medida Provisória 2.215-10/2001)

V - (Suprimido(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidada 
pela Medida Provisória 2.215-10/2001)

VI - (Suprimido(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidada 
pela Medida Provisória 2.215-10/2001)

§ 1º A concessão da pensão aos bene� ciários de que tratam o inciso 
I, alíneas “a”, “b”, “c” e “d”, exclui desse direito os bene� ciários referidos 
nos incisos II e III. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e 
convalidada pela Medida Provisória 2.215-10/2001)

§ 2º A pensão será concedida integralmente aos bene� ciários do inciso 
I, alíneas “a” e “b”, ou distribuída em partes iguais entre os bene� ciários 
daquele inciso, alíneas “a” e “c” ou “b” e “c”, legalmente habilitados, exceto 
se existirem bene� ciários previstos nas suas alíneas “d” e “e”. (Redação dada 
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pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidada pela Medida Provisória 
2.215-10/2001)

§ 3º Ocorrendo a exceção do parágrafo anterior, metade do valor caberá 
aos bene� ciários do inciso I, alíneas “a” e “c” ou “b” e “c”, sendo a outra metade 
do valor da pensão rateada, em partes iguais, entre os bene� ciários do inciso 
I, alíneas “d” e “e”. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e 
convalidada pela Medida Provisória 2.215-10/2001)

Art. 8º (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.215-10/2001 e pelo(a) 
Lei 8.216/1991)

Art. 9º A habilitação dos bene� ciários obedecerá à ordem de preferência 
estabelecida no art. 7º desta lei.

§ 1º - O bene� ciário será habilitado com a pensão integral; no caso de 
mais de um com a mesma precedência, a pensão será repartida igualmente 
entre eles, ressalvadas as hipóteses dos §§ 2º e 3º seguintes.

§ 2º - Quando o contribuinte, além da viúva, deixar � lhos do matrimônio 
anterior ou de outro leito, metade da pensão respectiva pertencerá à viúva, 
sendo a outra metade distribuída igualmente entre os � lhos habilitados na 
conformidade desta lei.

§ 3º - Se houver, também, � lhos do contribuinte com a viúva ou fora do 
matrimônio reconhecidos estes na forma da Lei nº 883, de 21 de outubro de 
1949 metade da pensão será dividida entre todos os � lhos, adicionando-se à 
metade da viúva as cotas-partes dos seus � lhos.

§ 4º - Se o contribuinte deixar pai inválido e mãe que vivam separados, 
a pensão será dividida igualmente entre ambos.

Art. 10 - Sempre que, no início ou durante o processamento da 
habilitação, for constatada a falta de declaração de bene� ciário, ou se ela estiver 
incompleta ou oferecer margem a dúvidas, a repartição competente exigirá 
dos interessados certidões ou quaisquer outros documentos necessários à 
comprovação dos seus direitos.

§ 1º - Se, não obstante a documentação apresentada, persistirem 
as dúvidas, a prova será feita mediante justi� cação judicial, processada 
preferencialmente na Auditoria Militar, ou na falta desta, no foro civil.

§ 2º - O processo de habilitação à pensão militar é considerado de 
natureza urgente.
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CAPÍTULO III
Da Declaração de Bene� ciários

Art. 11 - Todo contribuinte é obrigado a fazer sua declaração de 
bene� ciários, que, salvo prova em contrário, prevalecerá para quali� cação 
dos mesmos à pensão militar.

§ 1º A declaração de que trata este artigo deverá ser feita no prazo de 6 
(seis) meses, sob pena de suspensão do pagamento de vencimentos, vantagens 
ou proventos.

§ 2º Dessa declaração devem constar:
a) nome e � liação do declarante;
b) nome da esposa e data do casamento;
c) nome dos � lhos de qualquer situação, sexo e respectiva data do 

nascimento, esclarecendo, se for o caso, quais os havidos em matrimônio 
anterior ou fora do matrimônio;

d) nome dos irmãos, sexo e data do nascimento;
e) nome dos netos, � liação, sexo e data do nascimento;
f) nome, sexo e data do nascimento do bene� ciário instituído, se for 

o caso;
g) menção expressa e minuciosa dos documentos comprobatórios 

apresentados, citando a espécie de cada um, ou ofícios de registros ou outros 
que os expediram ou registraram os atos originais, bem como os livros, 
números de ordem, e das folhas onde constam e as datas em que foram 
lavrados.

Art. 12 - A declaração, de preferência datilografada, sem emendas nem 
rasuras e � rmada do próprio punho pelo declarante, deverá ter a assinatura 
reconhecida pelo respectivo comandante, diretor ou chefe, ou por tabelião 
ou, ainda pelo representante diplomático ou consular, caso o declarante se 
encontre no estrangeiro.

Parágrafo único. Quando o contribuinte se achar impossibilitado 
de assinar a declaração, deverá fazê-la em tabelião, na presença de duas 
testemunhas.

Art. 13 - A declaração feita na conformidade do artigo anterior será 
entregue ao comandante, diretor ou chefe, ao qual o declarante estiver 
subordinado, instituída com documentação do registro civil que comprove, 
não só o grau de parentesco dos bene� ciários enumerados, mas também, se 
for o caso, a exclusão de bene� ciários preferenciais.
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Parágrafo único. A documentação de que trata este artigo, poderá ser 
apresentada em original, certidão “verbo ad verbum”, ou cópia fotostática, 
devidamente conferida.

Art. 14 - Qualquer fato que importe em alteração da declaração anterior 
obriga o contribuinte a fazer outra, aditiva, que, instruída com documentos 
comprobatórios, obedecerá às mesmas formalidades exigidas para a declaração 
inicial.

Parágrafo único. A documentação será restituída ao interessado depois 
de certi� cados pelo comandante, diretor ou chefe, na própria declaração, as 
espécies dos documentos apresentados com os dados relativos aos ofícios do 
registro civil que os expediram, bem como os livros, números de ordem e 
respectivas folhas que contêm os atos originais.

CAPÍTULO IV
Das Pensões

Art. 15 - A pensão militar será igual ao valor da remuneração ou dos 
proventos do militar. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e 
convalidada pela Medida Provisória 2.215-10/2001)

Parágrafo único. A pensão do militar não contribuinte da pensão militar 
que vier a falecer na atividade em conseqüência de acidente ocorrido em 
serviço ou de moléstia nele adquirida não poderá ser inferior: (Redação dada 
pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidada pela Medida Provisória 
2.215-10/2001)

I - à de aspirante a o� cial ou guarda-marinha, para os cadetes do Exército 
e da Aeronáutica, aspirantes de marinha e alunos dos Centros ou Núcleos 
de Preparação de O� ciais da reserva; ou (Acrescentado(a) pelo(a) Medida 
Provisória 2.131/2000 e convalidada pela Medida Provisória 2.215-10/2001)

II - à de terceiro-sargento, para as demais praças e os alunos das 
escolas de formação de sargentos. (Acrescentado(a) pelo(a) Medida Provisória 
2.131/2000 e convalidada pela Medida Provisória 2.215-10/2001)

§ 2º - (Suprimido(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidada 
pela Medida Provisória 2.215-10/2001)

Art. 16 - (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e 
convalidado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.215-10/2001)

Art. 17 - (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e 
convalidado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.215-10/2001)
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Art. 18 - (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e 
convalidado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.215-10/2001)

Art. 19 - (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e 
convalidado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.215-10/2001)

Art. 20 - O o� cial da ativa, da reserva remunerada ou reformado, 
contribuinte obrigatório da pensão militar, que perde posto e patente, deixará 
aos seus herdeiros a pensão militar correspondente ... Vetado.

Parágrafo único. Nas mesmas condições, a praça contribuinte da pensão 
militar com mais de 10 (dez) anos de serviço, expulsa ou não relacionada 
como reservista por efeito de sentença ou em virtude de ato da autoridade 
competente, deixará aos seus herdeiros a pensão militar correspondente ... 
Vetado.

Art. 21 - A pensão resultante da promoção “post mortem” será paga aos 
bene� ciários habilitados, a partir da data do falecimento do militar. (Redação 
dada pelo(a) Decreto-Lei 197/1967)

Art. 22 - (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e 
convalidado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.215-10/2001)

CAPÍTULO V
Da Perda e da Reversão da Pensão Militar

Art. 23 - Perderá o direito à pensão militar o bene� ciário que: (Redação 
dada pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidada pela Medida 
Provisória 2.215-10/2001)

I - venha a ser destituído do pátrio poder, no tocante às quotas-
partes dos � lhos, as quais serão revertidas para estes � lhos; (Redação dada 
pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidada pela Medida Provisória 
2.215-10/2001)

II - atinja, válido e capaz, os limites de idade estabelecidos nesta lei; 
(Redação dada pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidada pela 
Medida Provisória 2.215-10/2001)

III - renuncie expressamente ao direito; (Redação dada pelo(a) Medida 
Provisória 2.131/2000 e convalidada pela Medida Provisória 2.215-10/2001)

IV - tenha sido condenado por crime de natureza dolosa, do qual 
resulte a morte do militar ou do pensionista instituidor da pensão militar. 
(Redação dada pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidada pela 
Medida Provisória 2.215-10/2001)
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V - (Suprimido(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidada 
pela Medida Provisória 2.215-10/2001)

Art. 24 - A morte do bene� ciário que estiver no gozo da pensão, bem 
como a cessação do seu direito à mesma, em qualquer dos casos do artigo 
anterior importará na transferência do direito aos demais bene� ciários da 
mesma ordem, sem que isto implique em reversão; não os havendo, a pensão 
reverterá para os bene� ciários da ordem seguinte.

Parágrafo único. Não haverá, de modo algum, reversão em favor do 
bene� ciário instituído.

CAPÍTULO VI
Disposições Transitórias

Art. 25 - Os contribuintes do atual montepio militar, não abrangidos 
nos artigos 1º e 2º, terão seus direitos assegurados e sua situação regulada por 
esta lei, inclusive quanto à contribuição e aos bene� ciários.

Art. 26 - Os veteranos da campanha do Uruguai e Paraguai, bem 
como suas viúvas e � lhas, bene� ciados com a pensão especial instituída pelo 
Decreto-Lei nº 1.544, de 25 de agosto de 1939, e pelo art. 30 da Lei nº 488, de 15 
de novembro de 1948, e os veteranos da revolução acreana, bene� ciados com 
a pensão vitalícia e intransferível instituída pela Lei nº 330, de 10 de setembro 
de 1948, passam a perceber a pensão correspondente à deixada por um 2º 
sargento, na forma do art. 15 desta lei.

Art. 27 - A pensão militar não está sujeita à penhora, seqüestro ou 
arresto, exceto nos casos especi� camente previstos em lei. (Redação dada 
pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidada pela Medida Provisória 
2.215-10/2001)

Art. 28 - A pensão militar pode ser requerida em qualquer tempo, 
condicionada porém, a percepção das prestações mensais à prescrição de 5 
(cinco) anos.

Art. 29 - É permitida a acumulação: (Redação dada pelo(a) Medida 
Provisória 2.131/2000 e convalidada pela Medida Provisória 2.215-10/2001)

I - de uma pensão militar com proventos de disponibilidade, reforma, 
vencimentos ou aposentadoria; (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 
2.131/2000 e convalidada pela Medida Provisória 2.215-10/2001)
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II - de uma pensão militar com a de outro regime, observado o disposto 
no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal (Redação dada pelo(a) Medida 
Provisória 2.131/2000 e convalidada pela Medida Provisória 2.215-10/2001)

Art. 30 - A pensão militar será sempre atualizada pela tabela de 
vencimentos que estiver em vigor, inclusive quanto aos bene� ciários dos 
contribuintes falecidos antes da vigência desta lei.

§ 1º - O cálculo para a atualização tomará sempre por base a pensão 
tronco deixada pelo contribuinte, e não as importâncias percebidas pelos 
bene� ciários em pensões subdivididas e majoradas ou acrescidas por abono.

§ 2º - Em relação aos bene� ciários dos contribuintes já falecidos, a nova 
pensão substituirá o montepio e o meio-soldo, ou a pensão especial, não 
podendo, porém, nenhum bene� ciário passar a perceber pensão inferior à 
que lhe vem sendo paga.

Art. 31 - O processo e o pagamento da pensão militar, inclusive os casos 
de reversão e melhoria, são da competência dos ministérios a que pertencerem 
os contribuintes, devendo ser submetidas ao Tribunal de Contas as respectivas 
concessões, para julgamento da sua legalidade.

§ 1º - Para o caso das pensionistas que, na data da publicação desta lei, já 
estejam percebendo suas pensões pelo Ministério da Fazenda, o processo e o 
pagamento nos casos de reversão e melhoria continuam sendo da competência 
do mesmo ministério.

§ 2º - O julgamento da legalidade da concessão, pelo Tribunal de Contas, 
importará no registro automático da respectiva despesa e no reconhecimento 
do direito dos bene� ciários ao recebimento, por exercícios � ndos, das 
mensalidades relativas a exercícios anteriores, na forma do art. 29 desta lei.

Art. 32 - A dotação necessária ao pagamento da pensão militar, tendo 
em vista o disposto no art. 31 desta lei, será consignada anualmente no 
orçamento da República aos ministérios interessados.

Parágrafo único. As dívidas de exercícios � ndos, relativas à pensão 
militar, serão pagas pelo ministério a que estiver vinculado o bene� ciário.

Art. 33 - A documentação necessária à habilitação da pensão militar é 
isenta de selo.

Parágrafo único. São isentas de custas, taxas e emolumentos as certidões, 
justi� cações e demais documentos necessários à habilitação dos bene� ciários 
de praças, cujo falecimento ocorrer nas condições do § 2º do art. 15 desta lei.

Art. 34 - Em cada ministério militar e no da Justiça e Negócios Interiores 
os assuntos relacionados com a pensão militar serão tratados em um órgão 
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central e órgãos regionais, já existentes ou que venham a ser criados ou 
ampliados.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos bene� ciários 
que, na data da publicação desta lei, já estejam percebendo suas pensões pelo 
Ministério da Fazenda.

Art. 35 - Continuam em vigor, até produzirem os seus efeitos em todos 
os interessados que a elas tenham direito, as disposições do Decreto-Lei 
nº 8.794, de 23 de janeiro de 1946, que regula as vantagens dos herdeiros dos 
militares que participaram da Força Expedicionária Brasileira no teatro de 
operações da Itália, nos anos de 1944 e 1945.

Art. 36 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação e deverá ser 
regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 37 - Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 4 de maio de 1960; 139º da Independência e 72º da República. 

JUSCELINO KUBITSCHEK 
Armando Falcão 

Matoso Maia 
Odylio Denys 

Francisco de Mello 
S. Paes de Almeida
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LEI Nº 6.880, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1980

Dispõe sobre o Estatuto dos Militares.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:

ESTATUTO DOS MILITARES

TÍTULO I
Generalidades

CAPÍTULO I
Disposições Preliminares

Art. 1º - O presente Estatuto regula a situação, obrigações, deveres, 
direitos e prerrogativas dos membros das Forças Armadas.

Art. 2º - As Forças Armadas, essenciais à execução da política de segurança 
nacional, são constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, e 
destinam-se a defender a Pátria e a garantir os poderes constituídos, a lei e a 
ordem. São instituições nacionais, permanentes e regulares, organizadas com 
base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da 
República e dentro dos limites da lei.

Art. 3º - Os membros das Forças Armadas, em razão de sua destinação 
constitucional, formam uma categoria especial de servidores da Pátria e são 
denominados militares.

§ 1º - Os militares encontram-se em uma das seguintes situações:
a) na ativa:
I - os de carreira;
II - os incorporados às Forças Armadas para prestação de serviço militar 

inicial, durante os prazos previstos na legislação que trata do serviço militar, 
ou durante as prorrogações daqueles prazos;

III - os componentes da reserva das Forças Armadas quando convocados, 
reincluídos, designados ou mobilizados;

IV - os alunos de órgão de formação de militares da ativa e da reserva; e
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V - em tempo de guerra, todo cidadão brasileiro mobilizado para o 
serviço ativo nas Forças Armadas.

b) na inatividade:
I - os da reserva remunerada, quando pertençam à reserva das Forças 

Armadas e percebam remuneração da União, porém sujeitos, ainda, à 
prestação de serviço na ativa, mediante convocação ou mobilização; e

II - os reformados, quando, tendo passado por uma das situações 
anteriores estejam dispensados, de� nitivamente, da prestação de serviço na 
ativa, mas continuem a perceber remuneração da União.

III - os da reserva remunerada, e, excepcionalmente, os reformados, 
executando tarefa por tempo certo, segundo regulamentação para cada Força 
Armada; (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 1.492-14/1996 e convalidada 
pela Lei 9.442/1997)

§ 2º - Os militares de carreira são os da ativa que, no desempenho 
voluntário e permanente do serviço militar, tenham vitaliciedade assegurada 
ou presumida.

Art. 4º - São considerados reserva das Forças Armadas:
I - individualmente:
a) os militares da reserva remunerada; e
b) os demais cidadãos em condições de convocação ou de mobilização 

para a ativa.
II - no seu conjunto:
a) as Polícias Militares; e
b) os Corpos de Bombeiros Militares.
§ 1º - A Marinha Mercante, a Aviação Civil e as empresas declaradas 

diretamente devotada às � nalidades precípuas das Forças Armadas, 
denominada atividade efeitos de mobilização e de emprego, reserva das 
Forças Armadas.

§ 2º - O pessoal componente da Marinha Mercante, da Aviação Civil 
e das empresas declaradas diretamente relacionadas com a segurança 
nacional, bem como os demais cidadãos em condições de convocação ou 
mobilização para a ativa, só serão considerados militares quando convocados 
ou mobilizados para o serviço nas Forças Armadas.

Art. 5º - A carreira militar é caracterizada por atividade continuada 
e inteiramente devotada às � nalidades precípuas das Forças Armadas, 
denominada atividade militar.
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§ 1º - A carreira militar é privativa do pessoal da ativa, inicia-se com 
o ingresso nas Forças Armadas e obedece às diversas seqüências de graus 
hierárquicos.

§ 2º - São privativas de brasileiro nato as carreiras de o� cial da Marinha, 
do Exército e da Aeronáutica.

Art. 6º São equivalentes as expressões “na ativa”, “da ativa”, “em serviço 
ativo”, “em serviço na ativa”, “em serviço”, “em atividade” ou “em atividade 
militar”, conferidas aos militares no desempenho de cargo, comissão, encargo, 
incumbência ou missão, serviço ou atividade militar ou considerada de 
natureza militar nas organizações militares das Forças Armadas, bem como na 
Presidência da República, na Vice-Presidência da República, no Ministério da 
Defesa e nos demais órgãos quando previsto em lei, ou quando incorporados 
às Forças Armadas. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 2.215/2001)

Art. 7º - A condição jurídica dos militares é de� nida pelos dispositivos da 
Constituição que lhes sejam aplicáveis, por este Estatuto e pela legislação, que 
lhes outorgam direitos e prerrogativas e lhes impõem deveres e obrigações.

Art. 8º - O disposto neste Estatuto aplica-se, no que couber:
I - aos militares da reserva remunerada e reformados;
II - aos alunos de órgão de formação da reserva;
III - aos membros do Magistério Militar; e
IV - aos Capelães Militares.
Art. 9º - Os o� ciais-generais nomeados Ministros do Superior Tribunal 

Militar, os membros do Magistério Militar e os Capelães Militares são regidos 
por legislação especí� ca.

CAPÍTULO II
Do Ingresso nas Forças Armadas

Art. 10 - O ingresso nas Forças Armadas é facultado, mediante 
incorporação, matrícula ou nomeação, a todos os brasileiros que preencham 
os requisitos estabelecidos em lei e nos regulamentos da Marinha, do Exército 
e da Aeronáutica.

§ 1º - Quando houver conveniência para o serviço de qualquer 
das Forças Armadas, o brasileiro possuidor de reconhecida competência 
técnico-pro� ssional ou de notória cultura cientí� ca poderá, mediante sua 
aquiescência e proposta do Ministro da Força interessada, ser incluído nos 
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Quadros ou Corpos da Reserva e convocado para o serviço na ativa em caráter 
transitório.

§ 2º - A inclusão nos termos do parágrafo anterior será feita em grau 
hierárquico compatível com sua idade, atividades civis e responsabilidades 
que lhe serão atribuídas, nas condições reguladas pelo Poder Executivo.

Art. 11 - Para matrícula nos estabelecimentos de ensino militar 
destinados à formação de o� ciais, da ativa e da reserva, e de graduados, além 
das condições relativas à nacionalidade, idade, aptidão intelectual, capacidade 
física e idoneidade moral, é necessário que o candidato não exerça ou não 
tenha exercido atividades prejudiciais ou perigosas à segurança nacional.

Parágrafo único. O disposto neste artigo e no anterior aplica-se, 
também, aos candidatos ao ingresso nos Corpos ou Quadros de O� ciais em 
que é exigido o diploma de estabelecimento de ensino superior reconhecido 
pelo Governo Federal.

Art. 12 - A convocação em tempo de paz é regulada pela legislação que 
trata do serviço militar.

§ 1º - Em tempo de paz e independentemente de convocação, os 
integrantes da reserva poderão ser designados para o serviço ativo, em caráter 
transitório e mediante aceitação voluntária.

§ 2º - O disposto no parágrafo anterior será regulamentado pelo Poder 
Executivo.

Art. 13 - A mobilização é regulada em legislação especí� ca.
Parágrafo único. A incorporação às Forças Armadas de deputados 

federais e senadores, embora militares e ainda que em tempo de guerra, 
dependerá de licença da Câmara respectiva.

CAPÍTULO III
Da Hierarquia Militar e da Disciplina

Art. 14 - A hierarquia e a disciplina são a base institucional das 
Forças Armadas. A autoridade e a responsabilidade crescem com o grau 
hierárquico.

§ 1º - A hierarquia militar é a ordenação da autoridade, em níveis 
diferentes, dentro da estrutura das Forças Armadas. A ordenação se faz 
por postos ou graduações; dentro de um mesmo posto ou graduação se 
faz pela antigüidade no posto ou na graduação. O respeito à hierarquia é 
consubstanciado no espírito de acatamento à seqüência de autoridade.
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§ 2º - Disciplina é a rigorosa observância e o acatamento integral das 
leis, regulamentos, normas e disposições que fundamentam o organismo 
militar e coordenam seu funcionamento regular e harmônico, traduzindo-se 
pelo perfeito cumprimento do dever por parte de todos e de cada um dos 
componentes desse organismo.

§ 3º - A disciplina e o respeito à hierarquia devem ser mantidos em todas 
as circunstâncias da vida entre militares da ativa, da reserva remunerada e 
reformados.

Art. 15 - Círculos hierárquicos são âmbitos de convivência entre os 
militares da mesma categoria e têm a � nalidade de desenvolver o espírito de 
camaradagem, em ambiente de estima e con� ança, sem prejuízo do respeito 
mútuo.

Art. 16 - Os círculos hierárquicos e a escala hierárquica nas Forças 
Armadas, bem como a correspondência entre os postos e as graduações da 
Marinha, do Exército e da Aeronáutica, são � xados nos parágrafos seguintes 
e no Quadro em anexo.

§ 1º - Posto é o grau hierárquico do o� cial, conferido por ato do 
Presidente da República ou do Ministro de Força Singular e con� rmado em 
Carta Patente.

§ 2º - Os postos de Almirante, Marechal e Marechal-do-Ar somente 
serão providos em tempo de guerra.

§ 3º - Graduação é o grau hierárquico da praça, conferido pela autoridade 
militar competente.

§ 4º - Os Guardas-Marinha, os Aspirantes-a-O� cial e os alunos de órgãos 
especí� cos de formação de militares são denominados praças especiais.

§ 5º - Os graus hierárquicos inicial e � nal dos diversos Corpos, 
Quadros, Armas, Serviços, Especialidades ou Subespecialidades são � xados, 
separadamente, para cada caso, na Marinha, no Exército e na Aeronáutica.

§ 6º - Os militares da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, cujos 
graus hierárquicos tenham denominação comum, acrescentarão aos mesmos, 
quando julgado necessário, a indicação do respectivo Corpo, Quadro, Arma ou 
Serviço e, se ainda necessário, a Força Armada a que pertencerem, conforme 
os regulamentos ou normas em vigor.

§ 7º - Sempre que o militar da reserva remunerada ou reformado � zer 
uso do posto ou graduação, deverá fazê-lo com as abreviaturas respectivas de 
sua situação.
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Art. 17 - A precedência entre militares da ativa do mesmo grau 
hierárquico, ou correspondente, é assegurada pela antigüidade no posto ou 
graduação, salvo nos casos de precedência funcional estabelecida em lei.

§ 1º - A antigüidade em cada posto ou graduação é contada a partir da 
data da assinatura do ato da respectiva promoção, nomeação, declaração ou 
incorporação, salvo quando estiver taxativamente � xada outra data.

§ 2º - No caso do parágrafo anterior, havendo empate, a antigüidade 
será estabelecida:

a) entre militares do mesmo Corpo, Quadro, Arma ou Serviço, pela 
posição nas respectivas escalas numéricas ou registros existentes em cada 
Força;

b) nos demais casos, pela antigüidade no posto ou graduação anterior; 
se, ainda assim, subsistir a igualdade, recorrer-se-á, sucessivamente, aos 
graus hierárquicos anteriores, à data de praça e à data de nascimento para 
de� nir a procedência, e, neste último caso, o de mais idade será considerado 
o mais antigo;

c) na existência de mais de uma data de praça, inclusive de outra Força 
Singular, prevalece a antigüidade do militar que tiver maior tempo de efetivo 
serviço na praça anterior ou nas praças anteriores; e

d) entre os alunos de um mesmo órgão de formação de militares, 
de acordo com o regulamento do respectivo órgão, se não estiverem 
especi� camente enquadrados nas letras “a”, “b” e “c”.

§ 3º - Em igualdade de posto ou de graduação, os militares da ativa têm 
precedência sobre os da inatividade.

§ 4º - Em igualdade de posto ou de graduação, a precedência entre os 
militares de carreira na ativa e os da reserva remunerada ou não, que estejam 
convocados, é de� nida pelo tempo de efetivo serviço no posto ou graduação.

Art. 18 - Em legislação especial, regular-se-á:
I - a precedência entre militares e civis, em missões diplomáticas, ou 

em comissão no País ou no estrangeiro; e
II - a precedência nas solenidades o� ciais.
Art. 19 - A precedência entre as praças especiais e as demais praças é 

assim regulada:
I - os Guardas-Marinha e os Aspirantes-a-O� cial são hierarquicamente 

superiores às demais praças;
II - os Aspirantes, alunos da Escola Naval, e os Cadetes, alunos da 

Academia Militar das Agulhas Negras e da Academia da Força Aérea, bem 
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como os alunos da Escola de O� ciais Especialistas da Aeronáutica, são 
hierarquicamente superiores aos subo� ciais e aos subtenentes;

III - os alunos de Escola Preparatória de Cadetes e do Colégio Naval 
têm precedência sobre os Terceiros-Sargentos, aos quais são equiparados;

IV - os alunos dos órgãos de formação de o� ciais da reserva, quando 
fardados, têm precedência sobre os Cabos, aos quais são equiparados; e

V - os Cabos têm precedência sobre os alunos das escolas ou dos centros 
de formação de sargentos, que a eles são equiparados, respeitada, no caso de 
militares, a antigüidade relativa.

CAPÍTULO IV
Do Cargo e da Função Militares

Art. 20 - Cargo militar é um conjunto de atribuições, deveres e 
responsabilidades cometidos a um militar em serviço ativo.

§ 1º - O cargo militar, a que se refere este artigo, é o que se encontra 
especi� cados nos Quadros de Efetivo ou Tabelas de Lotação das Forças 
Armadas ou previsto, caracterizado ou de� nido como tal em outras 
disposições legais.

§ 2º - As obrigações inerentes ao cargo militar devem ser compatíveis 
com o correspondente grau hierárquico e de� nidas em legislação ou 
regulamentação especí� cas.

Art. 21 - Os cargos militares são providos com pessoal que satisfaça 
aos requisitos de grau hierárquico e de quali� cação exigidos para o seu 
desempenho.

Parágrafo único. O provimento de cargo militar far-se-á por ato de 
nomeação ou determinação expressa da autoridade competente.

Art. 22 - O cargo militar é considerado vago a partir de sua criação e 
até que um militar nele tome posse, ou desde o momento em que o militar 
exonerado, ou que tenha recebido determinação expressa da autoridade 
competente, o deixe e até que outro militar nele tome posse de acordo com as 
normas de provimento previstas no parágrafo único do artigo anterior.

Parágrafo único. Consideram-se também vagos os cargos militares 
cujos ocupantes tenham:

a) falecido;
b) sido considerados extraviados;
c) sido feitos prisioneiros; e
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d) sido considerados desertores.
Art. 23 - Função militar é o exercício das obrigações inerentes ao cargo 

militar.
Art. 24 - Dentro de uma mesma organização militar, a seqüência 

de substituições para assumir cargo ou responder por funções, bem como 
as normas, atribuições e responsabilidades relativas, são as estabelecidas 
na legislação ou regulamentação especí� cas, respeitadas a precedência e a 
quali� cação exigidas para o cargo ou o exercício da função.

Art. 25 - O militar ocupante de cargo provido em caráter efetivo ou 
interino, de acordo com o parágrafo único do art. 21, faz jus aos direitos 
correspondentes ao cargo, conforme previsto em dispositivo legal.

Art. 26 - As obrigações que, pela generalidade, peculiaridade, duração, 
vulto ou natureza, não são catalogadas como posições tituladas em “Quadro 
de Efetivo”, “Quadro de Organização”, “Tabela de Lotação” ou dispositivo 
legal, são cumpridas como encargo, incumbência, comissão, serviço ou 
atividade, militar ou de natureza militar.

Parágrafo único. Aplica-se, no que couber, a encargo, incumbência, 
comissão, serviço ou atividade, militar ou de natureza militar, o disposto 
neste Capítulo para cargo militar.

TÍTULO II
Das Obrigações e dos Deveres Militares

CAPÍTULO I
Das Obrigações Militares

SEÇÃO I
Do Valor Militar

Art. 27 - São manifestações essenciais do valor militar:
I - o patriotismo, traduzido pela vontade inabalável de cumprir o dever 

militar e pelo solene juramento de � delidade à Pátria até com o sacrifício da 
própria vida;

II - o civismo e o culto das tradições históricas;
III - a fé na missão elevada das Forças Armadas;
IV - o espírito de corpo, orgulho do militar pela organização onde 

serve;
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V - o amor à pro� ssão das armas e o entusiasmo com que é exercida; e
VI - o aprimoramento técnico-pro� ssional.

SEÇÃO II 
Da Ética Militar

Art. 28 - O sentimento do dever, o pundonor militar e o decoro da classe 
impõem, a cada um dos integrantes das Forças Armadas, conduta moral e 
pro� ssional irrepreensíveis, com a observância dos seguintes preceitos de 
ética militar:

I - amar a verdade e a responsabilidade como fundamento de dignidade 
pessoal;

II - exercer, com autoridade, e� ciência e probidade, as funções que lhe 
couberem em decorrência do cargo;

III - respeitar a dignidade da pessoa humana;
IV - cumprir e fazer cumprir as leis, os regulamentos, as instruções e as 

ordens das autoridades competentes;
V - ser justo e imparcial no julgamento dos atos e na apreciação do 

mérito dos subordinados;
VI - zelar pelo preparo próprio, moral, intelectual e físico e, também, 

pelo dos subordinados, tendo em vista o cumprimento da missão comum;
VII - empregar todas as suas energias em benefício do serviço;
VIII - praticar a camaradagem e desenvolver, permanentemente, o 

espírito de cooperação;
IX - ser discreto em suas atitudes, maneiras e em sua linguagem escrita 

e falada;
X - abster-se de tratar, fora do âmbito apropriado, de matéria sigilosa 

de qualquer natureza;
XI - acatar as autoridades civis;
XII - cumprir seus deveres de cidadão;
XIII - proceder de maneira ilibada na vida pública e na particular;
XIV - observar as normas da boa educação;
XV - garantir assistência moral e material ao seu lar e conduzir-se como 

chefe de família modelar;
XVI - conduzir-se, mesmo fora do serviço ou quando já na inatividade, 

de modo que não sejam prejudicados os princípios da disciplina, do respeito 
e do decoro militar;
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XVII - abster-se de fazer uso do posto ou da graduação para obter 
facilidades pessoais de qualquer natureza ou para encaminhar negócios 
particulares ou de terceiros;

XVIII - abster-se, na inatividade, do uso das designações hierárquicas:
a) em atividades político-partidárias;
b) em atividades comerciais;
c) em atividades industriais;
d) para discutir ou provocar discussões pela imprensa a respeito de 

assuntos políticos ou militares, excetuando-se os de natureza exclusivamente 
técnica, se devidamente autorizado; e

e) no exercício de cargo ou função de natureza civil, mesmo que seja da 
Administração Pública; e

XIX - zelar pelo bom nome das Forças Armadas e de cada um de seus 
integrantes, obedecendo e fazendo obedecer aos preceitos da ética militar.

Art. 29 - Ao militar da ativa é vedado comerciar ou tomar parte na 
administração ou gerência de sociedade ou dela ser sócio ou participar, 
exceto como acionista ou quotista, em sociedade anônima ou por quotas de 
responsabilidade limitada.

§ 1º - Os integrantes da reserva, quando convocados, � cam proibidos de 
tratar, nas organizações militares e nas repartições públicas civis, de interesse 
de organizações ou empresas privadas de qualquer natureza.

§ 2º - Os militares da ativa podem exercer, diretamente, a gestão de 
seus bens, desde que não infrinjam o disposto no presente artigo.

§ 3º - No intuito de desenvolver a prática pro� ssional, é permitido 
aos o� ciais titulares dos Quadros ou Serviços de Saúde e de Veterinária o 
exercício de atividade técnico-pro� ssional no meio civil, desde que tal prática 
não prejudique o serviço e não infrinja o disposto neste artigo.

Art. 30 - Os Ministros das Forças Singulares poderão determinar aos 
militares da ativa da respectiva Força que, no interesse da salvaguarda da 
dignidade dos mesmos, informem sobre a origem e natureza dos seus bens, 
sempre que houver razões que recomendem tal medida.
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CAPÍTULO II
Dos Deveres Militares

SEÇÃO I
Conceituação

Art. 31 - Os deveres militares emanam de um conjunto de vínculos 
racionais, bem como morais, que ligam o militar à Pátria e ao seu serviço, e 
compreendem, essencialmente:

I - a dedicação e a � delidade à Pátria, cuja honra, integridade e 
instituições devem ser defendidas mesmo com o sacrifício da própria vida;

II - o culto aos Símbolos Nacionais;
III - a probidade e a lealdade em todas as circunstâncias;
IV - a disciplina e o respeito à hierarquia;
V - o rigoroso cumprimento das obrigações e das ordens; e
VI - a obrigação de tratar o subordinado dignamente e com 

urbanidade.

SEÇÃO II
Do Compromisso Militar

Art. 32 - Todo cidadão, após ingressar em uma das Forças Armadas 
mediante incorporação, matrícula ou nomeação, prestará compromisso 
de honra, no qual a� rmará a sua aceitação consciente das obrigações e dos 
deveres militares e manifestará a sua � rme disposição de bem cumpri-los.

Art. 33 - O compromisso do incorporado, do matriculado e do nomeado, 
a que se refere o artigo anterior, terá caráter solene e será sempre prestado 
sob a forma de juramento à Bandeira na presença de tropa ou guarnição 
formada, conforme os dizeres estabelecidos nos regulamentos especí� cos das 
Forças Armadas, e tão logo o militar tenha adquirido um grau de instrução 
compatível com o perfeito entendimento de seus deveres como integrante das 
Forças Armadas.

§ 1º - O compromisso de Guarda-Marinha ou Aspirante-a-O� cial é 
prestado nos estabelecimentos de formação, obedecendo o cerimonial ao 
� xado nos respectivos regulamentos.

§ 2º - O compromisso como o� cial, quando houver, será regulado em 
cada Força Armada.
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SEÇÃO III
Do Comando e da Subordinação

Art. 34 - Comando é a soma de autoridade, deveres e responsabilidades 
de que o militar é investido legalmente quando conduz homens ou dirige 
uma organização militar. O comando é vinculado ao grau hierárquico e 
constitui uma prerrogativa impessoal, em cujo exercício o militar se de� ne e 
se caracteriza como chefe.

Parágrafo único. Aplica-se à direção e à che� a de organização militar, 
no que couber, o estabelecido para comando.

Art. 35 - A subordinação não afeta, de modo algum, a dignidade pessoal 
do militar e decorre, exclusivamente, da estrutura hierarquizada das Forças 
Armadas.

Art. 36 - O o� cial é preparado, ao longo da carreira, para o exercício de 
funções de comando, de che� a e de direção.

Art. 37 - Os graduados auxiliam ou complementam as atividades dos 
o� ciais, quer no adestramento e no emprego de meios, quer na instrução e na 
administração.

Parágrafo único. No exercício das atividades mencionadas neste artigo 
e no comando de elementos subordinados, os subo� ciais, os subtenentes e os 
sargentos deverão impor-se pela lealdade, pelo exemplo e pela capacidade 
pro� ssional e técnica, incumbindo-lhes assegurar a observância minuciosa 
e ininterrupta das ordens, das regras do serviço e das normas operativas 
pelas praças que lhes estiverem diretamente subordinadas e a manutenção 
da coesão e do moral das mesmas praças em todas as circunstâncias.

Art. 38 - Os Cabos, Taifeiros-Mores, Soldados-de-Primeira-Classe, 
Taifeiros-de-Primeira-Classe, Marinheiros, Soldados, Soldados-de-Segunda-
Classe e Taifeiros-de-Segunda-Classe são, essencialmente, elementos de 
execução.

Art. 39 - Os Marinheiros-Recrutas, Recrutas, Soldados-Recrutas e 
Soldados-de-Segunda-Classe constituem os elementos incorporados às Forças 
Armadas para a prestação do serviço militar inicial.

Art. 40 - Às praças especiais cabe a rigorosa observância das prescrições 
dos regulamentos que lhes são pertinentes, exigindo-se-lhes inteira dedicação 
ao estudo e ao aprendizado técnico-pro� ssional.

Parágrafo único. Às praças especiais também se assegura a prestação 
do serviço militar inicial.
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Art. 41 - Cabe ao militar a responsabilidade integral pelas decisões que 
tomar, pelas ordens que emitir e pelos atos que praticar.

CAPÍTULO III
Da Violação das Obrigações e dos Deveres Militares

SEÇÃO I
Conceituação

Art. 42 - A violação das obrigações ou dos deveres militares constituirá 
crime, contravenção ou transgressão disciplinar, conforme dispuser a 
legislação ou regulamentação especí� cas.

§ 1º - A violação dos preceitos da ética militar será tão mais grave 
quanto mais elevado for o grau hierárquico de quem a cometer.

§ 2º - No concurso de crime militar e de contravenção ou transgressão 
disciplinar, quando forem da mesma natureza, será aplicada somente a pena 
relativa ao crime.

Art. 43 - A inobservância dos deveres especi� cados nas leis e 
regulamentos, ou a falta de exação no cumprimento dos mesmos, acarreta 
para o militar responsabilidade funcional, pecuniária, disciplinar ou penal, 
consoante a legislação especí� ca.

Parágrafo único. A apuração da responsabilidade funcional, pecuniária, 
disciplinar ou penal poderá concluir pela incompatibilidade do militar com 
o cargo ou pela incapacidade para o exercício das funções militares a ele 
inerentes.

Art. 44 - O militar que, por sua atuação, se tornar incompatível com 
o cargo, ou demonstrar incapacidade no exercício de funções militares a ele 
inerentes, será afastado do cargo.

§ 1º - São competentes para determinar o imediato afastamento do 
cargo ou o impedimento do exercício da função:

a) o Presidente da República;
b) os titulares das respectivas pastas militares e o Chefe do Estado-

Maior das Forças Armadas; e
c) os comandantes, os chefes e os diretores, na conformidade da 

legislação ou regulamentação especí� ca de cada Força Armada.
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§ 2º - O militar afastado do cargo, nas condições mencionadas neste 
artigo, � cará privado do exercício de qualquer função militar até a solução do 
processo ou das providências legais cabíveis.

Art. 45 - São proibidas quaisquer manifestações coletivas, tanto sobre 
atos de superiores quanto as de caráter reivindicatório ou político.

SEÇÃO II
Dos Crimes Militares

Art. 46 - O Código Penal Militar relaciona e classi� ca os crimes 
militares, em tempo de paz e em tempo de guerra, e dispõe sobre a aplicação 
aos militares das penas correspondentes aos crimes por eles cometidos.

SEÇÃO III
Das Contravenções ou Transgressões Disciplinares

Art. 47 - Os regulamentos disciplinares das Forças Armadas 
especi� carão e classi� carão as contravenções ou transgressões disciplinares 
e estabelecerão as normas relativas à amplitude e aplicação das penas 
disciplinares, à classi� cação do comportamento militar e à interposição de 
recursos contra as penas disciplinares.

§ 1º - As penas disciplinares de impedimento, detenção ou prisão não 
podem ultrapassar 30 (trinta) dias.

§ 2º - À praça especial aplicam-se, também, as disposições disciplinares 
previstas no regulamento do estabelecimento de ensino onde estiver 
matriculada.

SEÇÃO IV
Dos Conselhos de Justi� cação e de Disciplina

Art. 48 - O o� cial presumivelmente incapaz de permanecer como 
militar da ativa será, na forma da legislação especí� ca, submetido a Conselho 
de Justi� cação.

§ 1º - O o� cial, ao ser submetido a Conselho de Justi� cação, poderá 
ser afastado do exercício de suas funções, a critério do respectivo Ministro, 
conforme estabelecido em legislação especí� ca.
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§ 2º - Compete ao Superior Tribunal Militar, em tempo de paz, ou 
a Tribunal Especial, em tempo de guerra, julgar, em instância única, os 
processos oriundos dos Conselhos de Justi� cação, nos casos previstos em lei 
especí� ca.

§ 3º - A Conselho de Justi� cação poderá, também, ser submetido o 
o� cial da reserva remunerada ou reformado, presumivelmente incapaz de 
permanecer na situação de inatividade em que se encontra.

Art. 49 - O Guarda-Marinha, o Aspirante-a-O� cial e as praças com 
estabilidade assegurada, presumivelmente incapazes de permanecerem como 
militares da ativa, serão submetidos a Conselho de Disciplina e afastados das 
atividades que estiverem exercendo, na forma da regulamentação especí� ca.

§ 1º - O Conselho de Disciplina obedecerá a normas comuns às três 
Forças Armadas.

§ 2º - Compete aos Ministros das Forças Singulares julgar, em última 
instância, os processos oriundos dos Conselhos de Disciplina convocados no 
âmbito das respectivas Forças Armadas.

§ 3º - A Conselho de Disciplina poderá, também, ser submetida a 
praça na reserva remunerada ou reformada, presumivelmente incapaz de 
permanecer na situação de inatividade em que se encontra.

TÍTULO III
Dos Direitos e das Prerrogativas dos Militares

CAPÍTULO I
Dos Direitos

SEÇÃO I
Remuneração

Art. 50 - São direitos dos militares:
I - a garantia da patente em toda a sua plenitude, com as vantagens, 

prerrogativas e deveres a ela inerentes, quando o� cial, nos termos da 
Constituição;

II - o provento calculado com base no soldo integral do posto 
ou graduação que possuía quando da transferência para a inatividade 
remunerada, se contar com mais de trinta anos de serviço; (Redação dada 
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pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidada pela Medida Provisória 
2.215-10/2001) 

III - o provento calculado com base no soldo integral do posto ou 
graduação quando, não contando trinta anos de serviço, for transferido 
para a reserva remunerada, ex-o�  cio, por ter atingido a idade-limite de 
permanência em atividade no posto ou na graduação, ou ter sido abrangido 
pela quota compulsória; e (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 
e convalidada pela Medida Provisória 2.215-10/2001) 

IV - nas condições ou nas limitações impostas na legislação e 
regulamentação especí� cas:

a) a estabilidade, quando praça com 10 (dez) ou mais anos de tempo de 
efetivo serviço;

b) o uso das designações hierárquicas;
c) a ocupação de cargo correspondente ao posto ou à graduação;
d) a percepção de remuneração;
e) a assistência médico-hospitalar para si e seus dependentes, assim 

entendida como o conjunto de atividades relacionadas com a prevenção, 
conservação ou recuperação da saúde, abrangendo serviços pro� ssionais 
médicos, farmacêuticos e odontológicos, bem como o fornecimento, a aplicação 
de meios e os cuidados e demais atos médicos e paramédicos necessários;

f) o funeral para si e seus dependentes, constituindo-se no conjunto 
de medidas tomadas pelo Estado, quando solicitado, desde o óbito até o 
sepultamento condigno;

g) a alimentação, assim entendida como as refeições fornecidas aos 
militares em atividade;

h) o fardamento, constituindo-se no conjunto de uniformes, roupa 
branca e roupa de cama, fornecido ao militar na ativa de graduação inferior a 
terceiro-sargento e, em casos especiais, a outros militares;

i) a moradia para o militar em atividade, compreendendo:
1 - alojamento em organização militar, quando aquartelado ou 

embarcado; e
2 - habitação para si e seus dependentes; em imóvel sob a responsabilidade 

da União, de acordo com a disponibilidade existente.
j) (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidada pela 

Medida Provisória 2.215-10/2001) 
l) a constituição de pensão militar;
m) a promoção;
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n) a transferência a pedido para a reserva remunerada;
o) as férias, os afastamentos temporários do serviço e as licenças;
p) a demissão e o licenciamento voluntários;
q) o porte de arma quando o� cial em serviço ativo ou em inatividade, 

salvo caso de inatividade por alienação mental ou condenação por crimes 
contra a segurança do Estado ou por atividades que desaconselhem aquele 
porte;

r) o porte de arma, pelas praças, com as restrições impostas pela 
respectiva Força Armada; e

s) outros direitos previstos em leis especí� cas.
§ 1º (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidada 

pela Medida Provisória 2.215-10/2001) 
a) o o� cial que contar mais de 30 (trinta) anos de serviço, após o ingresso 

na inatividade, terá seus proventos calculados sobre o soldo correspondente 
ao posto imediato, se em sua Força existir, em tempo de paz, posto superior 
ao seu, mesmo que de outro Corpo, Quadro, Arma ou Serviço; se ocupante 
do último posto da hierarquia militar de sua Força, em tempo de paz, o o� cial 
terá os proventos calculados tomando-se por base o soldo de seu próprio 
posto, acrescido de percentual � xado em legislação especí� ca;

b) os subtenentes e subo� ciais, quando transferidos para a inatividade, 
terão os proventos calculados sobre o soldo correspondente ao posto de 
segundo-tenente, desde que contem mais de 30 (trinta) anos de serviço; e

c) as demais praças que contem mais de 30 (trinta) anos de serviço, ao 
serem transferidas para a inatividade, terão os proventos calculados sobre o 
soldo correspondente à graduação imediatamente superior.

§ 2º - São considerados dependentes do militar:
I - a esposa;
II - o � lho menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou interdito;
III - a � lha solteira, desde que não receba remuneração;
IV - o � lho estudante, menor de 24 (vinte e quatro) anos, desde que não 

receba remuneração;
V - a mãe viúva, desde que não receba remuneração;
VI - o enteado, o � lho adotivo e o tutelado, nas mesmas condições dos 

itens II, III e IV;
VII - a viúva do militar, enquanto permanecer neste estado, e os demais 

dependentes mencionados nos itens II, III, IV, V e VI deste parágrafo, desde 
que vivam sob a responsabilidade da viúva;
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VIII - a ex-esposa com direito à pensão alimentícia estabelecida por 
sentença transitada em julgado, enquanto não contrair novo matrimônio.

§ 3º - São, ainda, considerados dependentes do militar, desde que vivam 
sob sua dependência econômica, sob o mesmo teto, e quando expressamente 
declarados na organização militar competente:

a) a � lha, a enteada e a tutelada, nas condições de viúvas, separadas 
judicialmente ou divorciadas, desde que não recebam remuneração;

b) a mãe solteira, a madrasta viúva, a sogra viúva ou solteira, bem 
como separadas judicialmente ou divorciadas, desde que, em qualquer dessas 
situações, não recebam remuneração;

c) os avós e os pais, quando inválidos ou interditos, e respectivos 
cônjuges, estes desde que não recebam remuneração;

d) o pai maior de 60 (sessenta) anos e seu respectivo cônjuge, desde que 
ambos não recebam remuneração;

e) o irmão, o cunhado e o sobrinho, quando menores ou inválidos ou 
interditos, sem outro arrimo;

f) a irmã, a cunhada e a sobrinha, solteiras, viúvas, separadas 
judicialmente ou divorciadas, desde que não recebam remuneração;

g) o neto, órfão, menor inválido ou interdito;
h) a pessoa que viva, no mínimo há 5 (cinco) anos, sob a sua exclusiva 

dependência econômica, comprovada mediante justi� cação judicial;
i) a companheira, desde que viva em sua companhia há mais de 5 

(cinco) anos, comprovada por justi� cação judicial; e
j) o menor que esteja sob sua guarda, sustento e responsabilidade, 

mediante autorização judicial.
§ 4º - Para efeito do disposto nos parágrafos 2º e 3º deste artigo, não serão 

considerados como remuneração os rendimentos não provenientes de trabalho 
assalariado, ainda que recebidos dos cofres públicos, ou a remuneração que, 
mesmo resultante de relação de trabalho, não enseje ao dependente do militar 
qualquer direito à assistência previdenciária o� cial.

Art. 51 - O militar que se julgar prejudicado ou ofendido por qualquer 
ato administrativo ou disciplinar de superior hierárquico poderá recorrer 
ou interpor pedido de reconsideração, queixa ou representação, segundo 
regulamentação especí� ca de cada Força Armada.

§ 1º - O direito de recorrer na esfera administrativa prescreverá:
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a) em 15 (quinze) dias corridos, a contar do recebimento da comunicação 
o� cial, quanto a ato que decorra de inclusão em quota compulsória ou de 
composição de Quadro de Acesso; e

b) em 120 (cento e vinte) dias, nos demais casos.
§ 2º - O pedido de reconsideração, a queixa e a representação não podem 

ser feitos coletivamente.
§ 3º - O militar só poderá recorrer ao Judiciário após esgotados todos os 

recursos administrativos e deverá participar esta iniciativa, antecipadamente, 
à autoridade à qual estiver subordinado.

Art. 52 - Os militares são alistáveis, como eleitores, desde que o� ciais, 
guardas-marinha ou aspirantes-a-o� cial, subo� ciais ou subtenentes, sargentos 
ou alunos das escolas militares de nível superior para formação de o� ciais.

Parágrafo único. Os militares alistáveis são elegíveis, atendidas às 
seguintes condições:

a) se contar menos de 5 (cinco) anos de serviço, será, ao se candidatar a 
cargo eletivo, excluído do serviço ativo mediante demissão ou licenciamento 
“ex o�  cio”; e

b) se em atividade, com 5 (cinco) ou mais anos de serviço, será, ao se 
candidatar a cargo eletivo, afastado, temporariamente, do serviço ativo e 
agregado, considerado em licença para tratar de interesse particular; se eleito, 
será, no ato da diplomação, transferido para a reserva remunerada, percebendo 
a remuneração a que � zer jus em função do seu tempo de serviço.

SEÇÃO II
Da Remuneração

Art. 53. A remuneração dos militares será estabelecida em legislação 
especí� ca, comum às Forças Armadas. (Redação dada pelo(a) Medida 
Provisória 2.131/2000 e convalidada pela Medida Provisória 2.215-10/2001) 

I - (Suprimido(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidada 
pela Medida Provisória 2.215-10/2001) 

a) (Suprimido(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidada 
pela Medida Provisória 2.215-10/2001) 

b) (Suprimido(a) pelo(a) Lei 8.237/1991) 
II - (Suprimido(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidada 

pela Medida Provisória 2.215-10/2001) 
Parágrafo único. (Suprimido(a) pelo(a) Lei 8.237/1991) 
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Art. 54 - O soldo é irredutível e não está sujeito à penhora, seqüestro ou 
arresto, exceto nos casos previstos em lei.

Art. 55 - O valor do soldo é igual para o militar da ativa, da reserva 
remunerada ou reformado, de um mesmo grau hierárquico, ressalvado o 
disposto no item II, do “caput”, do art. 50.

Art. 56 - Por ocasião de sua passagem para a inatividade, o militar terá 
direito a tantas quotas de soldo quantos forem os anos de serviço, computáveis 
para a inatividade, até o máximo de 30 (trinta) anos, ressalvado o disposto no 
item III do “caput”, do art. 50.

Parágrafo único. Para efeito de contagem das quotas, a fração de tempo 
igual ou superior a 180 (cento e oitenta) dias será considerada 1 (um) ano.

Art. 57 - Nos termos do § 9º, do art. 93, da Constituição, a proibição 
de acumular proventos de inatividade não se aplica aos militares da reserva 
remunerada e aos reformados quanto ao exercício de mandato eletivo, quanto 
ao de função de magistério ou de cargo em comissão ou quanto ao contrato 
para prestação de serviços técnicos ou especializados.

Art. 58 - Os proventos de inatividade serão revistos sempre que, 
por motivo de alteração do poder aquisitivo da moeda, se modi� carem os 
vencimentos dos militares em serviço ativo.

Parágrafo único. Ressalvados os casos previstos em lei, os proventos 
da inatividade não poderão exceder à remuneração percebida pelo militar da 
ativa no posto ou graduação correspondente aos dos seus proventos.

SEÇÃO III
Da Promoção

Art. 59 - O acesso na hierarquia militar, fundamentado principalmente 
no valor moral e pro� ssional, é seletivo, gradual e sucessivo e será feito 
mediante promoções, de conformidade com a legislação e regulamentação 
de promoções de o� ciais e de praças, de modo a obter-se um � uxo regular e 
equilibrado de carreira para os militares.

Parágrafo único. O planejamento da carreira dos o� ciais e das praças é 
atribuição de cada um dos Ministérios das Forças Singulares.

Art. 60 - As promoções serão efetuadas pelos critérios de antigüidade, 
merecimento ou escolha, ou, ainda, por bravura e “post mortem”.

§ 1º - Em casos extraordinários e independentemente de vagas, poderá 
haver promoção em ressarcimento de preterição.
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§ 2º - A promoção de militar feita em ressarcimento de preterição será 
efetuada segundo os critérios de antigüidade ou merecimento, recebendo 
ele o número que lhe competir na escala hierárquica, como se houvesse sido 
promovido, na época devida, pelo critério em que ora é feita sua promoção.

Art. 61. A � m de manter a renovação, o equilíbrio e a regularidade de 
acesso nos diferentes Corpos, Quadros, Armas ou Serviços, haverá anual e 
obrigatoriamente um número � xado de vagas à promoção, nas proporções 
abaixo indicadas: 

I - Almirantes-de-Esquadra, Generais-de-Exército e Tenentes-
Brigadeiros - 1/4 (um quarto) dos respectivos Corpos ou Quadros; 

II - Vice-Almirantes, Generais-de-Divisão e Majores-Brigadeiros - 1/4 
(um quarto) dos respectivos Corpos ou Quadros; 

III - Contra-Almirantes, Generais-de-Brigada e Brigadeiros - 1/4 (um 
quarto) dos respectivos Corpos ou Quadros; 

IV - Capitães-de-Mar-e-Guerra e Coronéis - no mínimo 1/8 (um oitavo) 
dos respectivos Corpos, Quadros, Armas ou Serviços;

V - Capitães-de-Fragata e Tenentes-Coronéis - no mínimo 1/15 (um 
quinze avos) dos respectivos Corpos, Quadros, Armas ou Serviços; 

VI - Capitães-de-Corveta e Majores - no mínimo 1/20 (um vinte avos) 
dos respectivos Corpos, Quadros, Armas ou Serviços; e 

VII - O� ciais dos 3 (três) últimos postos dos Quadros de que trata 
a alínea b do inciso I do art. 98, 1/4 para o último posto, no mínimo 1/10 
para o penúltimo posto, e no mínimo 1/15 para o antepenúltimo posto, dos 
respectivos Quadros, exceto quando o último e o penúltimo postos forem 
Capitão-Tenente ou capitão e 1º Tenente, caso em que as proporções serão no 
mínimo 1/10 e 1/20, respectivamente. (Redação dada pelo(a) Lei 7.666/1988) 

§ 1º O número de vagas para promoção obrigatória em cada ano-base 
para os postos relativos aos itens IV, V, VI e VII deste artigo será � xado, para 
cada Força, em decretos separados, até o dia 15 (quinze) de janeiro do ano 
seguinte. 

§ 2º As frações que resultarem da aplicação das proporções estabelecidas 
neste artigo serão adicionadas, cumulativamente, aos cálculos correspondentes 
dos anos seguintes, até completar-se pelo menos 1 (um) inteiro que, então, 
será computado para obtenção de uma vaga para promoção obrigatória. 

§ 3º As vagas serão consideradas abertas: 
a) na data da assinatura do ato que promover, passar para a inatividade, 

transferir de Corpo ou Quadro, demitir ou agregar o militar; 
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b) na data � xada na Lei de Promoções de O� ciais da Ativa das Forças 
Armadas ou seus regulamentos, em casos neles indicados; e 

c) na data o� cial do óbito do militar. 
Art. 62 - Não haverá promoção de militar por ocasião de sua transferência 

para a reserva remunerada ou reforma.

SEÇÃO IV
Das Férias e de Outros Afastamentos Temporários do Serviço

Art. 63 - Férias são afastamentos totais do serviço, anual e 
obrigatoriamente concedidos aos militares para descanso, a partir do último 
mês do ano a que se referem e durante todo o ano seguinte.

§ 1º - O Poder Executivo � xará a duração das férias, inclusive para os 
militares servindo em localidades especiais.

§ 2º - Compete aos Ministros Militares regulamentar a concessão de 
férias.

§ 3º - A concessão de férias não é prejudicada pelo gozo anterior de 
licença para tratamento de saúde, nem por punição anterior decorrente de 
contravenção ou transgressão disciplinar, ou pelo estado de guerra, ou para 
que sejam cumpridos atos em serviço, bem como não anula o direito àquela 
licença. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidado(a) 
pelo(a) Medida Provisória 2.215-10/2001 ) 

§ 4º - Somente em casos de interesse da segurança nacional, de 
manutenção da ordem, de extrema necessidade do serviço, de transferência 
para a inatividade, ou para cumprimento de punição decorrente de 
contravenção ou de transgressão disciplinar de natureza grave e em caso 
de baixa a hospital, os militares terão interrompido ou deixarão de gozar na 
época prevista o período de férias a que tiverem direito, registrando-se o fato 
em seus assentamentos.

§ 5º - (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidado(a) 
pelo(a) Medida Provisória 2.215-10/2001 ) 

Art. 64 - Os militares têm direito, ainda, aos seguintes períodos 
de afastamento total do serviço, obedecidas às disposições legais e 
regulamentares, por motivo de:

I - núpcias: 8 (oito) dias;
II - luto: 8 (oito) dias;
III - instalação: até 10 (dez) dias; e
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IV - trânsito: até 30 (trinta) dias.
Art. 65 - As férias e os afastamentos mencionados no artigo anterior são 

concedidos com a remuneração prevista na legislação especí� ca e computados 
como tempo de efetivo serviço para todos os efeitos legais.

Art. 66 - As férias, instalação e trânsito dos militares que se encontrem a 
serviço no estrangeiro devem ter regulamentação idêntica para as três Forças 
Armadas.

SEÇÃO V
Das Licenças

Art. 67 - Licença é a autorização para afastamento total do serviço, em 
caráter temporário, concedida ao militar, obedecidas às disposições legais e 
regulamentares.

§ 1º - A licença pode ser:
a) (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidada 

pela Medida Provisória 2.215-10/2001) 
b) para tratar de interesse particular;
c) para tratamento de saúde de pessoa da família; e
d) para tratamento de saúde própria.
e) para acompanhar cônjuge ou companheiro(a). (Acrescentado(a) 

pelo(a) Lei 11.447/2007)
§ 2º - A remuneração do militar licenciado será regulada em legislação 

especí� ca.
§ 3º A concessão da licença é regulada pelo Comandante da Força. 

(Redação dada pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidada pela 
Medida Provisória 2.215-10/2001) 

Art. 68 - (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidada 
pela Medida Provisória 2.215-10/2001) 

Art. 69 - Licença para tratar de interesse particular é a autorização para 
o afastamento total do serviço, concedida ao militar, com mais de 10 (dez) 
anos de efetivo serviço, que a requeira com aquela � nalidade.

Parágrafo único. A licença de que trata este artigo será sempre 
concedida com prejuízo da remuneração e da contagem de tempo de efetivo 
serviço, exceto, quanto a este último, para � ns de indicação para a quota 
compulsória.
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Art. 69-A. Licença para acompanhar cônjuge ou companheiro( a) é a 
autorização para o afastamento total do serviço, concedida a militar com mais 
de 10 (dez) anos de efetivo serviço que a requeira para acompanhar cônjuge ou 
companheiro(a) que, sendo servidor público da União ou militar das Forças 
Armadas, for, de ofício, exercer atividade em órgão público federal situado 
em outro ponto do território nacional ou no exterior, diverso da localização da 
organização militar do requerente. (Acrescentado(a) pelo(a) Lei 11.447/2007)

§ 1º A licença será concedida sempre com prejuízo da remuneração e 
da contagem de tempo de efetivo serviço, exceto, quanto a este último, para 
� ns de indicação para a quota compulsória. (Acrescentado(a) pelo(a) Lei 
11.447/2007)

§ 2º O prazo-limite para a licença será de 36 (trinta e seis) meses, 
podendo ser concedido de forma contínua ou fracionada. (Acrescentado(a) 
pelo(a) Lei 11.447/2007)

§ 3º Para a concessão da licença para acompanhar companheiro( 
a), há necessidade de que seja reconhecida a união estável entre o homem 
e a mulher como entidade familiar, de acordo com a legislação especí� ca. 
(Acrescentado(a) pelo(a) Lei 11.447/2007)

§ 4º Não será concedida a licença de que trata este artigo quando o 
militar acompanhante puder ser passado à disposição ou à situação de 
adido ou ser classi� cado/lotado em organização militar das Forças Armadas 
para o desempenho de funções compatíveis com o seu nível hierárquico. 
(Acrescentado(a) pelo(a) Lei 11.447/2007)

§ 5º A passagem à disposição ou à situação de adido ou a classi� cação/
lotação em organização militar, de que trata o § 4º deste artigo, será efetivada 
sem ônus para a União e sempre com a aquiescência das Forças Armadas 
envolvidas. (Acrescentado(a) pelo(a) Lei 11.447/2007)

Art. 70 - As licenças poderão ser interrompidas a pedido ou nas 
condições estabelecidas neste artigo.

§ 1º A interrupção da licença especial, da licença para tratar de interesse 
particular e da licença para acompanhar cônjuge ou companheiro(a) poderá 
ocorrer: (Redação dada pelo(a) Lei 11.447/2007)

a) em caso de mobilização e estado de guerra;
b) em caso de decretação de estado de emergência ou de estado de 

sítio;
c) para cumprimento de sentença que importe em restrição da liberdade 

individual;
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d) para cumprimento de punição disciplinar, conforme regulamentação 
de cada Força. (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e 
convalidado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.215-10/2001 ) 

e) em caso de denúncia ou de pronúncia em processo criminal ou 
indiciação em inquérito militar, a juízo da autoridade que efetivou a denúncia, 
a pronúncia ou a indiciação.

§ 2º A interrupção da licença para tratar de interesse particular e da 
licença para acompanhar cônjuge ou companheiro(a) será de� nitiva quando 
o militar for reformado ou transferido, de ofício, para a reserva remunerada. 
(Redação dada pelo(a) Lei 11.447/2007)

§ 3º - A interrupção da licença para tratamento de saúde de pessoa da 
família, para cumprimento de pena disciplinar que importe em restrição da 
liberdade individual, será regulada em cada Força.

SEÇÃO VI
Da Pensão Militar

Art. 71 - A pensão militar destina-se a amparar os bene� ciários do 
militar falecido ou extraviado e será paga conforme o disposto em legislação 
especí� ca.

§ 1º - Para � ns de aplicação da legislação especí� ca, será considerado 
como posto ou graduação do militar o correspondente ao soldo sobre o qual 
forem calculadas as suas contribuições.

§ 2º - Todos os militares são contribuintes obrigatórios da pensão 
militar correspondente ao seu posto ou graduação, com as exceções previstas 
em legislação especí� ca.

§ 3º - Todo militar é obrigado a fazer sua declaração de bene� ciários 
que, salvo prova em contrário, prevalecerá para a habilitação dos mesmos à 
pensão militar.

Art. 72 - A pensão militar defere-se nas prioridades e condições 
estabelecidas em legislação especí� ca.
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CAPÍTULO II
Das Prerrogativas

SEÇÃO I
Constituição e Enumeração

Art. 73 - As prerrogativas dos militares são constituídas pelas honras, 
dignidades e distinções devidas aos graus hierárquicos e cargos.

Parágrafo único. São prerrogativas dos militares:
a) uso de títulos, uniformes, distintivos, insígnias e emblemas militares 

das Forças Armadas, correspondentes ao posto ou graduação, Corpo, Quadro, 
Arma, Serviço ou Cargo;

b) honras, tratamento e sinais de respeito que lhes sejam assegurados 
em leis e regulamentos;

c) cumprimento de pena de prisão ou detenção somente em organização 
militar da respectiva Força cujo comandante, chefe ou diretor tenha 
precedência hierárquica sobre o preso ou, na impossibilidade de cumprir esta 
disposição, em organização militar de outra Força cujo comandante, chefe ou 
diretor tenha a necessária precedência; e

d) julgamento em foro especial, nos crimes militares.
Art. 74 - Somente em caso de � agrante delito o militar poderá ser preso 

por autoridade policial, � cando esta obrigada a entregá-lo imediatamente à 
autoridade militar mais próxima, só podendo retê-lo, na delegacia ou posto 
policial, durante o tempo necessário à lavratura do � agrante.

§ 1º - Cabe à autoridade militar competente a iniciativa de responsabilizar 
a autoridade policial que não cumprir ao disposto neste artigo e a que 
maltratar ou consentir que seja maltratado qualquer preso militar ou não lhe 
der o tratamento devido ao seu posto ou graduação.

§ 2º - Se, durante o processo e julgamento no foro civil, houver perigo 
de vida para qualquer preso militar, a autoridade militar competente, 
mediante requisição da autoridade judiciária, mandará guardar os pretórios 
ou tribunais por força federal.

Art. 75 - Os militares da ativa, no exercício de funções militares, 
são dispensados do serviço na instituição do Júri e do serviço na Justiça 
Eleitoral.
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SEÇÃO II
Do Uso dos Uniformes

Art. 76 - Os uniformes das Forças Armadas, com seus distintivos, 
insígnias e emblemas, são privativos dos militares e simbolizam a autoridade 
militar, com as prerrogativas que lhe são inerentes.

Parágrafo único. Constituem crimes previstos na legislação especí� ca 
o desrespeito aos uniformes, distintivos, insígnias e emblemas militares, bem 
como seu uso por quem a eles não tiver direito.

Art. 77 - O uso dos uniformes com seus distintivos, insígnias e 
emblemas, bem como os modelos, descrição, composição, peças acessórias e 
outras disposições, são os estabelecidos na regulamentação especí� ca de cada 
Força Armada.

§ 1º - É proibido ao militar o uso dos uniformes:
a) em manifestação de caráter político-partidária;
b) em atividade não-militar no estrangeiro, salvo quando expressamente 

determinado ou autorizado; e
c) na inatividade, salvo para comparecer a solenidades militares, a 

cerimônias cívicas comemorativas de datas nacionais ou a atos sociais solenes 
de caráter particular, desde que autorizado.

§ 2º - O o� cial na inatividade, quando no cargo de Ministro de Estado da 
Marinha, do Exército ou da Aeronáutica, poderá usar os mesmos uniformes 
dos militares na ativa.

§ 3º - Os militares na inatividade cuja conduta possa ser considerada 
como ofensiva à dignidade da classe poderão ser de� nitivamente proibidos 
de usar uniformes por decisão do Ministro da respectiva Força Singular.

Art. 78 - O militar fardado tem as obrigações correspondentes ao 
uniforme que use e aos distintivos, emblemas ou às insígnias que ostente.

Art. 79 - É vedado às Forças Auxiliares e a qualquer elemento civil 
ou organizações civis usar uniformes ou ostentar distintivos, insígnias 
ou emblemas que possam ser confundidos com os adotados nas Forças 
Armadas.

Parágrafo único. São responsáveis pela infração das disposições deste 
artigo, além dos indivíduos que a tenham cometido, os comandantes das 
Forças Auxiliares, diretores ou chefes de repartições, organizações de qualquer 
natureza, � rmas ou empregadores, empresas, institutos ou departamentos 
que tenham adotado ou consentido sejam usados uniformes ou ostentados 
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distintivos, insígnias ou emblemas que possam ser confundidos com os 
adotados nas Forças Armadas.

TÍTULO IV
Das Disposições Diversas

CAPÍTULO I
Das Situações Especiais

SEÇÃO I
Da Agregação

Art. 80 - Agregação é a situação na qual o militar da ativa deixa de 
ocupar vaga na escala hierárquica de seu Corpo, Quadro, Arma ou Serviço, 
nela permanecendo sem número.

Art. 81 - O militar será agregado e considerado, para todos os efeitos 
legais, como em serviço ativo quando:

I - for nomeado para cargo, militar ou considerado de natureza militar, 
estabelecido em lei ou decreto, no País ou no estrangeiro, não-previsto nos 
Quadros de Organização ou Tabelas de Lotação da respectiva Força Armada, 
exceção feita aos membros das comissões de estudo ou de aquisição de 
material, aos observadores de guerra e aos estagiários para aperfeiçoamento 
de conhecimentos militares em organizações militares ou industriais no 
estrangeiro;

II - for posto à disposição exclusiva do Ministério da Defesa ou de 
Força Armada diversa daquela a que pertença, para ocupar cargo militar ou 
considerado de natureza militar; (Redação dada pelo(a) Medida Provisória 
2.131/2000 e convalidada pela Medida Provisória 2.215-10/2001) 

III - aguardar transferência “ex o�  cio” para a reserva, por ter sido 
enquadrado em quaisquer dos requisitos que a motivaram;

IV - o órgão competente para formalizar o respectivo processo tiver 
conhecimento o� cial do pedido de transferência do militar para a reserva; e

V - houver ultrapassado 6 (seis) meses contínuos na situação de 
convocado para funcionar como Ministro do Superior Tribunal Militar.

§ 1º - A agregação de militar nos casos dos itens I e II é contada a partir 
da data da posse no novo cargo até o regresso à Força Armada a que pertence 
ou a transferência “ex o�  cio” para a reserva.
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§ 2º - A agregação de militar no caso do item III é contada a partir da 
data indicada no ato que tornar público o respectivo evento.

§ 3º - A agregação de militar no caso do item IV é contada a partir da data 
indicada no ato que tornar pública a comunicação o� cial até a transferência 
para a reserva.

§ 4º - A agregação de militar no caso do item V é contada a partir do 
primeiro dia após o respectivo prazo e enquanto durar o evento.

Art. 82 - O militar será agregado quando for afastado temporariamente 
do serviço ativo por motivo de:

I - ter sido julgado incapaz temporariamente, após 1 (um) ano contínuo 
de tratamento;

II - haver ultrapassado 1 (um) ano contínuo em licença para tratamento 
de saúde própria;

III - haver ultrapassado 6 (seis) meses contínuos em licença para 
tratar de interesse particular ou em licença para acompanhar cônjuge ou 
companheiro(a); (Redação dada pelo(a) Lei 11.447/2007)

IV - haver ultrapassado 6 (seis) meses contínuos em licença para tratar 
de saúde de pessoa da família;

V - ter sido julgado incapaz de� nitivamente, enquanto tramita o 
processo de reforma;

VI - ter sido considerado o� cialmente extraviado;
VII - ter-se esgotado o prazo que caracteriza o crime de deserção previsto 

no Código Penal Militar, se o� cial ou praça com estabilidade assegurada;
VIII - como desertor, ter-se apresentado voluntariamente, ou ter sido 

capturado, e reincluído a � m de se ver processar;
IX - se ver processar, após � car exclusivamente à disposição da Justiça 

Comum;
X - ter sido condenado à pena restritiva de liberdade superior a 6 (seis) 

meses, em sentença transitada em julgado, enquanto durar a execução, excluído 
o período de sua suspensão condicional, se concedida esta, ou até ser declarado 
indigno de pertencer às Forças Armadas ou com elas incompatível;

XI - ter sido condenado à pena de suspensão do exercício do posto, 
graduação, cargo ou função prevista no Código Penal Militar;

XII - ter passado à disposição de Ministério Civil, de órgão do Governo 
Federal, de Governo Estadual, de Território ou Distrito Federal, para exercer 
função de natureza civil;
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XIII - ter sido nomeado para qualquer cargo público civil temporário, 
não-eletivo, inclusive da administração indireta, e 

XIV - ter-se candidatado a cargo eletivo, desde que conte 5 (cinco) ou 
mais anos de serviço.

§ 1º - A agregação de militar nos casos dos itens I, II, III e IV é contada a 
partir do primeiro dia após os respectivos prazos e enquanto durar o evento.

§ 2º - A agregação de militar nos casos dos itens V, VI, VII, VIII, IX, X e 
XI é contada a partir da data indicada no ato que tornar público o respectivo 
evento.

§ 3º - A agregação de militar nos casos dos itens XII e XIII é contada a 
partir da data de posse no novo cargo até o regresso à Força Armada a que 
pertence ou transferência “ex o�  cio” para a reserva.

§ 4º - A agregação de militar no caso do item XIV é contada a partir da 
data do registro como candidato até sua diplomação ou seu regresso à Força 
Armada a que pertence, se não houver sido eleito.

Art. 83 - O militar agregado � ca sujeito às obrigações disciplinares 
concernentes às suas relações com outros militares e autoridades civis, 
salvo quando titular de cargo que lhe dê precedência funcional sobre outros 
militares mais graduados ou mais antigos.

Art. 84 - O militar agregado � cará adido, para efeito de alterações e 
remuneração, à organização militar que lhe for designada, continuando a 
� gurar no respectivo registro, sem número, no lugar que até então ocupava.

Art. 85 - A agregação se faz por ato do Presidente da República ou da 
autoridade à qual tenha sido delegada a devida competência.

SEÇÃO II
Da Reversão

Art. 86 - Reversão é o ato pelo qual o militar agregado retorna ao 
respectivo Corpo, Quadro, Arma ou Serviço tão logo cesse o motivo que 
determinou sua agregação, voltando a ocupar o lugar que lhe competir na 
respectiva escala numérica, na primeira vaga que ocorrer, observado o 
disposto no § 3º do art. 100.

Parágrafo único. Em qualquer tempo poderá ser determinada a reversão 
do militar agregado nos casos previstos nos itens IX, XII e XIII do art. 82.

Art. 87 - A reversão será efetuada mediante ato do Presidente da República 
ou da autoridade à qual tenha sido delegada a devida competência.
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SEÇÃO III 
Do Excedente

Art. 88 - Excedente é a situação transitória a que, automaticamente, 
passa o militar que:

I - tendo cessado o motivo que determinou sua agregação, reverta ao 
respectivo Corpo, Quadro, Arma ou Serviço, estando qualquer destes com 
seu efetivo completo;

II - aguarda a colocação a que faz jus na escala hierárquica, após haver 
sido transferido de Corpo ou Quadro, estando os mesmos com seu efetivo 
completo;

III - é promovido por bravura, sem haver vaga;
IV - é promovido indevidamente;
V - sendo o mais moderno da respectiva escala hierárquica, ultrapasse 

o efetivo de seu Corpo, Quadro, Arma ou Serviço, em virtude de promoção 
de outro militar em ressarcimento de preterição; e

VI - tendo cessado o motivo que determinou sua reforma por 
incapacidade de� nitiva, retorne ao respectivo Corpo, Quadro, Arma ou 
Serviço, estando qualquer destes com seu efetivo completo.

§ 1º - O militar cuja situação é a de excedente, salvo o indevidamente 
promovido, ocupa a mesma posição relativa, em antigüidade, que lhe cabe na 
escala hierárquica e receberá o número que lhe competir, em conseqüência da 
primeira vaga que se veri� car, observado o disposto no § 3º do art. 100.

§ 2º - O militar, cuja situação é de excedente, é considerado, para todos 
os efeitos, como em efetivo serviço e concorre, respeitados os requisitos legais, 
em igualdade de condições e sem nenhuma restrição, a qualquer cargo militar, 
bem como à promoção e à quota compulsória.

§ 3º - O militar promovido por bravura sem haver vaga ocupará a 
primeira vaga aberta, observado o disposto no § 3º do art. 100, deslocando o 
critério de promoção a ser seguido para a vaga seguinte.

§ 4º - O militar promovido indevidamente só contará antigüidade e 
receberá o número que lhe competir na escala hierárquica quando a vaga 
que deverá preencher corresponder ao critério pelo qual deveria ter sido 
promovido, desde que satisfaça aos requisitos para promoção.
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SEÇÃO IV
Do Ausente e do Desertor

Art. 89 - É considerado ausente o militar que, por mais de 24 (vinte e 
quatro) horas consecutivas:

I - deixar de comparecer à sua organização militar sem comunicar 
qualquer motivo de impedimento; e

II - ausentar-se, sem licença, da organização militar onde serve ou local 
onde deve permanecer.

Parágrafo único. Decorrido o prazo mencionado neste artigo, serão 
observadas as formalidades previstas em legislação especí� ca.

Art. 90 - O militar é considerado desertor nos casos previstos na 
legislação penal militar.

SEÇÃO V
Do Desaparecido e do Extraviado

Art. 91 - É considerado desaparecido o militar na ativa que, no 
desempenho de qualquer serviço, em viagem, em campanha ou em caso de 
calamidade pública, tiver paradeiro ignorado por mais de 8 (oito) dias.

Parágrafo único. A situação de desaparecimento só será considerada 
quando não houver indício de deserção.

Art. 92 - O militar que, na forma do artigo anterior, permanecer 
desaparecido por mais de 30 (trinta) dias, ser o� cialmente considerado 
extraviado.

SEÇÃO VI
Do Comissionado

Art. 93 - Após a declaração de estado de guerra, os militares em serviço 
ativo poderão ser comissionados, temporariamente, em postos ou graduações 
superiores aos que efetivamente possuírem.

Parágrafo único. O comissionamento de que trata este artigo será 
regulado em legislação especí� ca.
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CAPÍTULO II
Da Exclusão do Serviço Ativo

SEÇÃO I
Da Ocorrência

Art. 94 - A exclusão do serviço ativo das Forças Armadas e o conseqüente 
desligamento da organização a que estiver vinculado o militar decorrem dos 
seguintes motivos:

I - transferência para a reserva remunerada;
II - reforma;
III - demissão;
IV - perda de posto e patente;
V - licenciamento;
VI - anulação de incorporação;
VII - desincorporação;
VIII - a bem da disciplina;
IX - deserção;
X - falecimento; e
XI - extravio.
§ 1º - O militar excluído do serviço ativo e desligado da organização a 

que estiver vinculado passará a integrar a reserva das Forças Armadas, exceto 
se incidir em qualquer dos itens II, IV, VI, VIII, IX, X e XI deste artigo ou for 
licenciado, “ex o�  cio”, a bem da disciplina.

§ 2º - Os atos referentes às situações de que trata o presente artigo são 
da alçada do Presidente da República, ou da autoridade competente para 
realizá-los, por delegação.

Art. 95 - O militar na ativa, enquadrado em um dos itens I, II, V e VII 
do artigo anterior, ou demissionário a pedido, continuará no exercício de suas 
funções até ser desligado da organização militar, em que serve.

§ 1º - O desligamento do militar da organização em que serve deverá 
ser feito após a publicação em “Diário O� cial”, em Boletim ou em Ordem de 
Serviço de sua organização militar, do ato o� cial correspondente, e não poderá 
exceder 45 (quarenta e cinco) dias da data da primeira publicação o� cial.



 177 

Coleção Serzedello Corrêa - Volum
e III

§ 2º - Ultrapassado o prazo a que se refere o parágrafo anterior, o militar 
será considerado desligado da organização a que estiver vinculado, deixando 
de contar tempo de serviço, para � ns de transferência para a inatividade.

SEÇÃO II
Da Transferência para a Reserva Remunerada

Art. 96 - A passagem do militar à situação de inatividade, mediante 
transferência para a reserva remunerada, se efetua:

I - a pedido; e
II - “ex o�  cio”.
Parágrafo único. A transferência do militar para a reserva remunerada 

pode ser suspensa na vigência do estado de guerra, estado de sítio, estado de 
emergência ou em caso de mobilização.

Art. 97 - A transferência para a reserva remunerada, a pedido, será 
concedida mediante requerimento, ao militar que contar, no mínimo, 30 
(trinta) anos de serviço.

§ 1º - O o� cial da ativa pode pleitear transferência para a reserva 
remunerada mediante inclusão voluntária na quota compulsória.

§ 2º - No caso de o militar haver realizado qualquer curso ou estágio 
de duração superior a 6 (seis) meses, por conta da União, no estrangeiro, sem 
haver decorrido 3 (três) anos de seu término, a transferência para a reserva só 
será concedida mediante indenização de todas as despesas correspondentes à 
realização do referido curso ou estágio, inclusive as diferenças de vencimentos. 
O cálculo da indenização será efetuado pelos respectivos Ministérios.

§ 3º - O disposto no parágrafo anterior não se aplica aos o� ciais que 
deixem de ser incluídos em Lista de Escolha, quando nela tenha entrado 
o� cial mais moderno do seu respectivo Corpo, Quadro, Arma ou Serviço.

§ 4º - Não será concedida transferência para a reserva remunerada, a 
pedido, ao militar que:

a) estiver respondendo a inquérito ou processo em qualquer jurisdição; 
e

b) estiver cumprindo pena de qualquer natureza.
Art. 98. A transferência para a reserva remunerada, ex o�  cio, veri� car-

se-á sempre que o militar incidir em um dos seguintes casos: 
I - atingir as seguintes idades-limite: 
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a) na Marinha, no Exército e na Aeronáutica, para os O� ciais dos 
Corpos, Quadros, Armas e Serviços não incluídos na alínea b; (Redação dada 
pelo(a) Lei 7.666/1988)

Postos Idades 

Almirante-de-Esquadra, General-de-Exéreito e Tenente-
Brigadeiro 66 anos 

Vice-Almirante, General-de-Divisão e Major-Brigadeiro 64 anos 

Contra-Almirante, General-de-Brigada e Brigadeiro 62 anos 

Capitão-de-Mar-e-Guerra e Coronel 59 anos 

Capitão-de-Fragata e Tenente-Coronel 56 anos 

Capitão-de-Corveta e Major 52 anos 

Capitão-Tenente ou Capitão e O� ciais Subalternos 48 anos 

b) na Marinha, para os O� ciais do Quadro de Cirurgiões-Dentistas 
(CD) e do Quadro de Apoio à Saúde (S), componentes do Corpo de Saúde 
da Marinha e do Quadro Técnico (T), do Quadro Auxiliar da Armada (AA) 
e do Quadro Auxiliar de Fuzileiros Navais (AFN), componentes do Corpo 
Auxiliar da Marinha; no Exército, para os O� ciais do Quadro Complementar 
de O� ciais (QCO), do Quadro Auxiliar de O� ciais (QAO), do Quadro de 
O� ciais Médicos (QOM), do Quadro de O� ciais Farmacêuticos (QOF), e do 
Quadro de O� ciais Dentistas (QOD); na Aeronáutica, para os O� ciais do 
Quadro de O� ciais Médicos (QOMed), do Quadro de O� ciais Farmacêuticos 
(QOFarm), do Quadro de O� ciais Dentistas (QODent), do Quadro de O� ciais de 
Infantaria da Aeronáutica (QOInf), dos Quadros de O� ciais Especialistas em 
Aviões (QOEAv), em Comunicações (QOECom), em Armamento (QOEArm), 
em Fotogra� a (QOEFot), em Meteorologia (QOEMet), em Controle de Tráfego 
Aéreo (QOECTA), em Suprimento Técnico (QOESup) e do Quadro de O� ciais 
Especialistas da Aeronáutica (QOEA): (Redação dada pelo(a) Lei 10.416/2002)

Postos Idades 

Capitão-de-Mar-e-Guerra e Coronel 62 anos 

Capitão-de-Fragata e Tenente-Coronel 60 anos 
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Postos Idades 

Capitão-de-Corveta e Major 58 anos 

Capitão-Tenente e Capitão 56 anos 

Primeiro Tenente 56 anos 

Segundo-Tenente 56 anos 

c) na Marinha, no Exército e na Aeronáutica, para Praças: (Redação 
dada pelo(a) Lei 7.666/1988)

Graduação Idades 

Subo� cial e Subtenente 54 anos 

Primeiro-Sargento e Taifeiro-Mor 52 anos 

Segundo-Sargento e Taifeiro-de-Primeira-Classe 50 anos 

Graduação Idades

Terceiro-Sargento 49 anos

Cabo e Taifeiro-de-Segunda-Classe 48 anos

Marinheiro, Soldado e Soldado-de-Primeira-Classe 44 anos

d) no Exército, para os o� ciais do Quadro Complementar de O� ciais 
(QCO) e do quadro Auxiliar de O� ciais (QAO): (Acrescentado(a) pelo(a) Lei 
7.503/1986)

Postos Idades 

Coronel 62 anos 

Tenente-Coronel 60 anos 

Major 58 anos 

Capitão 56 anos 

Primeiro-Tenente 56 anos 

Segundo-Tenente 56 anos 
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e) no Exército, para as praças: (Acrescentado(a) pelo(a) Lei 7.503/1986)

Graduações Idades

Subtenente. 54 anos

Primeiro-Sargento e Taifeiro-Mor 52 anos

Segundo-Sargento e Taifeiro-de-Primeira-Classe 50 anos

Terceiro-Sargento 49 anos

Cabo e Taifeiro-de-Segunda-Classe 48 anos

Soldado 44 anos

f) na Aeronáutica, para os o� ciais do Quadro de O� ciais Farmacêuticos, 
do Quadro de O� ciais Dentistas, do Quadro de O� ciais de Infantaria da 
Aeronáutica, dos Quadros de O� ciais Especialistas e do Quadro de O� ciais 
de Administração: (Acrescentado(a) pelo(a) Lei 7.503/1986)

Postos Idades 

Coronel 62 anos 

Tenente-Coronel 60 anos

Major 58 anos

Capitão 56 anos

Primeiro-Tenente 56 anos

Segundo-Tenente 56 anos

g) na Aeronáutica, para as praças: (Acrescentado(a) pelo(a) Lei 7.503/1986)

Graduações Idades

Subo� cial 54 anos

Primeiro-Sargento e Taifeiro-Mor 52 anos

Segundo-Sargento e Taifeiro-de-Primeira-Classe 50 anos

Terceiro-Sargento 49 anos
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Graduações Idades

Cabo e Taifeiro-de-Segunda-Classe 48 anos

Soldado-de-Primeira-Classe 44 anos

II - completar o O� cial-General 4 (quatro) anos no último posto 
da hierarquia, em tempo de paz, prevista para cada Corpo ou Quadro da 
respectiva Força. (Redação dada pelo(a) Lei 7.659/1988) 

III - completar os seguintes tempos de serviço como O� cial-General: 
a) nos Corpos ou Quadros que possuírem até o posto de Almirante-de-

Esquadra, General-de-Exército e Tenente-Brigadeiro, 12 (doze) anos; 
b) nos Corpos ou Quadros que possuírem até o posto de Vice-Almirante, 

General-de-Divisão e Major-Brigadeiro, 8 (oito) anos; e 
c) nos Corpos ou Quadros que possuírem apenas o posto de Contra-

Almirante, General-de-Brigada e Brigadeiro, 4 (quatro) anos; 
IV - ultrapassar o o� cial 5 (cinco) anos de permanência no último 

posto da hierarquia de paz de seu Corpo, Quadro, Arma ou Serviço; para o 
Capitão-de-Mar-e-Guerra ou Coronel esse prazo será acrescido de 4 (quatro) 
anos se, ao completar os primeiros 5 (cinco) anos no posto, já possuir o curso 
exigido para a promoção ao primeiro posto de o� cial-general, ou nele estiver 
matriculado e vier a concluí-lo com aproveitamento; 

V - for o o� cial abrangido pela quota compulsória; 
VI - for a praça abrangida pela quota compulsória, na forma regulada 

em decreto, para cada Força Singular; 
VII - for o o� cial considerado não-habilitado para o acesso em caráter 

de� nitivo, no momento em que vier a ser objeto de apreciação para ingresso 
em Quadro de Acesso ou Lista de Escolha; 

VIII - deixar o O� cial-General, o Capitão-de-Mar-e-Guerra ou o Coronel 
de integrar a Lista de Escolha a ser apresentada ao Presidente da República, 
pelo número de vezes � xado pela Lei de Promoções de O� ciais da Ativa das 
Forças Armadas, quando na referida Lista de Escolha tenha entrado o� cial 
mais moderno do seu respectivo Corpo, Quadro, Arma ou Serviço; 

IX - for o Capitão-de-Mar-e-Guerra ou o Coronel, inabilitado para o 
acesso, por estar de� nitivamente impedido de realizar o curso exigido, 
ultrapassado 2 (duas) vezes, consecutivas ou não, por o� cial mais moderno 
do respectivo Corpo, Quadro, Arma ou Serviço, que tenha sido incluído em 
Lista de Escolha; 
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X - na Marinha e na Aeronáutica, deixar o o� cial do penúltimo posto de 
Quadro, cujo último posto seja de o� cial superior, de ingressar em Quadro de 
Acesso por Merecimento pelo número de vezes � xado pela Lei de Promoções 
de O� ciais da Ativa das Forças Armadas, quando nele tenha entrado o� cial 
mais moderno do respectivo Quadro; 

XI - ingressar o o� cial no Magistério Militar, se assim o determinar a 
legislação especí� ca; 

XII - ultrapassar 2 (dois) anos, contínuos ou não, em licença para tratar 
de interesse particular; 

XIII - ultrapassar 2 (dois) anos contínuos em licença para tratamento de 
saúde de pessoa de sua família; 

XIV - (Revogado(a) pelo(a) Lei 9.297/1996) 
XV - ultrapassar 2 (dois) anos de afastamento, contínuos ou não, 

agregado em virtude de ter passado a exercer cargo ou emprego público civil 
temporário, não-eletivo, inclusive da administração indireta; e 

XVI - ser diplomado em cargo eletivo, na forma da letra b , do parágrafo 
único, do artigo 52. 

§ 1º A transferência para a reserva processar-se-á quando o militar for 
enquadrado em um dos itens deste artigo, salvo quanto ao item V, caso em 
que será processada na primeira quinzena de março. 

§ 2º (Revogado(a) pelo(a) Lei 9.297/1996) 
§ 3º A nomeação ou admissão do militar para os cargos ou empregos 

públicos de que trata o inciso XV deste artigo somente poderá ser feita se: 
(Redação dada pelo(a) Lei 9.297/1996) 

a) o� cial, pelo Presidente da República ou mediante sua autorização 
quando a nomeação ou admissão for da alçada de qualquer outra autoridade 
federal, estadual ou municipal; e 

b) praça, mediante autorização do respectivo Ministro. 
§ 4º Enquanto o militar permanecer no cargo ou emprego de que trata 

o item XV: 
a) é-lhe assegurada a opção entre a remuneração do cargo ou emprego 

e a do posto ou da graduação; 
b) somente poderá ser promovido por antigüidade; e 
c) o tempo de serviço é contado apenas para aquela promoção e para a 

transferência para a inatividade. 
§ 5º Entende-se como Lista de Escolha aquela que como tal for de� nida na 

lei que dispõe sobre as promoções dos o� ciais da ativa das Forças Armadas. 
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Art. 99 - A quota compulsória, a que se refere o item V do artigo anterior, 
é destinada a assegurar a renovação, o equilíbrio, a regularidade de acesso e 
a adequação dos efetivos de cada Força Singular.

Art. 100 - Para assegurar o número � xado de vagas à promoção na 
forma estabelecida no art. 61, quando este número não tenha sido alcançado 
com as vagas ocorridas durante o ano considerado ano-base, aplicar-se-á a 
quota compulsória a que se refere o artigo anterior. 

§ 1º - A quota compulsória é calculada deduzindo-se das vagas � xadas 
para o ano-base para um determinado posto:

a) as vagas � xadas para o posto imediatamente superior no referido 
ano-base; e

b) as vagas havidas durante o ano-base e abertas a partir de 1º (primeiro) 
de janeiro até 31 (trinta e um) de dezembro, inclusive.

§ 2º - Não estarão enquadradas na letra “b” do parágrafo anterior as 
vagas que:

a) resultarem da � xação de quota compulsória para o ano anterior ao 
ano-base; e

b) abertas durante o ano-base, tiverem sido preenchidas por o� ciais 
excedentes nos Corpos, Quadros, Armas ou Serviços ou que a eles houverem 
revertido em virtude de terem cessado as causas que deram motivo à 
agregação, observado o disposto no § 3º deste artigo.

§ 3º - As vagas decorrentes da aplicação direta da quota compulsória e 
as resultantes das promoções efetivadas nos diversos postos, em face daquela 
aplicação inicial, não serão preenchidas por o� ciais excedentes ou agregados 
que reverterem em virtude de haverem cessado as causas da agregação.

§ 4º - As quotas compulsórias só serão aplicadas quando houver, no 
posto imediatamente abaixo, o� ciais que satisfaçam às condições de acesso.

Art. 101 - A indicação dos o� ciais para integrarem a quota compulsória 
obedecerá às seguintes prescrições:

I - inicialmente serão apreciados os requerimentos apresentados 
pelos o� ciais da ativa que, contando mais de 20 (vinte) anos de tempo de 
efetivo serviço, requererem sua inclusão na quota compulsória, dando-se 
atendimento, por prioridade em cada posto, aos mais idosos; e

II - se o número de o� ciais voluntários na forma do item I não atingir o 
total de vagas da quota � xada em cada posto, esse total será completado, “ex 
o�  cio”, pelos o� ciais que:

a) contarem, no mínimo, como tempo de efetivo serviço:
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1 - 30 (trinta) anos, se O� cial-General;
2 - 28 (vinte e oito) anos, se Capitão-de-Mar-e-Guerra ou Coronel;
3 - 25 (vinte e cinco) anos, se Capitão-de-Fragata ou Tenente Coronel, e
4 - 20 (vinte) anos, de Capitão-de-Corveta ou Major.
b) possuírem interstício para promoção, quando for o caso;
c) estiverem compreendidos nos limites quantitativos de antigüidade 

que de� nem a faixa dos que concorrem à constituição dos Quadros de Acesso 
por Antigüidade, Merecimento ou Escolha;

d) ainda que não concorrendo à constituição dos Quadros de Acesso por 
Escolha, estiverem compreendidos nos limites quantitativos de antigüidade 
estabelecidos para a organização dos referidos Quadros, e e) satis� zerem às 
condições das letras “a”, “b”, “c” e “d”, na seguinte ordem de prioridade:

1) não possuírem as condições regulamentares para a promoção, 
ressalvada a incapacidade física até 6 (seis) meses contínuos ou 12 (doze) 
meses descontínuos; dentre eles os de menor merecimento a ser apreciado 
pelo órgão competente da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; em 
igualdade de merecimento, os de mais idade e, em caso de mesma idade, os 
mais modernos;

2) deixarem de integrar os Quadros de Acesso por Merecimento ou 
Lista de Escolha, pelo maior número de vezes no posto, quando neles tenha 
entrado o� cial mais moderno; em igualdade de condições, os de menor 
merecimento a ser apreciado pelo órgão competente da Marinha, do Exército 
e da Aeronáutica; em igualdade de merecimento, os de mais idade e, em caso 
de mesma idade, os mais modernos; e

3) forem os de mais idade e, no caso da mesma idade, os mais 
modernos.

§ 1º - Aos o� ciais excedentes, aos agregados e aos não-numerados em 
virtude de lei especial aplicam-se as disposições deste artigo e os que forem 
relacionados para a compulsória serão transferidos para a reserva juntamente 
com os demais componentes da quota, não sendo computados, entretanto, no 
total das vagas � xadas.

§ 2º - Nos Corpos, Quadros, Armas ou Serviços, nos quais não haja 
posto de O� cial-General, só poderão ser atingidos pela quota compulsória os 
o� ciais do último posto da hierarquia que tiverem, no mínimo, 28 (vinte e oito) 
anos de tempo de efetivo serviço e os o� ciais dos penúltimo e antepenúltimo 
postos que tiverem, no mínimo, 25 (vinte e cinco) anos de tempo de efetivo 
serviço.
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§ 3º - Computar-se-á, para os � ns de aplicação da quota compulsória, 
no caso previsto no item II, letra “a”, número 1, como de efetivo serviço, o 
acréscimo a que se refere o item II do art. 137.

Art. 102 - O órgão competente da Marinha, do Exército e da Aeronáutica 
organizará, até o dia 31 (trinta e um) de janeiro de cada ano, a lista dos o� ciais 
destinados a integrarem a quota compulsória, na forma do artigo anterior.

§ 1º - Os o� ciais indicados para integrarem a quota compulsória anual 
serão noti� cados imediatamente e terão, para apresentar recursos contra essa 
medida, o prazo previsto na letra “a”, do § 1º, do art. 51.

§ 2º - Não serão relacionados para integrarem a quota compulsória os 
o� ciais que estiverem agregados por terem sido declarados extraviados ou 
desertores.

Art. 103 - Para assegurar a adequação dos efetivos à necessidade de 
cada Corpo, Quadro, Arma ou Serviço, o Poder Executivo poderá aplicar 
também a quota compulsória aos Capitães-de-Mar-e-Guerra e Coronéis não-
numerados, por não possuírem o curso exigido para ascender ao primeiro 
posto de O� cial-General.

§ 1º - Para aplicação da quota compulsória na forma deste artigo, o 
Poder Executivo � xará percentual calculado sobre os efetivos de o� ciais não-
remunerados existentes em cada Corpo, Quadro, Arma ou Serviço, em 31 de 
dezembro de cada ano.

§ 2º - A indicação de o� ciais não-numerados para integrarem a quota 
compulsória, os quais deverão ter, no mínimo, 28 (vinte e oito) anos de efetivo 
serviço, obedecerá às seguintes prioridades:

1) os que requererem sua inclusão na quota compulsória;
2) os de menor merecimento a ser apreciado pelo órgão competente da 

Marinha, do Exército e da Aeronáutica; em igualdade de merecimento, os de 
mais idade e, em caso de mesma idade, os mais modernos; e

3) forem os de mais idade e, no caso de mesma idade, os mais 
modernos.

§ 3º - Observar-se-ão na aplicação da quota compulsória, referida no 
parágrafo anterior, as disposições estabelecidas no art. 102.
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SEÇÃO III
Da Reforma

Art. 104 - A passagem do militar à situação de inatividade, mediante 
reforma, se efetua:

I - a pedido; e
II - “ex o�  cio”.
Art. 105 - A reforma a pedido, exclusivamente aplicada aos membros do 

Magistério Militar, se o dispuser a legislação especí� ca da respectiva Força, 
somente poderá ser concedida àquele que contar mais de 30 (trinta) anos de 
serviço, dos quais 10 (dez), no mínimo, de tempo de Magistério Militar.

Art. 106 - A reforma “ex o�  cio” será aplicada ao militar que:
I - atingir as seguintes idades-limite de permanência na reserva:
a) para O� cial-General, 68 (sessenta e oito) anos;
b) para O� cial Superior, inclusive membros do Magistério Militar, 64 

(sessenta e quatro) anos;
c) para Capitão-Tenente, Capitão e o� cial subalterno, 60 (sessenta) anos; 

e
d) para Praças, 56 (cinqüenta e seis) anos.
II - for julgado incapaz, de� nitivamente, para o serviço ativo das Forças 

Armadas;
III - estiver agregado por mais de 2 (dois) anos por ter sido julgado 

incapaz, temporariamente, mediante homologação de Junta Superior de 
Saúde, ainda que se trate de moléstia curável;

IV - for condenado à pena de reforma prevista no Código Penal Militar, 
por sentença transitada em julgado;

V - sendo o� cial, a tiver determinada em julgado do Superior Tribunal 
Militar, efetuado em conseqüência de Conselho de Justi� cação a que foi 
submetido; e

VI - sendo Guarda-Marinha, Aspirante-a-O� cial ou praça com 
estabilidade assegurada, for para tal indicado, ao Ministro respectivo, em 
julgamento de Conselho de Disciplina.

Parágrafo único. O militar reformado na forma do item V ou VI só 
poderá readquirir a situação militar anterior:

a) no caso do item V, por outra sentença do Superior Tribunal Militar e 
nas condições nela estabelecidas; e

b) no caso do item VI, por decisão do Ministro respectivo.
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Art. 107 - Anualmente, no mês de fevereiro, o órgão competente da 
Marinha, do Exército e da Aeronáutica organizará a relação dos militares, 
inclusive membros do Magistério Militar, que houverem atingido a idade-
limite de permanência na reserva, a � m de serem reformados.

Parágrafo único. A situação de inatividade do militar da reserva 
remunerada, quando reformado por limite de idade, não sofre solução de 
continuidade, exceto quanto às condições de mobilização.

Art. 108 - A incapacidade de� nitiva pode sobrevir em conseqüência 
de:

I - ferimento recebido em campanha ou na manutenção da ordem 
pública;

II - enfermidade contraída em campanha ou na manutenção da 
ordem pública, ou enfermidade cuja causa e� ciente decorra de uma dessas 
situações;

III - acidente em serviço;
IV - doença, moléstia ou enfermidade adquirida em tempo de paz, com 

relação de causa e efeito a condições inerentes ao serviço;
V - tuberculose ativa, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, 

lepra, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, mal de 
Parkinson, pên� go, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave e outras 
moléstias que a lei indicar com base nas conclusões da medicina especializada; 
e

VI - acidente ou doença, moléstia ou enfermidade, sem relação de causa 
e efeito com o serviço.

§ 1º - Os casos de que tratam os itens I, II, III e IV serão provados por 
atestado de origem, inquérito sanitário de origem ou � cha de evacuação, 
sendo os termos do acidente, baixa ao hospital, papeleta de tratamento 
nas enfermarias e hospitais, e os registros de baixa utilizados como meios 
subsidiários para esclarecer a situação.

§ 2º - Os militares julgados incapazes por um dos motivos constantes do 
item V deste artigo somente poderão ser reformados após a homologação, por 
Junta Superior de Saúde, da inspeção de saúde que concluiu pela incapacidade 
de� nitiva, obedecida à regulamentação especí� ca de cada Força Singular.

Art. 109 - O militar da ativa julgado incapaz de� nitivamente por um dos 
motivos constantes dos itens I, II, III, IV e V do artigo anterior será reformado 
com qualquer tempo de serviço.
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Art. 110 - O militar da ativa ou da reserva remunerada, julgado 
incapaz de� nitivamente por um dos motivos constantes do incisos I e II do 
art. 108, será reformado com a remuneração calculada com base no soldo 
correspondente ao grau hierárquico imediato ao que possuir ou que possuía 
na ativa, respectivamente. (Redação dada pelo(a) Lei 7.580/1986) 

§ 1º - Aplica-se o disposto neste artigo aos casos previstos nos itens III, 
IV e V do art. 108, quando, veri� cada a incapacidade de� nitiva, for o militar 
considerado inválido, isto é, impossibilitado total e permanentemente para 
qualquer trabalho.

§ 2º - Considera-se, para efeito deste artigo, grau hierárquico imediato:
a) o de Primeiro-Tenente, para Guarda-Marinha, Aspirante-a-O� cial e 

Subo� cial ou Subtenente;
b) o de Segundo-Tenente, para Primeiro-Sargento, Segundo-Sargento e 

Terceiro-Sargento; e
c) o de Terceiro-Sargento, para Cabo e demais praças constantes do 

Quadro a que se refere o art. 16.
§ 3º - Aos benefícios previstos neste artigo e seus parágrafos poderão 

ser acrescidos outros relativos à remuneração, estabelecidos em leis especiais, 
desde que o militar, ao ser reformado, já satisfaça às condições por elas 
exigidas.

§ 4º - (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidada 
pela Medida Provisória 2.215-10/2001) 

§ 5º - (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidada 
pela Medida Provisória 2.215-10/2001) 

Art. 111 - O militar da ativa julgado incapaz de� nitivamente por um 
dos motivos constantes do item VI do art. 108 será reformado:

I - com remuneração proporcional ao tempo de serviço, se o� cial ou 
praça com estabilidade assegurada; e

II - com remuneração calculada com base no soldo integral do posto 
ou graduação, desde que, com qualquer tempo de serviço, seja considerado 
inválido, isto é, impossibilitado total e permanentemente para qualquer 
trabalho.

Art. 112 - O militar reformado por incapacidade de� nitiva que for 
julgado apto em inspeção de saúde por junta superior, em grau de recurso 
ou revisão, poderá retornar ao serviço ativo ou ser transferido para a reserva 
remunerada, conforme dispuser regulamentação especí� ca.
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§ 1º - O retorno ao serviço ativo ocorrerá se o tempo decorrido na 
situação de reformado não ultrapassar 2 (dois) anos e na forma do disposto 
no § 1º do art. 88.

§ 2º - A transferência para a reserva remunerada, observado o limite de 
idade para a permanência nessa reserva, ocorrerá se o tempo transcorrido na 
situação de reformado ultrapassar 2 (dois) anos.

Art. 113 - A interdição judicial do militar reformado por alienação 
mental deverá ser providenciada junto ao Ministério Público, por iniciativa 
de bene� ciários, parentes ou responsáveis, até 60 (sessenta) dias a contar da 
data do ato da reforma.

§ 1º - A interdição judicial do militar e seu internamento em instituição 
apropriada, militar ou não, deverão ser providenciados pelo Ministério 
Militar, sob cuja responsabilidade houver sido preparado o processo de 
reforma, quando:

a) não existirem bene� ciários, parentes ou responsáveis, ou estes não 
promoverem a interdição conforme previsto no parágrafo anterior; ou

b) não forem satisfeitas às condições de tratamento exigidas neste 
artigo.

§ 2º - Os processos e os atos de registro de interdição do militar terão 
andamento sumário, serão instruídos com laudo proferido por Junta Militar 
de Saúde e isentos de custas.

§ 3º - O militar reformado por alienação mental, enquanto não ocorrer 
a designação judicial do curador, terá sua remuneração paga aos seus 
bene� ciários, desde que estes o tenham sob sua guarda e responsabilidade e 
lhe dispensem tratamento humano e condigno.

Art. 114 - Para � ns de passagem à situação de inatividade, mediante 
reforma “ex o�  cio”, as praças especiais, constantes do Quadro a que se refere 
o art. 16, são consideradas como:

I - Segundo-Tenente: os Guardas-Marinha, Aspirantes-a-O� cial;
II - Guarda-Marinha ou Aspirante-a-O� cial: os Aspirantes, os Cadetes, 

os alunos da Escola de O� ciais Especialistas da Aeronáutica, conforme o caso 
especí� co;

III - Segundo-Sargento: os alunos do Colégio Naval, da Escola 
Preparatória de Cadetes do Exército e da Escola Preparatória de Cadetes-do-
Ar;

IV - Terceiro-Sargento: os alunos de órgão de formação de o� ciais da 
reserva e de escola ou centro de formação de sargentos; e
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V - Cabos: os Aprendizes-Marinheiros e os demais alunos de órgãos de 
formação de praças, da ativa e da reserva.

Parágrafo único. O disposto nos itens II, III e IV é aplicável às praças 
especiais em qualquer ano escolar.

SEÇÃO IV
Da Demissão

Art. 115 - A demissão das Forças Armadas, aplicada exclusivamente 
aos o� ciais, se efetua:

I - a pedido; e
II - “ex o�  cio”.
Art. 116 - A demissão a pedido será concedida mediante requerimento 

do interessado:
I - sem indenização aos cofres públicos, quando contar mais de 5 (cinco) 

anos de o� cialato, ressalvado o disposto no § 1º deste artigo; e
II - com indenização das despesas feitas pela União, com a sua 

preparação e formação, quando contar menos de 5 (cinco) anos de o� cialato.
§ 1º - A demissão a pedido só será concedida mediante a indenização 

de todas as despesas correspondentes, acrescidas, se for o caso, das previstas 
no item II, quando o o� cial tiver realizado qualquer curso ou estágio, no País 
ou no exterior, e não tenham decorrido os seguintes prazos:

a) 2 (dois) anos, para curso ou estágio de duração igual ou superior a 2 
(dois) meses e inferior a 6 (seis) meses;

b) 3 (três) anos, para curso ou estágio de duração igual ou superior a 6 
(seis) meses e igual ou inferior a 18 (dezoito) meses;

c) 5 (cinco) anos, para curso ou estágio de duração superior a 18 (dezoito) 
meses.

§ 2º - O cálculo das indenizações a que se referem o item II e o parágrafo 
anterior será efetuado pelos respectivos Ministérios.

§ 3º - O o� cial demissionário, a pedido, ingressará na reserva, onde 
permanecerá sem direito a qualquer remuneração. O ingresso na reserva 
será no mesmo posto que tinha no serviço ativo e sua situação, inclusive 
promoções, será regulada pelo Regulamento do Corpo de O� ciais da Reserva 
da respectiva Força.
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§ 4º - O direito à demissão a pedido pode ser suspenso na vigência 
de estado de guerra, estado de emergência, estado de sítio ou em caso de 
mobilização.

Art. 117. O o� cial da ativa que passar a exercer cargo ou emprego público 
permanente, estranho à sua carreira, será imediatamente demitido ex-o�  cio e 
transferido para a reserva não remunerada, onde ingressará com o posto que 
possuía na ativa e com as obrigações estabelecidas na legislação do serviço 
militar, obedecidos os preceitos do art. 116 no que se refere às indenizações. 
(Redação dada pelo(a) Lei 9.297/1996) 

SEÇÃO V
Da Perda do Posto e da Patente

Art. 118 - O o� cial perderá o posto e a patente se for declarado indigno 
do o� cialato, ou com ele incompatível, por decisão do Superior Tribunal 
Militar, em tempo de paz, ou de Tribunal Especial, em tempo de guerra, em 
decorrência de julgamento a que for submetido.

Parágrafo único. O o� cial declarado indigno do o� cialato, ou com ele 
incompatível, e condenado à perda de posto e patente só poderá readquirir 
a situação militar anterior por outra sentença dos tribunais referidos neste 
artigo e nas condições nela estabelecidas.

Art. 119 - O o� cial que houver perdido o posto e a patente será demitido 
“ex o�  cio” sem direito a qualquer remuneração ou indenização e receberá 
a certidão de situação militar prevista na legislação que trata do serviço 
militar.

Art. 120 - Ficará sujeito à declaração de indignidade para o o� cialato, ou 
de incompatibilidade com o mesmo, o o� cial que:

I - for condenado, por tribunal civil ou militar, em sentença transitada 
em julgado, à pena restritiva de liberdade individual superior a 2 (dois) anos;

II - for condenado, em sentença transitada em julgado, por crimes para 
os quais o Código Penal Militar comina essas penas acessórias e por crimes 
previstos na legislação especial concernente à segurança do Estado;

III - incidir nos casos, previstos em lei especí� ca, que motivam o 
julgamento por Conselho de Justi� cação e neste for considerado culpado; e

IV - houver perdido a nacionalidade brasileira.
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SEÇÃO VI
Do Licenciamento

Art. 121 - O licenciamento do serviço ativo se efetua:
I - a pedido; e
II - “ex o�  cio”.
§ 1º - O licenciamento a pedido poderá ser concedido, desde que não 

haja prejuízo para o serviço:
a) ao o� cial da reserva convocado, após prestação do serviço ativo 

durante 6 (seis) meses; e
b) à praça engajada ou reengajada, desde que conte, no mínimo, a 

metade do tempo de serviço a que se obrigou.
§ 2º - A praça com estabilidade assegurada, quando licenciada para 

� ns de matrícula em Estabelecimento de Ensino de Formação ou Preparatório 
de outra Força Singular ou Auxiliar, caso não conclua o curso onde foi 
matriculada, poderá ser reincluída na Força de origem, mediante requerimento 
ao respectivo Ministro.

§ 3º - O licenciamento “ex o�  cio” será feito na forma da legislação 
que trata do serviço militar e dos regulamentos especí� cos de cada Força 
Armada:

a) por conclusão de tempo de serviço ou de estágio;
b) por conveniência do serviço; e
c) a bem da disciplina.
§ 4º - O militar licenciado não tem direito a qualquer remuneração 

e, exceto o licenciado “ex o�  cio” a bem da disciplina, deve ser incluído ou 
reincluído na reserva.

§ 5º - O licenciado “ex o�  cio” a bem da disciplina receberá o certi� cado 
de isenção do serviço militar, previsto na legislação que trata do serviço 
militar.

Art. 122. O Guarda-Marinha, o Aspirante-a-O� cial e as demais praças 
empossados em cargos ou emprego público permanente, estranho à sua 
carreira, serão imediatamente, mediante licenciamento ex-o�  cio, transferidos 
para a reserva não remunerada, com as obrigações estabelecidas na legislação 
do serviço militar. (Redação dada pelo(a) Lei 9.297/1996) 

Art. 123 - O licenciamento poderá ser suspenso na vigência de estado 
de guerra, estado de emergência, estado de sítio ou em caso de mobilização.
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SEÇÃO VII
Da Anulação de Incorporação e da Desincorporação da Praça

Art. 124 - A anulação de incorporação e a desincorporação da praça 
resultam na interrupção do serviço militar com a conseqüente exclusão do 
serviço ativo.

Parágrafo único. A legislação que trata do serviço militar estabelece os 
casos em que haverá anulação de incorporação ou desincorporação da praça.

SEÇÃO VIII
Da Exclusão da Praça a bem da Disciplina

Art. 125 - A exclusão a bem da disciplina será aplicada “ex o�  cio” 
ao Guarda-Marinha, ao Aspirante-a-O� cial ou às praças com estabilidade 
assegurada:

I - quando assim se pronunciar o Conselho Permanente de Justiça, em 
tempo de paz, ou Tribunal Especial, em tempo de guerra, ou Tribunal Civil 
após terem sido essas praças condenadas, em sentença transitada em julgado, 
à pena restritiva de liberdade individual superior a 2 (dois) anos ou, nos 
crimes previstos na legislação especial concernente à segurança do Estado, a 
pena de qualquer duração;

II - quando assim se pronunciar o Conselho Permanente de Justiça, 
em tempo de paz, ou Tribunal Especial, em tempo de guerra, por haverem 
perdido a nacionalidade brasileira; e

III - que incidirem nos casos que motivarem o julgamento pelo Conselho 
de Disciplina previsto no art. 49 e nele forem considerados culpados.

Parágrafo único. O Guarda-Marinha, o Aspirante-a-O� cial ou a praça 
com estabilidade assegurada que houver sido excluído a bem da disciplina só 
poderá readquirir a situação militar anterior:

a) por outra sentença do Conselho Permanente de Justiça, em tempo 
de paz, ou Tribunal Especial, em tempo de guerra, e nas condições nela 
estabelecidas, se a exclusão tiver sido conseqüência de sentença de um 
daqueles Tribunais; e

b) por decisão do Ministro respectivo, se a exclusão foi conseqüência de 
ter sido julgado culpado em Conselho de Disciplina.

Art. 126 - É da competência dos Ministros das Forças Singulares, ou 
autoridades às quais tenha sido delegada competência para isso, o ato de 
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exclusão a bem da disciplina do Guarda-Marinha e do Aspirante-a-O� cial, 
bem como das praças com estabilidade assegurada.

Art. 127 - A exclusão da praça a bem da disciplina acarreta a perda de 
seu grau hierárquico e não a isenta das indenizações dos prejuízos causados 
à Fazenda Nacional ou a terceiros nem das pensões decorrentes de sentença 
judicial.

Parágrafo único. A praça excluída a bem da disciplina receberá o 
certi� cado de isenção do serviço militar previsto na legislação que trata do 
serviço militar, sem direito a qualquer remuneração ou indenização.

SEÇÃO IX
Da Deserção

Art. 128 - A deserção do militar acarreta interrupção do serviço militar, 
com a conseqüente demissão “ex o�  cio” para o o� cial, ou a exclusão do 
serviço ativo, para a praça.

§ 1º - A demissão do o� cial ou a exclusão da praça com estabilidade 
assegurada processar-se-á após 1 (um) ano de agregação, se não houver 
captura ou apresentação voluntária antes desse prazo.

§ 2º - A praça sem estabilidade assegurada será automaticamente 
excluída após o� cialmente declarada desertora.

§ 3º - O militar desertor que for capturado ou que se apresentar 
voluntariamente, depois de haver sido demitido ou excluído, será reincluído 
no serviço ativo e, a seguir, agregado para se ver processar.

§ 4º - A reinclusão em de� nitivo do militar de que trata o parágrafo 
anterior dependerá de sentença de Conselho de Justiça.

SEÇÃO X
Do Falecimento e do Extravio

Art. 129 - O militar na ativa que vier a falecer será excluído do serviço 
ativo e desligado da organização a que estava vinculado, a partir da data da 
ocorrência do óbito.

Art. 130 - O extravio do militar na ativa acarreta interrupção do serviço 
militar, com o conseqüente afastamento temporário do serviço ativo, a partir 
da data em que o mesmo for o� cialmente considerado extraviado.
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§ 1º - A exclusão do serviço ativo será feita 6 (seis) meses após a agregação 
por motivo de extravio.

§ 2º - Em caso de naufrágio, sinistro aéreo, catástrofe, calamidade 
pública ou outros acidentes o� cialmente reconhecidos, o extravio ou o 
desaparecimento de militar da ativa será considerado, para � ns deste 
Estatuto, como falecimento, tão logo sejam esgotados os prazos máximos de 
possível sobrevivência ou quando se dêem por encerradas as providências de 
salvamento.

Art. 131 - O militar reaparecido será submetido a Conselho de Justi� cação 
ou a Conselho de Disciplina, por decisão do Ministro da respectiva Força, se 
assim for julgado necessário.

Parágrafo único. O reaparecimento de militar extraviado, já excluído 
do serviço ativo, resultará em sua reinclusão e nova agregação, enquanto se 
apuram as causas que deram origem ao seu afastamento.

CAPÍTULO III
Da Reabilitação

Art. 132 - A reabilitação do militar será efetuada:
I - de acordo com o Código Penal Militar e o Código de Processo Penal 

Militar, se tiver sido condenado, por sentença de� nitiva, a quaisquer penas 
previstas no Código Penal Militar;

II - de acordo com a legislação que trata do serviço militar, se tiver sido 
excluído ou licenciado a bem da disciplina.

Parágrafo único. Nos casos em que a condenação do militar acarretar 
sua exclusão a bem da disciplina, a reabilitação prevista na legislação que 
trata do serviço militar poderá anteceder a efetuada de acordo com o Código 
Penal Militar e o Código de Processo Penal Militar.

Art. 133 - A concessão da reabilitação implica em que sejam cancelados, 
mediante averbação, os antecedentes criminais do militar e os registros 
constantes de seus assentamentos militares ou alterações, ou substituídos 
seus documentos comprobatórios de situação militar pelos adequados à nova 
situação.
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CAPÍTULO IV
Do Tempo de Serviço

Art. 134 - Os militares começam a contar tempo de serviço nas Forças 
Armadas a partir da data de seu ingresso em qualquer organização militar da 
Marinha, do Exército ou da Aeronáutica.

§ 1º - Considera-se como data de ingresso, para � ns deste artigo:
a) a do ato em que o convocado ou voluntário é incorporado em uma 

organização militar;
b) a de matrícula como praça especial; e
c) a do ato de nomeação.
§ 2º - O tempo de serviço como aluno de órgão de formação da reserva 

é computado, apenas, para � ns de inatividade na base de 1 (um) dia para cada 
período de 8 (oito) horas de instrução, desde que concluída com aproveitamento 
a formação militar.

§ 3º - O militar reincluído recomeça a contar tempo de serviço a partir 
da data de sua reinclusão.

§ 4º - Quando, por motivo de força maior, o� cialmente reconhecida, 
decorrente de incêndio, inundação, naufrágio, sinistro aéreo e outras 
calamidades, faltarem dados para contagem de tempo de serviço, caberá 
aos Ministros Militares arbitrar o tempo a ser computado para cada caso 
particular, de acordo com os elementos disponíveis.

Art. 135 - Na apuração do tempo de serviço militar, será feita distinção 
entre:

I - tempo de efetivo serviço; e
II - anos de serviço.
Art. 136 - Tempo de efetivo serviço é o espaço de tempo computado dia 

a dia entre a data de ingresso e a data-limite estabelecida para a contagem ou 
a data do desligamento em conseqüência da exclusão do serviço ativo, mesmo 
que tal espaço de tempo seja parcelado.

§ 1º - O tempo de serviço em campanha é computado pelo dobro como 
tempo de efetivo serviço, para todos os efeitos, exceto indicação para a quota 
compulsória.

§ 2º - Será, também, computado como tempo de efetivo serviço o 
tempo passado dia a dia nas organizações militares, pelo militar da reserva 
convocado ou mobilizado, no exercício de funções militares.
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§ 3º - Não serão deduzidos do tempo de efetivo serviço, além dos 
afastamentos previstos no art. 65, os períodos em que o militar estiver afastado 
do exercício de suas funções em gozo de licença especial.

§ 4º - Ao tempo de efetivo serviço, de que trata este artigo, apurado e 
totalizado em dias, será aplicado o divisor 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
para a correspondente obtenção dos anos de efetivo serviço.

Art. 137 - Anos de serviço é a expressão que designa o tempo de efetivo 
serviço a que se refere o artigo anterior, com os seguintes acréscimos:

I - tempo de serviço público federal, estadual ou municipal, prestado 
pelo militar anteriormente à sua incorporação, matrícula, nomeação ou 
reinclusão em qualquer organização militar;

II - (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidada 
pela Medida Provisória 2.215-10/2001) 

III - tempo de serviço computável durante o período matriculado como 
aluno de órgão de formação da reserva;

IV - (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidada 
pela Medida Provisória 2.215-10/2001) 

V - (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidada 
pela Medida Provisória 2.215-10/2001) 

VI - 1/3 (um terço) para cada período consecutivo ou não de 2 (dois) 
anos de efetivo serviço passados pelo militar nas guarnições especiais da 
Categoria “A”, a partir da vigência da Lei nº 5.774, de 23 de dezembro de 1971. 
(Redação dada pelo(a) Lei 7.698/1988) 

§ 1º - Os acréscimos a que se referem os itens I, III e VI serão computados 
somente no momento da passagem do militar à situação de inatividade e para 
esse � m.

§ 2º - (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidada 
pela Medida Provisória 2.215-10/2001) 

§ 3º - (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e convalidada 
pela Medida Provisória 2.215-10/2001) 

§ 4º - Não é computável para efeito algum, salvo para � ns de indicação 
para a quota compulsória, o tempo:

a) que ultrapassar de 1 (um) ano, contínuo ou não, em licença para 
tratamento de saúde de pessoa da família;

b) passado em licença para tratar de interesse particular ou para 
acompanhar cônjuge ou companheiro(a); (Redação dada pelo(a) Lei 
11.447/2007)
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c) passado como desertor;
d) decorrido em cumprimento de pena de suspensão do exercício do 

posto, graduação, cargo ou função por sentença transitada em julgado; e
e) decorrido em cumprimento de pena restritiva da liberdade, por 

sentença transitada em julgado, desde que não tenha sido concedida suspensão 
condicional de pena, quando, então, o tempo correspondente ao período da 
pena será computado apenas para � ns de indicação para a quota compulsória 
e o que dele exceder, para todos os efeitos, caso as condições estipuladas na 
sentença não o impeçam.

Art. 138 - (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e 
convalidada pela Medida Provisória 2.215-10/2001) 

Art. 139 - O tempo que o militar passou ou vier a passar afastado do 
exercício de suas funções, em conseqüência de ferimentos recebidos em 
acidente quando em serviço, combate, na defesa da Pátria e na garantia dos 
poderes constituídos, da lei e da ordem, ou de moléstia adquirida no exercício 
de qualquer função militar, será computado como se o tivesse passado no 
exercício efetivo daquelas funções.

Art. 140 - Entende-se por tempo de serviço em campanha o período em 
que o militar estiver em operações de guerra.

Parágrafo único. A participação do militar em atividades dependentes ou 
decorrentes das operações de guerra será regulada em legislação especí� ca.

Art. 141 - O tempo de serviço dos militares bene� ciados por anistia será 
contado como estabelecer o ato legal que a conceder.

Art. 142 - A data-limite estabelecida para � nal da contagem dos anos 
de serviço para � ns de passagem para a inatividade será do desligamento em 
conseqüência da exclusão do serviço ativo.

Art. 143 - Na contagem dos anos de serviço não poderá ser computada 
qualquer superposição dos tempos de serviço público federal, estadual 
e municipal ou passado em administração indireta, entre si, nem com os 
acréscimos de tempo, para os possuidores de curso universitário, e nem com 
o tempo de serviço computável após a incorporação em organização militar, 
matrícula em órgão de formação de militares ou nomeação para posto ou 
graduação nas Forças Armadas.
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CAPÍTULO V
Do Casamento

Art. 144 - O militar da ativa pode contrair matrimônio, desde que 
observada a legislação civil especí� ca.

§ 1º - Os Guardas-Marinha e os Aspirantes-a-O� cial não podem contrair 
matrimônio, salvo em casos excepcionais, a critério do Ministro da respectiva 
Força.

§ 2º - É vedado o casamento às praças especiais, com qualquer idade, 
enquanto estiverem sujeitas aos regulamentos dos órgãos de formação de 
o� ciais, de graduados e de praças, cujos requisitos para admissão ex� am a 
condição de solteiro, salvo em casos excepcionais, a critério do Ministro da 
respectiva Força Armada.

§ 3º - O casamento com mulher estrangeira somente poderá ser realizado 
após a autorização do Ministro da Força Armada a que pertencer o militar.

Art. 145 - As praças especiais que contraírem matrimônio em desacordo 
com os parágrafos 1º e 2º do artigo anterior serão excluídas do serviço ativo, 
sem direito a qualquer remuneração ou indenização.

CAPÍTULO VI
Das Recompensas e das Dispensas do Serviço

Art. 146 - As recompensas constituem reconhecimento dos bons 
serviços prestados pelos militares.

§ 1º - São recompensas:
a) os prêmios de Honra ao Mérito;
b) as condecorações por serviços prestados na paz e na guerra;
c) os elogios, louvores e referências elogiosas; e
d) as dispensas de serviço.
§ 2º - As recompensas serão concedidas de acordo com as normas 

estabelecidas nos regulamentos da Marinha, do Exército e da Aeronáutica.
Art. 147 - As dispensas de serviço são autorizações concedidas aos 

militares para afastamento total do serviço, em caráter temporário.
Art. 148 - As dispensas de serviço podem ser concedidas aos militares:
I - como recompensa;
II - para desconto em férias; e
III - em decorrência de prescrição médica.
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Parágrafo único. As dispensas de serviço serão concedidas com a 
remuneração integral e computadas como tempo de efetivo serviço.

TÍTULO V
Disposições Gerais, Transitórias e Finais

Art. 149 - A transferência para a reserva remunerada ou a reforma não 
isentam o militar da indenização dos prejuízos causados à Fazenda Nacional 
ou a terceiros, nem do pagamento das pensões decorrentes de sentença 
judicial.

Art. 150 - A Assistência Religiosa às Forças Armadas é regulada por lei 
especí� ca.

Art. 151 - É vedado o uso por organização civil de designações que 
possam sugerir sua vinculação às Forças Armadas.

Parágrafo único. Excetuam-se das prescrições deste artigo as associações, 
clubes, círculos e outras organizações que congreguem membros das Forças 
Armadas e que se destinem, exclusivamente, a promover intercâmbio social 
e assistencial entre os militares e suas famílias e entre esses e a sociedade 
civil.

Art. 152 - Ao militar amparado por uma ou mais das Leis nºs 288, de 8 
de junho de 1948, 616, de 2 de fevereiro de 1949, 1.156, de 12 de julho de 1950, e 
1.267, de 9 de dezembro de 1950, e que em virtude do disposto no art. 62 desta 
Lei não mais usufruirá as promoções previstas naquelas leis, � ca assegurada, 
por ocasião da transferência para a reserva ou da reforma, a remuneração 
da inatividade relativa ao posto ou graduação a que seria promovido em 
decorrência da aplicação das referidas leis.

Parágrafo único. A remuneração de inatividade assegurada neste 
artigo não poderá exceder, em nenhum caso, a que caberia ao militar, se fosse 
ele promovido até 2 (dois) graus hierárquicos acima daquele que tiver por 
ocasião do processamento de sua transferência para a reserva ou reforma, 
incluindo-se nesta limitação a aplicação do disposto no § 1º do art. 50 e no art. 
110 e seu § 1º.

Art. 153 - Na passagem para a reserva remunerada, aos militares 
obrigados ao vôo serão computados os acréscimos de tempo de efetivo serviço 
decorrentes das horas de vôo realizadas até 20 de outubro de 1946, na forma 
da legislação então vigente.
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Art. 154 - Os militares da Aeronáutica que, por enfermidade, acidente 
ou de� ciência psico� siológica, veri� cada em inspeção de saúde, na forma 
regulamentar, forem considerados de� nitivamente incapacitados para o 
exercício da atividade aérea, exigida pelos regulamentos especí� cos, só 
passarão à inatividade se essa incapacidade o for também para todo o serviço 
militar. (Regulamentado(a) pelo(a) Decreto 94.507/1987)

Parágrafo único. A regulamentação própria da Aeronáutica estabelece 
a situação do pessoal enquadrado neste artigo. (Regulamentado(a) pelo(a) 
Decreto 94.507/1987)

Art. 155 - Aos Cabos que, na data da vigência desta Lei, tenham 
adquirido estabilidade será permitido permanecer no serviço ativo, em 
caráter excepcional, de acordo com o interesse da respectiva Força Singular, 
até completarem 50 (cinqüenta) anos de idade, ressalvadas outras disposições 
legais.

Art. 156 - (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e 
convalidada pela Medida Provisória 2.215-10/2001) 

Art. 157 - As disposições deste Estatuto não retroagem para alcançar 
situações de� nidas anteriormente à data de sua vigência.

Art. 158 - Após a vigência do presente Estatuto serão a ele ajustadas 
todas as disposições legais e regulamentares que com ele tenham ou venham 
a ter pertinência.

Art. 159 - O presente Estatuto entrará em vigor a partir de 1º de janeiro 
de 1981, salvo quanto ao disposto no item IV do art. 98, que terá vigência 1 
(um) ano após a data da publicação desta Lei.

Parágrafo único. Até a entrada em vigor do disposto no item IV do art. 
98, permanecerão em vigor as disposições constantes dos itens IV e V do art. 
102 da Lei nº 5.774, de 23 de dezembro de 1971.

Art. 160 - (Revogado(a) pelo(a) Medida Provisória 2.131/2000 e 
convalidada pela Medida Provisória 2.215-10/2001) 

Brasília, em 09 de dezembro de 1980; 159º da Independência e 92º da 
República.

JOÃO FIGUEIREDO
Maximiano Fonseca

Ernani Ayrosa da Silva
Délio Jardim de Ma� os

José Ferraz da Rocha
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ANEXO
CÍRCULOS E ESCALA HIERÁRQUICA NAS FORÇAS ARMADAS

Hierarquização Marinha Exército

Círculo de O� ciais Postos

Círculo de O� ciais-
Generais 

Almirante Marechal

Almirante-de- Esquadra General-de- Exército

Vice- Almirante General-de- Divisão

Contra- Almirante General-de- Brigada

Círculo de O� ciais 
Superiores

Capitão-de-Mar-e- 
Guerra Coronel

Capitão-de- Fragata Tenente- Coronel

Capitão-de- Corveta Major

Círculo de O� ciais 
Intermediários Capitão- Tenente Capitão

Círculo de O� ciais 
Subalternos

Primeiro- Tenente Primeiro- Tenente

Segundo- Tenente Segundo- Tenente

Círculo de Praças Graduações

Círculo de Subo� ciais 
Subtenentes e 
Sargentos

Subo� cial Subtenente

Primeiro- Sargento Primeiro- Sargento

Segundo- Sargento Segundo- Sargento

Terceiro- Sargento Terceiro- Sargento

Círculo de Cabos e 
Soldados

Cabo Cabo e Taifeiro- Mor

Marinheiro e Soldado 
Marinheiro-Recruta e 
Recruta
Marinheiro 
Especializado e Soldado 
Especializado

Soldado e Taifeiro-de-
Primeira-Classe 
Soldado-Recruta e 
Taifeiro-de-Segunda- 
Classe
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Hierarquização Marinha Exército

Praças Especiais

Freqüentam o Círculo 
de O� ciais Subalternos Guarda- Marinha Aspirante-a- O� cial

Excepcionalmente 
ou em reuniões 
sociais têm acesso aos 
Círculos dos O� ciais

Aspirante (aluno da 
Escola Naval)

Cadete (aluno da 
Academia Militar)

Aluno do Colégio Naval
Aluno da Escola 
Preparatória de Cadetes 
do Exército

Aluno de Órgão de 
Formação de O� ciais da 
Reserva

Aluno de Órgão de 
Formação de O� ciais da 
Reserva

Excepcionalmente 
ou em reuniões 
sociais têm acesso ao 
Círculo de Subo� ciais, 
Subtenentes e 
Sargentos

Aluno de Escola ou 
Centro de Formação de 
Sargentos

Aluno da Escola ou 
Centro de Formação de 
Sargentos

Freqüentam o Círculo 
de Cabos e Soldados

Aprendiz-Marinheiro 
Aluno de Órgão de 
Formação de Praças da 
Reserva

Aluno de Órgão de 
Formação de Praças da 
Reserva

Hieraquização Aeronáutica

Círculo de O� ciais Postos

Círculo de O� ciais-Generais

Marechal-do- Ar 
Tenente- Brigadeiro
Major-Brigadeiro
Brigadeiro

Círculo de O� ciais Superiores
Coronel 
Tenente- Coronel
Major

Círculo de O� ciais Intermediários Capitão

Círculo de O� ciais Subalternos
Primeiro- Tenente

Segundo- Tenente
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Hieraquização Aeronáutica

Círculo de Praças Graduações

Círculo de Subo� ciais Subtenentes e 
Sargentos

Subo� cial 
Primeiro- Sargento
Segundo-Sargento
Terceiro-Sargento

Círculo de Cabos e Soldados

Cabo e Taifeiro- Mor 
Soldado-de-Primeira-Classe e
Taifeiro-de-Primeira-Classe
Soldado-de-Segunda-Classe e
Taifeiro-de-Segunda-Classe

Praças Especiais

Freqüentam o Círculo de O� ciais 
Subalternos Aspirante-a- O� cial

Excepcionalmente ou em reuniões 
sociais têm acesso aos Círculos dos 
O� ciais

Cadete (aluno da Academia da 
Força Aérea) e aluno da Escola 
de O� ciais Especialistas da 
Aeronáutica

Aluno da Escola Preparatória de 
Cadetes-do-Ar

Aluno de Órgão de Formação de 
O� ciais da Reserva

Excepcionalmente ou em reuniões 
sociais têm acesso ao Círculo de 
Subo� ciais, Subtenentes e Sargentos

Aluno de Escola ou Centro de 
Formação de Sargentos
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